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DTTR01XJCTI0H 

Dans une compagnie, l e pouvoi r d ' a d m i n i s t r e r e s t donné 

au c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n . I l e s t s e u l i n v e s t i du pouvo i r de d i r e c t i o n de 

l ' e n t r e p r i s e , sous l e c o n t r ô l e ou, p l u s e x a c t e m e n t , sous l a censure de 1* 

a s s e m b l é e g é n é r a l e des a c t i o n n a i r e s » 

Le pouvoi r de d i r e c t i o n é t a n t donné au c o n s e i l en t a n t 

q u ' o r g a n e y l e s a d m i n i s t r a t e u r s se d o i v e n t d ' a g i r d ' une façon c o l l é g i a l e , en 

r é u n i o n * 

Mais s i oe p r i n c i p e e s t c e r t a i n , i l e s t non moins c e r t a i n 

que dans l a r é a l i t é de l a v i e j o u r n a l i è r e , l e s a d m i n i s t r a t e u r s ne peuvent pae 

s e r é u n i r à t o u t moment, pour t o u t e d é c i s i o n . La t enue d 'une r éun ion e s t un 

méoanisme t r o p l o u r d e t t r o p f o r m a l i s t e pour l e s a f f a i r e s o o u r a n t e s . 

De p l u s en p l u s , on d é f i n i t l a f o n c t i o n des a d m i n i s t r a t e u r s 

comme une f o n c t i o n de d é t e r m i n a t i o n de l a p o l i t i q u e de l a compagnie dans des 

t e r m e s t r è s g é n é r a u x , e t comme l ' e x e r c i c e d ' u n e s u p e r v i s i o n g é n é r a l e s u r l a 

man iè r e dont c e t t e p o l i t i q u e e s t mise en oeuv re . Tou tes l e s a u t r e s t â c h e s 

t e n d e n t à ê t r e l a i s s é e s aux o f f i c i e r s de l a compagnie. 

La d é l é g a t i o n deB p o u v o i r s d e s a d m i n i s t r a t e u r s e s t une 

n é c e s s i t é i m p é r i e u s e . *. 

E l l e e s t n é c e s s a i r e ' d u f a i t de l a t a i l l e t o u j o u r s c r o i s ­

s a n t e des e n t r e p r i s e s e t du f a i t de l a complex i t é des a f f a i r e s qui e x i g e n t que 

l e s a d m i n i s t r a t e u r s s ' e n r e m e t t e n t à des e x p e r t s dans l a p l u p a r t des domaines 

t e o h n i q u e s de l a v i e de l ' e n t r e p r i s e , t e l s que l a p r o d u c t i o n , l e c o n t e n t i e u x 

ou l a o o m p t a M l i t é . Ces f a c t e u r s se t r o u v e n t p a r f o i s aooentués pa r l e manque 

de oompétenoe e t de oonnaissance des a d m i n i s t r a t e u r s , oompéténoe e t oonnaissance 



que le d ro i t commun répugne à exiger de leur part ( l ) . Cela est s i v ra i que 

Wegenast (2) pouvait noter que le plus souvent, l a première réunion des 

adminis t ra teurs après la cons t i tu t ion de la compagnie, se "borne à l ' é l e c t i o n 

des o f f i c i e r s , ce qui montre bien le carac tè re indispensable de ces de rn i e r s . 

La délégation es t rendue nécessai re aus s i , du f a i t du 

manque de temps des menbres du consei l d ' admin is t ra t ion . D ' a i l l e u r s , sur ce 

p o i n t , l es tr ibunaux n'imposent aucune obl iga t ion d ' a ss i s t ance aux réunions 

s i ce n ' e s t d'une manière 'et dans une mesure for t peu contraignante ,(l)* 

On pourrai t peu t -ê t r e a l l e r jusqu 'à écr i re que, d'une 

façon généra le , l a délégation de pouvoirs à l ' i n t é r i e u r d'une compagnie es t 

nécessa i re avant que d ' ê t r e l éga l e . 

Si l a délégation de pouvoirs n ' e s t pas en soi i l l i c i t e , 

encore faut—il pour qu ' e l l e so i t v a l i d e , q u ' e l l e a i t été au to r i sée . Cette 

néces s i t é s 'expl ique par le f a i t que l a confiance ne se véhicule pas au soûl 

gré de celui qui l a r e ç o i t . Eh e f f e t , l ' é l e c t i o n des administrateurs es t 

f a i t e essen t ie l lement , du moins en p r i n c i p e , en fonction de la personnal i té 

des pos tu l an t s , e t i l devient a lors nécessai re d'admettre que les élus ne 

peuvent disposer comme bon leur semble, de l eurs pouvoirs. En f a i t , l a d é l é ­

ga t ion est autor isée par la Loi ou, à sa faveur, par l 'assemblée générale 

des ac t i onna i r e s . 

Les administrateurs a ins i a u t o r i s é s , pourront déléguer 

d'une manière expresse ou imp l i c i t e . A ce propos, Mechen é c r i t que l ' a u t o r i t é 

d 'un délégué peut ê t re i m p l i c i t e , c ' e s t à d i re déduite ou dérivée des mots 

ou de l a conduite du p r i n c i p a l , ou des c i rconstances de l 'espèce ( 3 ) . De l à 

n a î t r a le problème de savoir ce que sont ces circonstances ou ces a t t i t u d e s , 

e t le problème de savoir s i un pouvoir impl ic i t e peut e x i s t e r à l ' égard de 

n ' importe lequel des pouvoirs du consei l d ' admin is t ra t ion . Mechen signale 

en e f f e t , que l ' a u t o r i t é a ins i déduite ne peut excuder l e s e f fe t s na ture ls e t 

légi t imes des f a i t s à p a r t i r desquels e l l e es t dédui te . 

(1) City Equitable Pire Insurance Company L t d . , 1925 Ch. 407 

(2) The law of Canadian Companies. p . 183 

(3) Outlines of Agency, § 223 
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Par a i l l e u r s , bien entendu, les administrateurs ne peuvent 

déléguer que l es pouvoirs q u ' i l s possèdent. I l devient a lors nécessaire dans 

chaque cas d 'espèce, de déterminer avec précis ion quels sont leurs pouvoirs . 

A ins i , d i sposen t - i l s du pouvoir de vendre tous les a c t i f s de l a compagnie ? 

Dans la cause Vansickler v . Me Knight ( l ) , l a cour répondait par l ' a f f i rma t ive 

pour une c anpa gnie incorporée sous l e s d i spos i t ions de l a lo i ontarienne e t , 

à ce propos, Wegenast no ta i t qu ' à ce t t e époque, les d isposi t ions de la l o i 

fédérale des compagnies n ' au ra i en t pas permis de reconnaître ce pouvoir au 

conse i l d ' adminis t ra t ion . 

Les adminis t ra teurs peuvent- i l s déléguer tous l e s pouvoirs 

q u ' i l s possèdent et sinon, quelle es t l a f ront iè re entre les pouvoirs qui 

peuvent ê t r e délégués et ceux qui doivent obligatoirement ê t re exercés par 

l e consei l d 'adminis t ra t ion ? 

Pour Wegenast ( 2 ) , l a question dépend dans chaque cas 

des d i spos i t ions s t a t u t a i r e s sous l 'empire desquelles e l l e se présente e t , 

dans l a lo i ang la i se , e l l e dépend des a r t i c l e s de l a compagnie. Morawetz, en 

d r o i t américain (3 ) , remarque que l ' é tendue des pouvoirs qui peuvent ê t r e 

a i n s i confères , dépend des ca rac tè res de l a corporat ion, de la fréquence des 

réunions du consei l d ' admin i s t r a t ion , de l a nature des pouvoirs e t des usages : 

aucune règle plus précise ne pourra i t ê t r e formulée. 

I l semblerait donc que toute ce t te question so i t une 

a f a i r e d 'espèce . 

Néanmoins, l ' é tude de la Jurisprudence qui e s i intervenue 

sur le problème de la dé léga t ion , semble nous confirmer dans l ' op in ion q u ' i l 

e x i s t e en ce t te matière des l ignes d i r e c t r i c e s suffisamment générales pour 

a t t énuer l ' a f f i rmat ion précédente selon laquel le tout dépend des c i rconstances 

de l a cause. I l semblerait que l ' on puisse opérer une d i s t inc t ion entre l e s 

pouvoirs des administrateurs de passer des actes juridiques et les au t res 

(1) 1914 19 DLR 505 

(2) Op. Cit. p. 356 

(3) On Pr iva te Corporations, § 535» 

\ 
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pouvoirs dont i l s sont inves t is . Wegenast écrivait ( l ) : " La distinction 
apparaît plutôt être entre, les actes qui touchent à la constitution de la 
compagnie, c 'es t à dire les relations entre la compagnie et ses actionnaires, 
e t ceux qui n'ont pas ce caractère, et semble reposer sur le postulat que la 
lég is la t ion autorisant la délégation de pouvoirs ne doit pas être interprétée 
comme autorisant la délégation de pouvoirs dans des matières t e l l e s que la 
répar t i t ion ou la confiscation d'actions ". 

C'est autour de cette dis t inct ion que nous avons ordonné 
l a division de notre étude pour nous attacher dans une première partie à 
l'examen du problème de la délégation du pouvoir des administrateurs d'accom­
p l i r des actes juridiques et pour nous pencher, dans une seconde par t ie , sur 
l a délégation des pouvoirs fondamentaux du conseil d'administration. 

(1) Op. C i t . , p. 357. V i 
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PREMIERE PARTIE - LA DELEGATION PAR LE CONSEIL D'ADKLNISTRATION PB SON 

POUVOIR D'ACCOMPLIR DES ACTES JURIDIQUES. 

v 

^ Les a c t e s j u r i d i q u e s dont i l s ' a g i t i c i , sont l e s o p é r a ­

t i o n s v i s é e s par l ' a r t i c l e 18 de l a l o i canadienne des compagnies, ou l o s 

a r t i c l e s co r r e spondan t s des l o i s p r o v i n c i a l e s . Cela comprend l e s c o n t r a t s , 

l e s c o n v e n t i o n s , l e s engagements, l e s marches ou a u t r e s a c t e s semblab les . 

Dans une première é t a p e , i l importe de dé te rminer s i l e s 

a d m i n i s t r a t e u r s ont l e d r o i t de dé l égue r l e u r s pouvoi rs en ces m a t i è r e s , à 

d e s o f f i c i e r s de l e u r compagnie. Mais l à n ' e s t pas l e point l e p lus d é l i c a t 

de l a q u e s t i o n . 

En e f f e t , en ce domaine, l o s l i t i g e s po r t en t l e p lu s 

souvent su r l e po in t de s a v o i r s ' i l e s t n é c e s s a i r e qu 'une d é l é g a t i o n expresse 

s o i t i n t e r v e n u e pour que l a compagnie s o i t l i é e par l e c o n t r a t passé par 

l ' u n de ses f o n c t i o n n a i r e s . C ' e s t l e problème de l a n é c e s s i t é de l a d é l é g a t i o n 

e x p r e s s e . 

Ces deux q u e s t i o n s f e ron t l ' o b j e t des deux c h a p i t r e s de 

c e t t e première p a r t i e . 

\ ( 



CHAPITRE PREfalER - LE DROIT POUR LE CONSEIL D'ADMINISTRATION DE DELEGUER 

SON POUVOIR D'ACCOMPLIR DES ACTES JURIDIQUES. ' 

« En J u r i s p r u d e n c e , on remarque que l e c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a ­

t i o n peut d é l é g u e r a u s s i b i e n l e s pouvoi rs q u ' i l possède de p a s s e r des a c t e s 

j u r i d i q u e s dans l e cours normarl des a c t i v i t é s de l a compagnie, que ceux q u ' i l 

p e u t ê t r e amené à e x e r c e r ho r s de ces a c t i v i t é s . 

S e c t i o n I - Dé léga t ion du pouvoir de p a s s e r des a c t e s j u r i d i q u e s dans l e cours 

o r d i n a i r e des a c t i v i t é s de l a compagnie. 

S ' i l e s t des t r a n s a c t i o n s qui e n t r e n t b ien dans l e cadre 

de ces a c t i v i t é s , ce sont sans doute l e s o p é r a t i o n s d ' a c h a t de m a t i è r e s p r e ­

miè r e s ou de machines n é c e s s a i r e s à l a f a b r i c a t i o n des p r o d u i t s c r é é s par 

l ' e n t r e p r i s e , e t l e s o p é r a t i o n s de ven te des p r o d u i t s f i n i s . 

Pour i l l u s t r e r l e d r o i t du c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n de 

d é l é g u e r son pouvoi r de p a s s e r des commandes de f o u r n i t u r e s , on peut c i t e r 

l a cause Smith v . Hu l l Glass Co. ( l ) s dans c e t t e a f f a i r e , l e d i r e c t e u r g é n é r a l 

l e p r é s i d e n t , l e v i c e p r é s i d e n t e t l e s e c r é t a i r e se sont vus r e c o n n a î t r e l e 

p o u v o i r de commander des ma t i è r e s p r e m i è r e s . I l s pouvaient a g i r a i n s i , r e l e ­

v a i t - o n dans l a d é c i s i o n , de l a même façon qu 'un employé d 'un magasin peut 

en vendre l e s a r t i c l e s . 

Dans l a cause Thompson v . B ran t fo rd E l e c t r i c & Opera t ing 

c o . ( 2 ) , l a compagnie dé fenderesse a v a i t a u t o r i s e son d i r e c t e u r à a c h e t e r un 

(1 ) I852 21 LCJP 106 

(2) 1898 25 OAR 340 
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générateur . Cette machine é t a i t nécessaire à l a poursui te des a c t i v i t é s de 

l a compagnie. Une t e l l e délégation é t a i t parfaitement l i c i t e de ce seul f a i t . 

Enfin, dans l ' a f f a i r e Grand Trunk Pac i f ic v . Alfred 

Wickham ( l ) , on reconnaît au d i rec teur d'une compagnie de construction de 

voies f e r r ée s , le pouvoir de passer un contrat de fourni ture de matériel 

nécessa i re à l a construct ion de la voie : en reconnaissant ce pouvoir au 

d i r e c t e u r , on admettait du même coup que le consei l d 'adminis t ra t ion pouvait 

l e déléguer. 

Quant au pouvoir de passer un contrat de vente des p ro­

d u i t s de l a compagnie, on peut c i t e r comme exemple l a cause National Kalleable 

Casting Co. v . The Smiths P a l i s Casting Co. (2 ) . On y décidai t que le d i rec teur 

de la compagnie défenderesse pouvait t r è s bien avoir reçu le pouvoir de vendre 

des pièces de métal fabriquées par l a compagnie. 

I l en i r a i t de même de la p o s s i b i l i t é de déléguer à un 

d i r e c t e u r le pouvoir de passer un contra t avec une compagnie de radio—diffusion 

aux f ins de p u b l i c i t é : Re Jacques Purni ture Co. Ltd. , Canadian Radio Corpo­

r a t i o n Ltd. v . The Trustée ( 3 ) . 

Lorsqu'une compagnie a pour a c t i v i t é s la vente d ' i ; meubles, 

l e pouvoir de passer des cont ra t s dans l e cadre de ces a c t i v i t é s peut ê t r e 

délégué à un fonctionnaire : Talbot v . Le Parc Richelieu Ltée. (4 ) . Une so lu ­

t i o n semblable es t donnée lorsque l a compagnie a pour a c t i v i t é l ' acha t e t 

l a vente d ' ac t ions d ' au t r e s compagnies : un o f f i c i e r ,eut se vo i r déléguer 

l e pouvoir d'accomplir des actes jur idiques qui s 'y ra t tachent : W.C.Pitfield 

& Co, v . Tomac Gold Syndicate Ltd. ( 5 ) . 

1) 5 DLR 471 

(\) 1907 U OLE 22 

(3) T^53 OWN 170 Î t o u j o u s pour un contrat de p u b l i c i t é , voi r : Treasure 

Book Ltd v . Laundrall Ltd. 1963, 43 WWR 193 ; 39 DLR (2d) 94 (Sask. CA) 

(4) 1916 QR 51 SC 87 f 

(5) 1938 OR 427, 1938 3 DLR 158 CA. 
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Sect ion I I - Le d ro i t de déléguer le pouvoir de passer des actes juridiques 

hors du cours normal des a c t i v i t é s de la compagnie. 

tr Les administrateurs peuvent - i l s déléguer leurs pouvoirs 

en ce domaine ? 

Dans l ' a f f a i r e T. Brook Ltd. v . Claude Néon Général adver-

t i s i n g Ltd. ( l ) , l a Cour reconnaissai t implicitement le d ro i t pour le conseil 

d ' admin i s t r a t ion , de déléguer à un o f f i c ie r le pouvoir de passer un contrat 

aux f ins d ' acquér i r l a t o t a l i t é des act ions d'une autre compagnie : en e f f e t , 

l a Cour annulait le contrat au seul motif q u ' i l n ' y avai t pas eu d ' au to r i sa t ion 

« ce qui impliquait que l ' a u t o r i s a t i o n pouvait ê t r e donnée. 

C'est pour l a même ra ison que le Tribunal , dans la cause 

P icard v . Revelstoke Sawmill Co. & Al ( 2 ) , r e fusa i t de reconnaî t re l a v a l i d i t é 

d 'un contrat passé par le président d'une s c i e r i e , par lequel i l en avait vendu 

tous los a c t i f s . Implicitement encore, on reconnaissa i t que ce pouvoir aura i t 

pu ê t r e délégué. 

Dans l ' a f f a i r e Richmond Trudeau Ltée . v . Rondeau ( 3 ) , i l 

ne s ' a g i r a i t pas de la vente de tous l e s a c t i f s de la compagnie, mais seu le ­

ment de l a vente d'un commerce : or le consei l d 'adminis t ra t ion avait donné 

formellement p le ins pouvoirs à son prés iden t . I l é t a i t jugé que ce t te réso lu t ion 

é t a i t suf f i sante pour lu i permettre de vendre l e commerce, et qu'une t e l l e 

dé léga t ion é t a i t parfaitement l i c i t e . 

D'une façon générale , on peut d i re que le conseil d'admi­

n i s t r a t i o n a l a p o s s i b i l i t é de déléguer ses pouvoirs de passer des actes 

ju r id iques sur l e s immeubles de la compagnie. I l en es t a ins i d'un contrat 

de loca t ion : Kortzman v . O'Brien & Al.(4)» Un o f f i c i e r peut aussi recevoir 

( 1 ) 1931 OR 9 2 , 1931 2 DLR 743 , aff irmed 1932 OR 204, 1932 2 DLR 45 CA 

(2 ) 1913 9 DLR 580 

(3 ) 1963 Que BR 258 

(4) 41 OWN, a f fdv t 1933 OWN 215 CA. 
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l ' a u t o r i s a t i o n de me t t r e f i n au b a i l d ' un l o c a l occupé par l a compagnie : 

L e b e a u l t v . Venant Lebeaul t Ltd ( l ) . Le c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n a u r a i t l a ^ 

f a c u l t é de d é l é g u e r à son p r é s i d e n t son pouvoir d 'abandonner des a r b r e s 

a p p a r t e n a n t à l a compagnie : Country Club of Montréal v . B e l l Téléphone Co. 

of Canada ( 2 ) . De même pour l e pouvoir de vendre des immeubles : c e l a e s t 

i m p l i c i t e m e n t a f f i rmé par l a d é c i s i o n appor tée à l a cause Calloway v . S t o b a r t 

Sons & c o . ( 3 ) . De même pour l e pouvoir de conc lure une promesse de ven t e s 

Canadian European Land Co. v . Lalanne (4)« 

I l en va de même en ma t i è re de d r o i t s r é e l s t e l s que 

d e s hypothèques . A i n s i , dans l a cause Kayles R e a l t i e s I n c . v . Guardian Hace-

ment Co. Ltd (5)> on r e c o n n a î t l a v a l i d i t é d 'une d é l é g a t i o n du pouvoir de 

s i g n e r un a c t e d ' hypo thèque . P o s s i b i l i t é pour l e c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n , 

de dé l égue r son pouvoir de renoncer à un p r i v i l è g e pour l e remplacer par une 

hypothèque : P e p p e ' s Res t au ran t I n c . v . Lang lo i s (6 ) 

Les o f f i c i e r s peuvent a u s s i se v o i r dé légue r l e s pouvoi rs 

des a d m i n i s t r a t e u r s su r l e s a s su rances de l a compagnie : par exemple, i l s 

peuvent ê t r e a u t o r i s é s à y me t t r e f i n : Re Bondi B e t t e r Bananas Ltd & Al (7) 

En f in , de nombreuses causes sont i n t e r v e n u e s , qui i l l u s t r e n t 

l a p o s s i b i l i t é e t l e d r o i t pour l e c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n de dé léguer son 

pouvoi r d ' e n g a g e r des hommes ou des e n t r e p r i s e s pour ef e c t u e r des t r a v a u x ou 

(1 ) 1944 Que SC 275 

(2) 1920 5 Que SC 56 

(3 ) 35 SCR 301 

(4) 1915 QB 49 SC 37 

(5) 1966 Que QB 283 

(6) 1968 Que BR 60 ; v o i r aui3si Bargain C i t y Ltd & C r é d i t Finance Co. v . 

Georges Bel lemare & F i l s L tée & a u t r e s : 1964 BR 628 ; v o i r Louis D a l l a i r e 

& f i l s Ltee v . La S o c i é t é d ' E n t r e p r i s e de Créd i t I n c . & Autres : 1970, Québec 

CA 497-

(7) 1951 OR 410 
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r e n d r e des s e r v i c e s pour l e compte de l a compagnie : c e l a peut se déduire v 

de l a cause P é t r i e Manufacturing C o . , Ex P a r t e Hughes ( 1 ) , quant au pouvoir 

d ' e n g a g e r une f irme de c o n s e i l l e r s pour é t u d i e r l a r é o r g a n i s a t i o n f i n a n c i è r e 

de l ' e n t r e p r i s e . De même pour l e pouvoir d ' e n g a g e r un médecin pour so igner 

l e s t r a v a i l l e u r s de l a compagnie : Ledwell v . Cha r lo t t e town Light & Power 

( 2 ) . Ou pour l e pouvoir d ' e n g a - g e r des employés Î C o r b e i l v F o r t i n & Autres 

( 3 ) . 

\ 

(1 ) 1923 4 DLR 60 

(2 ) 1913 , 13 ER 225 (PET) 

(3) 1943 Que SC 405- Voir a u s s i Kelton v . C.J .A.D. Ltd : 1957 Que SC 240 ( e n ­

gagement d 'un i n g é n i e u r c o n s e i l par un i n g é n i e u r en chef d 'une compagnie). 

Voi r a u s i l : Bloomfield v Monarch Overa l l Mfg Co . : 1927 3 WWR 502 - 37 Man R 

125 - 1927 4 DLR 1137, a f f i rming wi th a v a r i a t i o n 1927 2 WWR 1 8 , 1927 3 DLR 

146 CA (engagement d 'un employé par l e p r é s i d e n t ) 
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CHAPITRE SECOND - LE PROBLEME DE LA NECESSITE D'UNE DELEGATION EXPRESSE 

Si l e d r o i t pour l e s a d m i n i s t r a t e u r s de dé légue r l e u r s 

pouvo i r s sur l e s a c t e s j u r i d i q u e s semble généralement reconnu , une ques t i on 

d ' impor tance c o n s i s t e à dé t e rmine r s ' i l e s t n é c e s s a i r e pour que l a compagnie 

s o i t l i é e , qu 'une d é l é g a t i o n expresse a i t é t é donnée à l ' o f f i c i e r . 

* Pour t r a n c h e r l a q u e s t i o n , l a J u r i s p r u d e n c e p a r a î t opérer 

une d i s t i n c t i o n e n t r e l e s a c t e s qui sont accomplis dans l e cours o r d i n a i r e 

des a c t i v i t é s de l ' e n t r e p r i s e e t l e s a c t e s j u r i d i q u e s qui se s i t u e n t hors de 

ce c a d r e . 

S e c t i o n I - Une d é l é g a t i o n expresse n ' e s t pas n é c e s s a i r e pour l e s a c t e s j u r i ­

d i q u e s accomplis par l e s o f f i c i e r s à l ' o c c a s i o n des a c t i v i t é s 

s o c i a l e s . 

La compagnie s e r a l i é e par l e s termes du c o n t r a t passé 

en son nom, même s i une d é l é g a t i o n expresse n ' e s t pas i n t e r v e n u e . 

Les a c t e s dont i l s ' a g i t i c i , sont l e s a c t e s j u r i d i q u e s 

pa s sé s dans l e cadre ou à l ' o c c a s i o n des a c t i v i t é s de l a compagnie. A c t i v i t é s , 

c e l a d o i t s ' e n t e n d r e du mécanisme m a t é r i e l , commercial ou j u r i d i q u e au t r a v e r s 

duquel l a compagnie r é a l i s e ses opé ra t i ons dans sa r eche rche du p r o f i t . Pour 

une e n t r e p r i s e i n d u s t r i e l l e , ce s e r a l e s o p é r a t i o n s r e l a t i v e s à l a p roduc t ion 

ou à l a d i s t r i b u t i o n du p r o d u i t j pour une e n t r e p r i s e de commerce, ce s e r a 

l e s opé ra t i ons d ' a c h a t e t de r e v e n t e des b i e n s f a i s a n t l ' o b j e t du corn; e r c e . 

Mais de p l u s , i l fau t a s s i m i l e r à ces a c t e s qui font p a r t i e 

des a c t i v i t é s mêmes de l a compagnie, ceux qui ne p r é s e n t e n t qu 'un c a r a c t è r e 

i n c i d e n t à ces a c t i v i t é s . Le po in t de s a v o i r s i l e l i e n de ra t t achement de 

c e s a c t e s aux a c t i v i t é s e s t s u f f i s a n t , dépendra en d é f i n i t i v e de l ' i n t e r p r é ­
ta 

t a t i o n qu ' en donnera l e m a g i s t r a t appelé à s t a t u e r sur l e c a s . 
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Pour l e s uns comme pour l e s a u t r e s , l e s Tribunaux d é c l a r e n t 

qu 'une d é l é g a t i o n expresse n ' e s t pas n é c e s s a i r e pour que l a compagnie s o i t 

l i é e à l ' é g a r d du t i e r s c o n t r a c t a n t . 

On peut donc d i r e que l a d é l é g a t i o n de p o u v o i r s , l o r s q u ' 

e l l e p o r t e su r des a c t e s j u r i d i q u e s dans ces domaines , peut t r è s b ien ê t r e 

i m p l i c i t e , ca r a l o r s l e s acxes se s i t u e n t dans l e cadre o r d i n a i r e des pouvoirs 

des o f f i c i e r s e t l e s t i e r s sont fondés à c r o i r e que de t e l s pouvoi rs ont é t é 

d é l é g u é s . 

Mais on va beaucoup p l u s l o i n en p r a t i q u e , par a p p l i c a t i o n 

de l a r è g l e é d i c t é e dans l ' a f f a i r e Royal B r i t i s h Bank v . Turquand ( l ) * l e s 

t i e r s ne sont pas t enus de r e c h e r c h e r q u e l l e s sont l e s ex igences r e q u i s e s par 

l e s r èg lemen t s i n t é r i e u r s de l a compagnie. I l s sont fondés à c r o i r e v a l i d e un 

ac t e q u i , prima f a c i e , peut l ' ê t r e . Les t i e r s n ' o n t pas à r eche rche r s ' i l y a 

eu en f n i t delc g a t i o n , dès l o r s que l ' a c t e paisse par un i n d i v i d u que l ' o n a 

des r a i s o n s de c r o i r e o f f i c i e r de l a compagnie, e s t un ac t e qui e n t r e dans l e 

cadre des a c t i v i t é s de l 'entre»prir ,e ou que l ' o n peut l ' y r a t t a c h e r . 

Ce t t e r è g l e permet au t i e r s de c o n t r a i n d r e l a compagnie 

à e x é c u t e r l e s o b l i g a t i o n s qui découlen t de l ' a c t e j u r i d i q u e passé par un de 

s e s o f f i c i e r s , dès Ljars qu'apparemment l e f o n c t i o n n a i r e qui l ' a passé en a v a i t 

l e pouvo i r . 

^ - 1 - La d é l é g a t i o n peut ê t r e i m p l i c i t e . 

Cela s i g n i f i e que l e s t i e r s sont fondés à invoquer une 

d é l é g a t i o n au moins i m p l i c i t e , des a d m i n i s t r a t e u r s aux o f f i c i e r s , pour 

p e r m e t t r e à ces d e r n i e r s d ' accompl i r des a c t e s j u r i d i q u e s se r a t t a c h a n t aux 

a c t i v i t é s de l a compagnie, puisque de t e l s a c t e s font p a r t i e du cadre normal 

de l e u r s p o u v o i r s . La compagnie ne p o u r r a l e u r opposer , pour se d é c h a r g e r de 

s e s o b l i g a t i o n s , l ' a b s e n c e d ' a u t o r i s a t i o n e x p r e s s e . 

Néanmoins, c e r t a i n e s d é c i s i o n s nuancent l a g é n é r a l i t é de l a 

( l ) 6 E & B 327 

* • 
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r è g l e , en p renan t en compte l a p e r s o n n a l i t é du d é l é g u é . 

I - A p p l i c a t i o n de c e t t e p r o p o s i t i o n aux a c t e s accomplis dans l e cours même 

dec a c t i v i t é s de l ' e n t r e p r i s e . 

Pour i l l u s t r e r c e t t e a p p l i c a t i o n , on peut c i t e r un c e r t a i n 

nombre de causes intervenues- dans d i f f é r e n t e s c i r c o n s t a n c e s . 

A i n s i , l o r s q u ' u n e compagnie a pour a c t i v i t é s , e n t r e a u t r e s , 

de l oue r des immeubles, un t i e r s peut présumer que l ' u n des o f f i c i e r s de c e t t e 

compagnie a l e pouvoi r de p a s s e r un c o n t r a t de b a i l : Regina Plumbing & 

Heat ing Co. L t d . v . Bruce Robinson E l e c . L t d . ( l ) : dans c e t t e a f f a i r e , i l 

é t a i t jugé que l e p r é s i d e n t e t l e d i r e c t e u r de l a compagnie dé fenderesse 

l i a i e n t c e t t e d e r n i è r e s ' i l s p rocéda ien t à l a l o c a t i o n de s e s immeubles, cec i 

é t a n t j u s t i f i é par l e f a i t q u ' i l s ava i en t é t é é l u s pour s ' o c c u p e r des a f f a i r e s 

de l a compagnie e t qu 'une t e l l e é l e c t i o n d e v a i t ê t r e entendue comme l e u r 

donnant l e p o i v o i r de conduire ses a c t i v i t é s , y compris c e l l e de louer ses 

immeubles. 

I l en é t a i t de même dans l a cause Dorval Equiprnent Co. L t d . 

v . Frank Compressed P i l e Co. Of Canada L t d . (2) : Le p r é s i d e n t d 'une compagnie 

a v a i t c o n s e n t i à une r é d u c t i o n du l oye r d 'un de ses t e r r a i n s , sans aucune 

a u t o r i s a t i o n . On pouvai t r e l e v e r dans l e jugement : " La dé fenderesse s o u t i e n t 

q u ' e l l e ne peut pas ê t r e l i é e par une convent ion que son p r é s i d e n t a u r a i t 

passée sans ê t r e muni d 'une a u t o r i s a t i o n du c o n s e i l d • - ' d m i n i s t r a t i o n . Sur ce 

p o i n t , j e d i r a i que ceux qui t r a i t e n t avec l e s o f f i c i e r s d 'une c o r p o r a t i o n 

dans des m a t i è r e s qui e n t r e n t normalement dans l e s a t t r i b u t i o n s de ces o f f i c i e r s 

ne sont po in t t e n u s de s ' a s s u r e r que ceux-c i sont n a n t i s du pouvoir de l i e r 

l a c o r p o r a t i o n pour l a q u e l l e i l s a g i s s e n t o s t e n s i b l e m e n t . Or dans l ' e s p è c e , 

l a dé fende re s se pouva i t d ' a u t a n t p lus f ac i^ 9rient c r o i r e que M. a v a i t l e pou­

v o i r de l i e r l a compagnie dont i l e s t p r é s i d e n t , que c ' e s t l u i qui a v a i t 

s i g n é le b a i l d u ' 2 0 octobre 1947 e t que ce b a i l ne f a i t pas v o i r que l a signa— 

( 1 ) 1933 3 WWR 4 6 - 4 9 

(2) 1953 Que QB 787 CA $ a r r ê t app l iqué à un c o n t r a t de s o u s - l o c a t i o n consen t i 

par un o f f i c i e r sans a u t o r i s a t i o n : Cobe t to v . Bélanger Bowling Al ley & Res t au ­

r a n t Ltd & Genser 1955 Que SC 301 . 
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tu re de K. avai t é té autorisée par une reso lu t ion des administrateurs de l a 

compagnie au nom de laquel le i l a g i s s a i t " . 

Lorsqu'une compagnie s'occupe de construction de maison, 

son d i r e c t e u r , sans résolu t ion p réa lab le , peut la l i e r par un contrat par lequel 

i l engage un entrepreneur à cons t ru i re un immeuble. Ce contrat se s i tue dans 

l e cours ordinaire des a f fa i res : Albion Const. Co. v . Moreau ( l ) . 

On peut aussi t rouver de nombreux exemples en matière de 

cont ra t de fourn i tu res . Dans l a cause Fa i rch i ld v . Forguson ( 2 ) , on re lève que, 

à première vue, un d i rec teur a l a p o s s i b i l i t é de signer un b i l l e t à ordre au 

nom de sa compagnie pour payer le pr ix des marchandises fournies : " I l ne 

peut ê t r e douteux que, prima f a c i e , R. avai t le pouvoir, en sa qua l i t é de 

d i r ec t eu r d'une compagnie ayant pour a c t i v i t é le commerce du bo is , de l a l i e r 

par un b i l l e t . à ordre donné par l u i , en son nom, pour payer des marchandises -

en l 'occurence des bûches de bois — l i v r é e s à l a compagnie dans le cours de 

ses a c t i v i t é s " . C'est ce que le juge rappe la i t à l 'occas ion d'une délégat ion 

du pouvoir de r é p a r t i r les act ions et de f a i r e des appels de versements : 

Boit & Iron Co., Hovenden's Case (3) s " Le cadre général des pouvoirs des 

o f f i c i e r s es t l imi té à la conduite ordinai re des a f fa i res de routine de l a 

compagnie : à moins d ' ê t r e spécialement a u t o r i s é s , l es administrateurs ne 

peuvent déléguer à ïeurs o f f i c i e r s que les pouvoirs qui touchent aux a f f a i r e s 

commerciales ordinai res de l a compagnie ". On retrouve l a même considérat ion 

dans Car tmel l ' s Case (4)« \ 

I l faut rappeler l ' a f f a i r e Grand Trunk Pacif ic Ry. v . 

Alfred Wickham (5)» Le d i rec teur d'une compagnie de chemin de fer avait passé 

seu l e t sans au to r i s a t i on , avec une autre compagnie, un contrat de fourni tures 

de ma té r i e l . Ce matériel é t a i t des t iné à la construction de la voie de chemin 

de fer dont s 'occupai t l a compagnie d é b i t r i c e . Ce contrat é t a i t ob l iga to i re 

pour ce t t e dernière qui ne pouvait se l i b é r e r en invoquant l 'absence d ' a u t o r i -

(1) 1956 Que QB 830 CA 

(2) 1892 21 Can SC 4&7 

(3) I&84 I OPR 434 

(4) LR 9 Ch. 691 

(5) 5 DLR 471 



s a t i o n de son d i r e c t e u r g ê n e r a i : " Le d i r e c t e u r g é n é r a l d 'une compagnip de 

chemin de f e r , a g i s s a n t dans l e cadre o r d i n a i r e de ses f o n c t i o n s e t avec l a 

conna i s sance des o f f i c i e r s de l a compagnie, pouva i t l i e r l a compagnie e l l e -

même " . 

Toujours dans l e domaine de l a c o n s t r u c t i o n de voie f e r r é e , 

on peut c i t e r l a d é c i s i o n Whitehead v . The Buffa lo and Lake Huron Ry Co. ( l ) . 

I l s ' a g i s s a i t i c i encore d 'un c o n t r a t de f o u r n i t u r e s , mais de f o u r n i t u r e s de 

s e r v i c e s e t non p l u s de m a t é r i e l . Le d i r e c t e u r l ' a v a i t conclu de sa propre 

i n i t i a t i v e t o u t en d é c l a r a n t a g i r au nom de sa compagnie. Ce c o n t r a t a v a i t pour 

o b j e t l ' e x é c u t i o n de c e r t a i n s t r avaux pour a i d e r à l a c o n s t r u c t i o n de l a v o i e , 

e t de p l u s , ap rè s l ' achèvement des t r avaux de c o n s t r u c t i o n , l e co—contractant 

d e v a i t e n t r e t e n i r l a vo ie f e r r é e . La compagnie r e f u s a i t de payer l e t r a v a i l au 

mot i f q u ' i l n ' y a v a i t pas eu de d é l é g a t i o n expres se de sa pa r t à son d i r e c t e u r . 

I l fu t jugé : " Mon a v i s sur ce point e s t que le c o n t r a t en ques t i on l i a i t l a 

compagnie d é f e n d e r e s s e , parce q u ' i l é t a i t un c o n t r a t passé avec une compagnie 

c o, m e r c i a l e e t se r a t t a c h a i t aux bu t s pour l e s q u e l s e l l e é t a i t incorpore e , 

dans l a l i m i t e de sa cha r t e " . Aucune d é l é g a t i o n expres se n ' e t a i t donc r e q u i s e 

pour r end re l e c o n t r t o b l i g a t o i r e pour l a compagnie, p u i s q u ' i l tombait dans 

l e cadre des pouvo i r s généraux d 'un o f f i c i e r . Voir a u s s i Gar r i son v . Thompson 

& Cla rke Timber Co. ( 2 ) . 

Dans l ' a f f a i r e £mith v . Hul l Glass Co. ( 3 ) , l e d i r e c t e u r 

g ê n e r a i , l e p r é s i d e n t , l e v i c e pres id nt e t l e s e c r é t a i r e d 'une compagnie 

a v a i e n t , sans a u t o r i s a t i o n du c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n , passe des commandes de 

marchand-i s e s . Leur compagnie c o n t e s t a i t l e c a r a c t è r e con t r a ignan t à son éga rd , 

de ces c o n t r a t s . E l l e fut pour t an t d é c l a r é e tenue par l e u r s termes au motif 

que " l e s f o u r n i s s e u r s se t r ouven t face à des personnes s 'occupan t des a f f a i r e s 

de l a compagnie e t r ecevan t des f o u r n i t u r e s dans l e cadre de ses a c t i v i t é s . I l 

n ' y a aucune d i t ' erence e n t r e ce cas e t c e l u i où une t r a n s a c t i o n e s t passée 

dans l e cours o r d i n a i r e des a f f a i r e s dans un magasin . . . " . En e f f t , l e c l i e n t 

d ' u n magasin n ' a pas à se poser l a ques t i on de s a v o i r s i l ' employé qui l e s e r t 

(1) 7. Gr 351, 8 Gr 157 

(2) 1926 2 WWR 8l, 37 BCR 224, 1927 2 DLR 803. 

(3) 1852 21 LCJP 106 
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a le pouvoir d ' ag i r a i n s i . v 

Enfin, on peut c i t e r l a cause Palmer v. Canadian Fish 

Producers Ltd. ( l ) : une compagnie avai t pour a c t i v i t é l ' acha t e t l a revente 

de poisson : son d i rec teur avai t implicitement le pouvoir d ' ache te r de l a 

glace pour en assurer l a conservat ion. 

L ' a f f a i r e Re Jacques Furniture Co. L td . , Canadian Radio 

Corporation Ltd. v . The Trustée ( 2 ) , in te rvena i t dans un tout aut re d onaine. 

Le syndic de f a i l l i t e d'une compagnie r e fusa i t de payer le coût d'un contrat 

de pub l i c i t é que le d i rec teur avai t conclu avec une ent repr ise de radio—diffusior 

au motif que le d i rec teur n ' a v a i t reçu aucune au tor i sa t ion expresse de l a 

par t du consei l d 'adminis t ra t ion pour ag i r a i n s i . I l fut jugé que l a compagnie 

é t a i t l i é e et que l a pré tent ion du syndic é t a i t erronée car , prima f a c i e , un 

t e l acte se rappor ta i t aux a c t i v i t é s de l ' e n t r e p r i s e et le t i e r s contractant 

pouvait ^penser que le pouvoir de l 'accompli r é t a i t implicitement délégué au 

d i r e c t e u r . 

Lorsqu'une compagnie es t incorporée pour, ent re aiitres 

o b j e t s , acheter l e s actions d'une autre compagnie, l ' acha t d ' ac t ions entre 

aLors dans le cadre ce ses a o t i v i t e s et un administrateur seu l , agissant 

comme o f f i c i e r , peut se voi r déléguer ce pouvoir ; le t i e r s pourra obliger l a 

compagnie à exécuter ses obl igat ions sans avoir à prouver l ' ex i s t ence d'une 

délégat ion expresse, car i l es t fonde à c ro i re q u ' e l l e est impl ic i te : Peruvian • 

Ry. Co. ( 3 ) . Et de même, s i une compagnie est incorporée pour acheter du 

poisson, e l l e ne peut pa^ contes te r l ' a u t o r i t é de son d i rec teur pour détermi­

ner le pr ix d 'achat de ce poisson e t l a commission à verser aux pêcheurs : 

S e l l a r v . Andrews Labrador F i she r i e s L td . (4 ) 

Sur le même fondement, on décide dans l a cause Mahony v . 

( 1 ) 1949 2 DLR 39 Man CA 

(2) 1933 OWN 170 ; Même hypothèse e t même s o l u t i o n dans l a cause Treacure Book 

L t d . v . L a u n d r a l l L t d . , 1963 43 WWR 193 , 39 DLR (2d) 94 ( Sask . CA) 

(3) 19 LT 803 ; v o i r a u s s i W.C. P i t f i l e d & Co. v . Thomac Gold Synd ica t e L t d , 

1938 OR 427, 1938 3 DLR I58 CA. 

(4) 1951 28 MPR I 8 9 . 
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East Holyford Mining Co. (Liquidator of ) ( l i ) , qu'un banquier peut légalement 

honorer un chèque signé par l ' un des adminis t ra teurs de l a compagnie qui t i r e 

l e chèque, sans avoir à rechercher s ' i l avai t ete au tor i sé à agir a i n s i . 

Enfin, dans l ' a f f a i r e Bank of New South Wales v. Owston (2) 

on pouvait r e l eve r : " Les devoirs d'un d i rec teu r de banque sont de conduire 

l e s a c t i v i t é s bancaires ord ina i res au nom de ses employeurs e t , s ' i l se trouve 

d ' a g i r a i n s i , ce q u ' i l f a i t dans le cours ordinaire des a f fa i res peut ê t r e 

présume, jusqu 'à preuve c o n t r a i r e , se t rouver dans le cadre de son pouvoir " . 

I I - Application de ce t t e proposi t ion aux actes jur id iques qui se ra t tachent 

aux a c t i v i t é s de l ' e n t r e p r i s e . 

Pour ces a c t e s , co-me pour "ceux de la catégorie précédente, 

i l n ' e s t pas nécessaire qu'une délégat ion expresse so i t intervenue pour que 

l a compagnie so i t l i é e . Mais le problème risque a l o r s , de cons is ter à déterminer 

quand le l i en de rattachement aux a c t i v i t é s de l a compagnie est suff isant 

pour permettre de considérer que l ' a c t e accompli en t re dans le cadre ordinai re 

des pouvoirs d'un o f f i c i e r . 

Dans l ' a f f a i r e Re Foster v . B r i t i s h Colonial Fire I n s . Co. 

( 3 ) , une compagnie d 'assurance d é n i a i t 1 * opposabil i te à son égard d'un contrat 

passé par son d i rec teu r sans au to r i s a t i on expresse. Celu i -c i s ' é t a i t entendu 

avec un cour t i e r d 'assurance aux f ins de lu i s e rv i r une rémunération pour ses 

se rv ices dans l ' é tab l i ssement d'un cont ra t de reassurance de sa compagnie 

auprès d'une compagnie s p é c i a l i s é e . Les a c t i v i t é s de l a B r i t i sh Colonial F i r e . 

é t a i e n t bien 1 'assurance, mais l ' a s surance des p a r t i c u l i e r s , a c t i v i t é s dans 

l e sque l l e s e l l e jouai t le rô le d*assureur.Or le contrat passé par le d i r ec t eu r 

( 1 ) 1875 LR 7 HL 869 , I r R 10 CL 306 , 33 LT 8 3 3 , 24 WR Dig 10. 

(2 ) 4 AC 289 

(3) 3 WWR 598. 
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é t a i t un c o n t r a t de r é a s s u r a n c e e t l a d i t e compagnie y j o u a i t l e rOle d ' a s s u r é . 

Le c o u r t i e r p o u v a i t - i l invoquer une d é l é g a t i o n i m p l i c i t e dans un t e l cas ? 

La cour l u i donnai t ga in de cause e t d é c l a r a i t que l a B r i t i s h C o l o n i a l F i r e . . . ! 

é t a i t t enue de l u i s e r v i r 1P. rémunéra t ion prévue : " Je pense que le d i r e c t e u r 

de l a compagnie dé fende re s se a v a i t l e pouvoir de l a l i e r par ui accord pour 

paye r à un c o u r t i e r une rémunéra t ion pour s e r v i c e rendu à c e t t e compagnie dans 

s e s a f f a i r e s d ' a s s u r a n c e . La d é f e n d e r e s s e , pour a u t a n t q u ' e l l e s 'occupe d ' 

a s su r ance pour en t i r e r p r o f i t , peut ê t r e placée sur l e même pied qu 'une co rpo ­

r a t i o n ayant pour a c t i v i t é l e commerce. Or une t e l l e c o r p o r a t i o n peut ê t r e 

l i é e par l e s c o n t r a t s p a s s e s pour l e s b u t s pour l e s q u e l s e l l e a é t é incorporée "• 

Une d é l é g a t i o n i m p l i c i t e é t a i t donc s u f f i s a n t e en l ' e s p è c e , puisque l e c o n t r a t 

passé se r a t t a c h a i t aux a f f a i r e s d ' a s s u r a n c e de l a compagnie. I l fau t néanmoins 

r e c o n n a î t r e que , a p r i o r i , ce d e r n i e r po in t é t a i t i n c e r t a i n , ca r i l n ' e s t pas 

é v i d e n t qu 'un c o n t r a t de r e a s s u r a n c e touche aux a c t i v i t é s d ' a s s u r a n c e , s i ce 

n ' e s t , i n d i r e c t e m e n t , dans l a mesiu^e où un t e l c o n t r a t est . n é c e s s a i r e à une 

compagnie d ' a s s u r a n c e pour a s s u r e r sa s o l v a b i l i t é par une p lus grande r é p a r ­

t i t i o n des r i s q u e s . Sans doute en ce s e n s , un t e l c o n t r a t c o n d i t i o n n e - t - i l l e s 

a c t i v i t é s e l l e s -mêmes , mais i l r e s t e que le l i e n de ra t t achement e s t t r è s 

i n d i r e c t . * 

Dans l a cause Ta lbot v . Le Parc R i c h e l i e u L t t e . ( l ) , l a 

compagnie Le parc R i c h e l i e u a v a i t vendu un t e r r a i n à Talbot en u t i l i s a n t des 

manoeuvres f r a u d u l e u s e s . Ce d e r n i e r ayant decoirvert l a s u p e r c h e r i e , a v a i t menacé 

l a compagnie de p o u r s u i t e s . Faucher qui n ' é t a i t qu 'un agent de l a d i t e compagnie 

s ' é t a i t rendu chez Talbot e t l ' a v a i t convaincu de ne pas i n t e n t e r de pour ­

s u i t e s mais plutf t t d ' a c c e p t e r un compromis par l eque l l a compagnie q u ' i l r e ­

p r é s e n t a i t s ' e n g a g e a i t à l u i s e r v i r un i n t é r ê t de c inq p o . r cent l ' a n e t l e 

remboursement du p r i x d ' a c h a t du t e r r a i n , s ' i l ne t r o u v a i t pas à l e revendre 

dans l e s deux ans moyennant un p r o f i t l é g i t i m e . Par l a s u i t e , l a Compagnie 

l e Parc R i c h e l i e u , r e f u s a i t de se r e c o n n a î t r e l i é e par c e t t e t r a n s a c t i o n au 

mo t i f que Faucher a v a i t des pouvoi r s l i : i t e s car i l n ' é t a i t qu 'un de ses 

a g e n t s e t que, de ce f a i t , Ta lbo t n ' é t a i t aucunement fondé à l u i c r o i r e des 

( l ) 1916 QR 51 SC 87 
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pouvo i r s auss i é tendus que ceux q u ' i l a v a i t exerces en l ' e s p è c e . Eu égard aux 

c i r c o n s t a n c e s , ce pouvoir ] o u v a i t - i l ê t r e i m p l i c i t e ? La Cour r a p p e l a i t d ' a b o r d , 

que l a compagnie, en f a i t , a v a i t p r é s e n t é Faucher au p u b l i c , comme son gé ran t : 

" Toutes l e s annonces i n d i q u e n t que Faucher é t a i t son gérant . . . C ' é t a i t encore 

Faucher qui l a r e p r é s e n t a i t . . . Pour t o u t l e p u b l i c , Faucher é t a i t l e gé ran t 

g ê n e r a i de l a compagnie " . Mais par l a s u i t e , l a Cour d é c l a r a i t que c e t t e q u a l i t é 

n ' é t a i t même pas r e q u i s e : " Mn'me s i Faucher n ' a v a i t « é connu que comme 1 ' 

agent chargé de l a ven te des t e r r a i n s de l a compagnie^ ce mandat l u i donna i t 

encore l e d r o i t de f a i r e l a t r a n s a c t i o n q u ' i l a passée avec l e demandeur. I l 

y a v a i t l à un ac t e d ' a d m i n i s t r a t i o n de l a p a r t de Faucher . . . " . Cet a c t e en 

e f i ' e t , se r a t t a c h a i t aux a c t i v i t é s de l a compagnie q u i , jus tement , c o n s i s t a i e n t 

en l a ven te de t e r r a i n . De ce f a i t , Ta lbot pouvai t présumer que Faucher a v a i t 

imp l i c i t emen t l e pouvoir de l ' a c c o m p l i r . 

Un o f f i c i e r p e u t - i l engager une procédure j u d i c i a i r e au 

nom de sa compagnie e t r endre ce t a c t e opposable à c e l l e - c i , sans a u t o r i s a t i o n 

e x p r e s s e du c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n ? I l semble que l ' o n pu i sse répondre pa r 

l ' a f f i r m a t i v e dès l o r s que ce p rocès touche aux a c t i v i t é s de 1 ' e n t r e p r i s e . Ains i 

on pouvai t l i r e dans l a cause S tandard Trus t Co. v . South Shore Ry. Co. ( l ) : 

" Le p r é s i d e n t d 'une compagnie i nco rpo rée a des pouvoirs a d m i n i s t r a t i f s e t 

e x e c u t i f s pour i n t e n t e r une a c t i o n e t pou r su iv re un procès pour l a compagnie 

e t pour c h o i s i r un avocat pour l e p r o c è s , sans d é l é g a t i o n expresse de pouvoir 

ou r é s o l u t i o n formel le du c o n s e i l d ' d m i n i s t r i t i o n à c e t t e f i n " . L ' a f f a i r e 

B e l l and AtkLns & Burbrow Ltd v . Milner &. Al . ( 2 ) , montre b ien l a d i s t i n c t i o n 

à opérer dans c e t t e mat iè re : en v e r t u de l a l o i des compagnies de Colombie 

B r i t a n n i q u e , un a d m i n i s t r a t e u r s ' é t a i t vu r e c o n n a î t r e l e s p lus l a r g e s pouvoi r s 

pour s ' occuper de ses a c t i v i t é s commercia les . Cela l u i donnai t l e pouvoir 

i m p l i c i t e d ' i n s t i t u e r des p o u r s u i t e pour r e c o u v r i r l e s d e t t e s commerciales de 

l a compagnie mais , " à moins d ' ê t r e expressément a u t o r i s é par l a compagnie ou 

p a r une d é l é g a t i o n du c o n s e i l , i l ne pouvai t pas de sa propre a u t o r i t é , j o i n d r e 

s a compagnie conme p l a i g n a n t e dans des p o u r s u i t e s n ' a y a n t r i e n à v o i r avec l e s 

( 1 ) 1903 5 Que PR 257 

( 2 ) 1957 8 DLR ( 2 d ) 546 BC. 
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opérations normales do ses activités ". 

Le d i r e c t e u r d 'une compagnie de chemin de f e r a t - i l l e 

pouvo i r i m p l i c i t e d ' engager un avocat pour l a compagnie ? C ' é t a i t l a ques t i on 

qui se p o s a i t dans l ' a f f a i r e Railway Company v . Peck ( l ) : s i l ' o n pouvai t 

r a t t a c h e r vin t e l c o n t r a t aux a c t i v i t é s de l ' e n t r e p r i s e , on d e v a i t se prononça? 

par l ' a f f i r m a t i v e . Dans l e cas c o n t r a i r e , l a compagnie pouvai t en méconnaître 

l e s t e r m e s , pu i squ 'aucune a u t o r i s a t i o n n ' é t a i t i n t e r v e n u e . A première vue l e 

p o i n t sembla i t i n c e r t a i n . La Cour a cons idé ré que l a compagnie é t a i t l i é e par 

ce c o n t r a t , au motif que ses a c t i v i t é s c o n s i s t a i e n t à t r a c e r des v o i e s f e r r é e s 

e t que de t e l l e s a c t i v i t é s e x i g e a i e n t t r è s souvent l e r e c o u r s à un homr.e de 

l o i . Donc, l e c o n t r a t par l e q u e l l e d i r e c t e u r a v a i t engagé l ' a v o c a t é t a i t ' a u 

moins incid* nt à ses a c t i v i t é s . I l en é t a i t un acce.e o i r e e t pour ces r a i s o n s 

aucune d é l é g a t i o n expresse n ' é t a i t n é c e s s a i r e pour que l ' a v o c a t pu i s s e ex ige r 

l e r e s p e c t des termes du c o n t r a t : l e pouvoir exercé e n t r a i t dans l e cadre 

de l ' a u t o r i t é g é n é r a l e d 'un d i r e c t e u r . 

Dans l a cause Wood & Al . v . Shaw ( 2 ) , se p o s a i t l a ques t ion 

de s a v o i r s i ce qui touche aux c o n t r a t s d ' a - s u r a n c e de l a compagnie, touche 

a u s s i à ses a c t i v i t é s d 'une façon t e l l e qu 'un t i e r s puiu. e présumer qu 'un 

o f f i c i e r possède imp l i c i t emen t l e pouvoir d ' y i n t e r v e n i r . Dans c e t t e a f f a i r e , 

une compagnie p o s s é d a i t des ba t eaux e t l e s e c r é t a i r e a v a i t endossé des b i l l e t s 

à ordre pour payer l e s primes d ' a s s u r a n c e s de ces n a v i r e s . Un t e l ac te t o u c h a i t 

de t es près aux a c t i v i t é s de l a compag i e e t , pour le moins, i l en r e n d a i t 

p o s s i b l e l a p o u r s u i t e en gardant un d r o i t à indemnité en cas de s i n i s t r e . La 

compagnie é t a i t tenue de r e s p e c t e r l e s a c t e s de son s e c r é t a i r e puisque l ' o n 

p o u v a i t r a t t a c h e r ses a c t e s à ses a c t i v i t é s o r d i n a i r e s . 

( 1 ) lbfe5 26 NBR 191 CA 5 Voir a u s s i l ' a f a i r e Ledwell v . Char io t t e town Light 

& Power Co. : 1913 13 ELR 225 (PEl) ( d i r e c t e u r engageant un médecin pour so igner 

1 >s t r a v a i l l e u r s de l a compagnie) — Voir p o u l 'engagement d 'un employé par 

l e p r e s i f nt : Bloomfield v . Tlonarch Overa l l Mfg. Co. 1927 3 WWR 502, 37 Man R 

1 2 5 . - Voir a u s s i Co rbe i l v . F o r t i n : 1943 CS 405 , pouvoir d 'un gé ran t gom r a i 

(Cour Suprême du Québec) 

(2) 1858 3 LCJ 169» S o l u t i o n c o n t r a i r e s ' i l s ' a g i t de rompre un ccn t r - ' t d ' a s s u ­

r a n c e : Re Bondi B e t t e r Bananas Ltd & A l . : 1951 OR 410 
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Les t i e r s s o n t - i l s fondés à c r o i r e i m p l i c i t e l e pouvoir 

pour un s e c r é t a i r e de vendre un immeuble de l a compagnie, 1or; que c e l l e - c i 

n ' a nullement pour a c t i v i t é s l a ven te d ' immeubles . T e l l e é t a i t l a ques t i on 

dans l a cause V a n s i c k l e r v . I>':c Knight Cons t ruc t i on Co. ( l ) : l a Cour se p r o ­

n o n ç a i t par l ' a f f i r m a t i v e au motif que , s i l a compagnie n ' a pas pour a c t i v i t é s 

l a ven te d ' immeubles , une t e l l e ven te é t a i t en l ' e s p è c è ' h é c e s s a i r e pour l a 

p o u r s u i t e de s e s a c t i v i t é s . 

Dans l ' a f f a i r e Gar r i son v Thompson & Clarke Timber Co.Ltd. 

(2 ) l e p r é s i d e n t d ' une compagnie de c o n s t r u c t i o n a v a i t passé un c o n t r a t p o u r 

l a ven t e e t l ' e n l è v e m e n t des a r b u s t e s s i t u é s sur l e t e r r a i n sur l e q u e l l e s 

c o n s t r u c t i o n s d e v a i e n t ê t r e é d i f i é e s . Aucune r é s o l u t i o n du c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a ­

t i o n n ' é t a i t i n t e r v e n u e pour l ' a u t o r i s e r a a g i r a i n s i . I l é t a i t jugé que l e 

p r é s i d e n t a v a i t l e pouvoi r i m p l i c i t e de passe r ce c o n t r a t : " La première 

q u e s t i o n à t r a n c h e r e s t de dé t e rmine r s i E. ( l e p r é s i d e n t ) a v a i t ou n ' a v a i t 

pas un t e l p o u v o i r . A mon a v i s , i l l e pos séda i t ca r l ' en l èvemen t de ces a r b u s t e s 

p réa lab lement aux o p é r a t i o n s de l o t i s s e m e n t é t a i t l a manière h a b i t u e l l e de 

procéder " . D ' a i l l e u r s , avant de c o n s t r u i r e , i l impor te de déb l aye r l e t e r r a i n ! 

En f in , i l fau t r e c o n n a î t r e au d i r e c t e u r d 'une compagnie 

l ancée dans le comuerce du p o i s s o n , l e pouvoir i m p l i c i t e de l a l i e r par un 

c o n t r a t de b a i l p o r t a n t sur l e l o c a l dans, l e q u e l e l l e exerce son e n t r e p r i s e : 

ce contr- i t e s t a c c e s s o i r e aux a c t i v i t é s . I l l e s pe rmet . : Palmer v . Canadian 

F i c h Producers Ltd ( 3 ) . 

Un T r i b u n a l peut donc d é c l a r e r une compagnie l i é e par 

un ac t e e l ' u n de ses o f f i c i e r s dès l o r s que l ' o n peut r a t t a c h e r ce t ac te 

d 'une façon p l u s ou moins d i r e c t e aux a c t i v i t é s de l ' e n t r e p r i s e . De ce f a i t 

l ' a c t e tombe dans l e cadre o r d i n a i r e des pouvoirs d ' u n o f f i c i e r e t l e s t i e r s 

sont fondes à c r c i i e q_u'il e po: sèd i m p l i c i t e m e n t . Ceci p r é sen t e un avantage 

i n d é n i a b l e de s o u p l e s s e en permet tan t au Tr ibuna l de t e n i r compte des c i r c o n s ­

t a n c e s de f a i t e t do se prononcer en é q u i t é t o u t en se r é f é r a n t à un s eu l 

( 1 ) 1914 19 DLR 505 

( 2 ) 1926 2 WWR 81 

( 3 ) 1949 2 DLR 39 



c r i t è r e : l e s pouvoi r s h a b i t u e l l e m e n t reconnus à un f o n c t i o n n a i r e . 

Nais c e t t e p o s i t i o n p ré sen t e a u s s i l ' i n c o n v é n i e n t de 1 ' 

i n c e r t i t u d e , c a r on ne s au ra jamais de façon s û r e , avant que l e T r i b u n a l n ' a i t 

t r a n c h é , s i l ' o n peut c o n s i d é r e r que le l i e n de ra t t achement aux a c t i v i t é s 

•es t s u f f i s a n t pour pe rme t t r e à l ' o f f i c i e r de l i e r sa compagnie sans a u t o r i s a t i o n 

e x p r e s s e . I l se pose ra en p ra t ique ' , l a q u e s t i o n de s a v o i r j u squ 'où l ' o n peut 

a l l e r dans c e t t e v o i e c a r , à l a l i m i t e , on peut d é c i d e r que tous l e s a c t e s 

j u r i d i q u e s accompl is par un o f f i c i e r peuvent ce r a p p o r t e r d 'une manière p lu s 

ou moins t e n u e , aux a c t i v i t é s de l a compagnie e t , de ce f a i t , e n t r e r dans l e 

cadre o r d i n a i r e de ses p o u v o i r s . 

A i n s i , dans l a cause Alber t Ry. Co. v . Peck ( l ) , on 

r e f u s a i t à une compagnie de chemin de f e r , l a p o s s i b i l i t é d ' é c a r t e r l e s e f f e t s 

d ' ia i c o n t r a t pa r l e q u e l un o f f i c i e r a v a i t engage un avocat pour c o n s e i l l e r l a 

compagnie. Par c o n t r e , dans l ' a f f a i r e B e s s e t t e v . Mutual Equ i t ab l e F i r e I n s . 

Co. ( 2 ) , on d é c l a r a i t qu 'une compagnie n ' e s t par l i é e par un ac t e sous s e ing 

p r i v e par l e q u e l son d i r e c t e u r e t s e c r é t a i r e pe rmet t en t à l ' a v o c a t de l a com­

pagnie d ' a c q u i e s c e r à l a demande avant l e jugement, à l a demande d 'un a s su ré 

qui r e c l a m a i t l ' a n n u l a t i o n de son c o n t r a t d ' a s s u r a n c e . Or, prima f a c i e , i l 

sembla i t b ien qu 'une t e l l e t r a n s a c t i o n i n t e rvenue dans l e champ même des 

a c t i v i t é s d ' a s s u r a n c e de l a compagnie, se t r o u v a i t dans l e cadre o r d i n a i r e des 

pouvoi r s des o f f i c i e r s . En f in , s i l a m a j o r i t é des juges dans l a cause Palmer 

v . Canadian F i s h Producers Ltd (3) e s t i m a i t qu 'un c o n t r a t de b a i l passé par 

l e d i r e c t e u r d 'une compagnie s 'occupant du commerce du p o i s s o n , l i a i t c e t t e 

d e r n i è r e même sans a u t o r i s a t i o n expresse de l a pa r t du c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n , 

i l faut remarquer qu 'un juge é t a i t d 'une opinion oyposee au motif que c e t t e 

t r a n s a c t i o n é t a i t t r è s p a r t i c u l i è r e e t ne r e n t r a i t pas dans l e champ des 

a c t i v i t é s de l a compagnie : ob jec t ivemen t , on a u r a i t pu s o u t e n i r auss i b ien 

l ' o p i n i o n de l a m a j o r i t é que l ' o p i n i o n du juge d i s s i d e n t . 

t i e r s se d o i t donc de t e n i r compte de es i n c e r t i t u d e s , 

e t dans l e s ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ B ^ * a , par prudence , d ' e x i g e r l a preuve d 'une 

d é l é g a t i o n e x p r e s s ! 

(1) 1885 28NBR 191 CA 

(2) 1907 10 Que PR 260 

(3) 1949 2 DLR 39. 
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I I I - I nc idence de l a p e r s o n n a l i t é du d é l é g u é . 

On peut c r o i r e à l ' e x i s t e n c e d 'une t e l l e i n c i d e n c e à l a 

l e c t u r e de l ' a f f a i r e Hedican v . Crow's N e e t . Pass Lumber Co. ( l ) . Dans c e t t e 

c a u s e , un c e r t a i n Magoon é t a i t l e • l ogg ing supe r in t endan t " d 'une compagnie 

ayan t pour a c t i v i t é l e commerce du b o i s . Sans aucune, a u t o r i s a t i o n , ce t i n d i ­

v i d u a v a i t passé un c o n t r a t avec l e p l a i g n a n t , pour l a coupe d 'un nombre d ' 

a r b r e s i m p r e s s i o n n a n t , coupe q u i , du f a i t de son impor tance , ne pouva i t pas 

ê t r e achevée en une seu le s a i s o n . La cour d é c l a r a i t que l a compagnie n ' é t a i t 

pas tenue par ce t accord : " En l ' a b s e n c e de preuve d ' a u t o r i s a t i o n , e x p r e s s e , 

l e pouvoir d 'un d i r e c t e u r peut—être i m p l i c i t e ; mais on ne peut pas d é c i d e r 

d ' a p p l i q u e r une t e l l e r è g l e à un o f f i c i e r subordonné d 'une compagnie, t e l 

q u ' u n " l ogg ing s u p e r i n t e n d a n t " . I l a u r a i t f a l l u démontrer que Magoon a v a i t 

r e ç u une a u t o r i s a t i o n expresse pour p a s s e r des c o n t r a t s d 'un c a r a c t è r e a u s s i 

l a r g e que c e l u i dont i l e s t q u e s t i o n i c i " . 

De même, l a façon de procéder pour rendre l e jugement * 

dans l ' a f f a i r e Smith v . Hul l Glass Co. (2) p o u v a i t , p e u t - ê t r e , f a i r e présumer 

une d i f f é r e n c e d ' a u t o r i t é s e l o n l e r ang des dé légués en cause . Dans c e t t e 

e s p è c e , des marchandises ava i en t é t é commandées successivement par l e d i r e c t e u r 

g e n . r a l , l e p r é s i d e n t , l e v i c e - p r e s i d e n t e t l e s e c r é t a i r e . Aucun n ' a v a i t r e çu 

d ' a u t o r i e n t i o n du c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n . I l e s t symptomatique de remarquer 

que l e juge J e w i s , en donnant son o p i n i o n , f a i t une d i s t i n c t i o n e n t r e ces 

pe r sonnes : en ce qui concerne l e s marchandises commande es par l e d i r e c t e u r , 

d i t—i l en s u b s t a n c e , i l d o i t ê t r e cons idè re que le poi*voir de f a i r e une t e l l e 

commande é t a i t ( i m p l i c i t e m e n t ) dé légué au d i r e c t e u r . Mais quant à l a v a l i d i t é 

des commandes passées par l e s a u t r e s o f f i c i e r s , i l d i t : " cependan t , i l d o i t 

ê t r e cons idè re que l e s marchandises é t a i e n t u t i l i s é e s avec l a conna i s sance 

du c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n " . Jewis d i s t i n g u e donc : pour t o u t e s ces personnes 

aucune a u t o r i s a t i o n n ' e s t i n t e r v e n u e ; mais l a v a l i d i t é des commandes passées 

p a r l e d i r e c t e u r e s t fondée su r s a q u a l i t é de d i r e c t e u r (en t a n t que t e l , i l 

( 1 ) 1914 17 DLR 164 

( 2 ) 21 LCJP 106 
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a v a i t aux yeux des t i e r s l e pouvoir de pas se r de t e l s a c t e s ) ; par c o n t r e , 

en ce qui concerne l o s commandes passées pa r l e s a u t r e s o f f i c i e r s , e l l e s 

n ' é t a i e n t o b l i g a t o i r e s pour l a compagnie que parae que , en r é a l i t é , l e c o n s e i l 

d ' a d m i n i s t r a t i o n a v a i t acqu iescé à la. commande. Dans l e premier c a s , i l y 
» 

a v a i t d é l é g a t i o n i m p l i c i t e ; mais dans l e second, i l f a l l a i t invoquer une 

r a t i f i c a t i o n . 

I l r é s u l t e de c e l a , qu 'un t i e r s ne p o u r r a i t se fonder 

s u r une d é l é g a t i o n i m p l i c i t e que l o r s q u e l ' a c t e q u ' i l s ' e s t t rouvé de p a s s e r 

avec un o f f i c i e r peut ê t r e cons idé ré comme f a i s a n t p a r t i e des pouvo i r s h a b i ­

t u e l s d ' un o f f i c i e r de ce t y p e . 

A i n s i , un s e c r é t a i r e a u r a i t des pouvoirs peu é t e n d u s . 

On ne p o u r r a i t présumer q u ' i l a r e ç u un pouvoir i m p l i c i t e , pour accompli r 

c e r t a i n s a c t e s qui se s i t u e n t au d e l à de ses f o n c t i o n s u s u e l l e s . Dans l a 

cause A R Wil l iams Mach. Co. v . Crawford ( l ) , l e s e c r é t a i r e d 'une compagnie 

a v a i t donné l a g a r a n t i e de c e l l e - c i , pour l ' a c h a t d 'une chaudière par un 

i n d i v i d u é t r a n g e r à l ' e n t r e p r i s e . I l é t a i t jugé que l a compagnie n ' é t a i t pas 

t e n u e de r e m p l i r l 'engagement c o n t r a c t é en son nom car ce t ac t e n ' é t a i t mène 

pas a n c i l l a i r e à ses a c t i v i t é s p r i n c i p a l e s . Mais e n s u i t e , l e juge ne p o i v - i t 

s ' empêcher d ' a j o u t e r : " i l y a a u s s i un formidable o b s t a c l e du f a i t que l a 

g a r a n t i e e s t 3ignée par un c e r t a i n X . . . . qui é t a i t s e c r é t a i r e . . . O n ne peut pas 

présumer que sa s i g n a t u r e l i e l a compagnie . . .Un s e c r é t a i r e e s t un simple 

s e r v i t e u r de sa compagnie " . 

Ce t t e p o s i t i o n semble confirmée par l a cause Myers v . 

Union N a t u r a l Gas Co. (2) : dans c e t t e a f f a i r e , une compagnie se r e f u s a i t de 

se r e c o n n a î t r e l i é e par un c o n t r a t qui a v a i t subi de n e t t e s m o d i f i c a t i o n s , 

m o d i f i c a t i o n s auxque l l e s s eu l l e s e c r é t a i r e - t r é s o r i e r a v a i t c o n s e n t i . I l é t a i t 

d i t par l e Juge R i d d e l l : " Mais un s e c r é t a i r e - T r é s o r i e r n ' a comme t e l , au--un 

pouvo i r pour l i e r la. compagni e . . - I l n ' y a r i e n qui montre qua l e pouvoir du 

( 1 ) 1906 16 OLR 245 CA 

( 2 ) 1922 53 OLR 88 
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s e c r é t a i r e é t a i t a u t r e ou é t a i t p lus é tendu que c e l u i de n ' i m p o r t e quel a u t r e 

s e c r é t a i r e " . En f in , dans Ryan v . Montréal & Champlain Ry. Co. ( l ) , i l fut 

jugé que le s e c r é t a i r e d 'une compagnie ne pouvai t pas ac e p t e r une t r a i t e au 

nom de sa compagnie. Or i l s embla i t b i en qu 'un d i r e c t e i r l*aiu?ait pu. 

Ces d é c i s i o n s s ' e x p l i q u e n t en f a i t par l a p r a t i q u e des 

a f f a i r e s . I l e s t év iden t que l a t ache u s u e l l e d 'un d i r e c t e u r g ê n e r a i n ' e s t 

pas h a b i t u e l l e m e n t , c e l l e d ' un comptable ou, p lus exac t emen t , l a t â che d 'un 

d i r e c t e u r e s t p l u s l a r g e que c e l l e d 'un comptable ou d 'un s e c r é t a i r e e t on 

l u i r e c o n n a î t généralement l e pouvoir d ' a d m i n i s t r e r l a compagnie. Le s e c r é t a i r e 

a pour fonc t ion c o u r a n t e , d ' e x é c u t e r l e s a c t e s m a t é r i e l s que d o i t aeeomplir 

l a compagnie. I l semble a v o i r p lu s souvent des t â c h e s d ' e x é c u t i o n , p l u t ô t que 

des t â c h e s de d é c i s i o n . Ces c o n s i d é r a t i o n s s ' a p p l i q u e n t à t o u t e s l e s personnes 

qui dans l a compagnie j o u i s s e n t d 'un c e r t a i n pouvo i r . Lorsque l e s t i e r s se 

t r ouven t c o n t r a c t e r avec des o f f i c i e r s qui occupent des f o n c t i o n s s p é c i a l i s é e s , 

i l s sont tenus d ' e n c o n n a î t r e l e s l i m i t e s généralement admises . A i n s i , l a 

t â c h e d 'un comptable e s t de t e n i r 1er. é c r i t u r e s comptab les . A u s s i , l o r s q u e 

dans un con t r t de ven t e une c l ause p r é v o i t qu 'un a v i s de r u p t u r e peut ê t r e 

donné par é c r i t , pa r l a compagnie qui vend l ' o b j e t du c o n t r a t , c e t t e c lause 

d o i t ê t r e s t r i c t e m e n t entendue e t personne ne peut présumer que le comptable 

'e l a compagnie a r e ç u un pouvoir i m p l i c i t e pour donner un t e l avi,s : P i t t 

R i v e r Lumber Co. v . S c h a a k e ( 2 ) . On peut c i t e r a u s s i l ' a f f a i r e The Grand Trunk 

Ry. of Canada v . The C e n t r a l F r u i t e t c . (3) : un o f f i c i e r i n f é r i e u r a v a i t s igné 

un c o n t r a t par l e q u e l i l r e s e - v a i t à sa compagnie l a manutent ion de f r u i t s 

e t légumes, en c e r t a i n s l i e u x , rou r une pér iode de c inq ou d ix a n s . Or ce con­

t r a t sembla i t e n t r e r dans l e cours o r d i n a i r e des a c t i v i t é s de l ' e n t r e p r i s e . 

I l fut jugé : " I l é t a i t connu de l a compagnie i n t i m é e que P . é t a i t un 

employé de grade i n f é r i e u r . I l é t a i t connu de ; l u s , que P . n ' a v a i t pas 

l ' a u t o r i t é pour s i g n e r un t e l c o n t r a t . . . I l incombait à l a compagnie in t imée 

de prouver l e mandat donné par The Grand Trunk Ry. à P . . . La compagnie in t imée 

n ' a pas pu y ê t r e t rompée. I l l u i f a l l a i t l a s i g n a t u r e du p r é s i d e n t . . . U n 

( 1 ) I859 7 RJRQ 3 , 4 LCJur 38 

( 2 ) 1914 6 WWR 9 9 4 , 17 DLR 768 BC 

( 3 ) 1920 30 Que BR 35 
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c o n t r a t de 10 ans dépasse évidemment l e s pouvoirs o r d i n a i r e s d 'un employé 

i n f é r i e u r . . . "• (Juge en Chef Lamothe) . 

Sur ce problème, en d r o i t amér i ca in , Morawetz ( l ) pouvai t 

é c r i r e : " Une personne qui c o n t r a c t e avec l e ' p r é s i d e n t d 'une c o r p o r a t i o n , de 

l a manière h a b i t u e l l e e t dans l e cadre des po im»iÉM^yj | ^^ep rés iden t a l ' h a b i ­

tude d ' e x e r c e r sans ê t r e désa iprouvé ' P3-1* l p p a d m i n i s t r a t e u r s T s C T h i t fondée 

à supposer que l e p r é s i d e n t a v a i t , à ce moment, é t é i n v e s t i de ces pouvoirs " . 

Et i l p o u r s u i v a i t , à propos du c a i s s i e r d 'une banque : " L ' é t endue defs pouvoi rs 

du c a i s s i e r d 'une banque é t a i t cons idé rée dans l a cause Merchants Bank v . 

S t a t e Bank, par l a Cour Suprême des E t a t s Unis (10 Wall 6 0 4 ) . I l y fut déc idé 

que l e c a i s s i e r a v a i t , v i r t u t e o f f i c i i , pouvoir de c e r t i f i e r des chèques 

dans l e cours h a b i t u e l d e S a c t i v i t é s b a n c a i r e s . Le Juge S t o r y d i t : " Le c a i s s i e r 

d 'une banque se v o i t , v i r t u t e o f f i c i i , conf ié générale; .Mit l e s t r a i t e s , l e s 

s é c u r i t é s et a u t r e s fonds de l a banque, e t c e l l e - c i l e p r é s e n t e au p u b l i c 

comme son agent g ê n e r a i dans l a n é g o c i a t i o n , l a d i r e c t i o n e t l a d i s p o s i t i o n 

de ces fonds." Prima f a c i e donc , i l d o i t ê t r e présumé a v o i r l e pouvoir de 

t r a n s f é r e r e t d ' e n d o s s e r des s é c u r i t é s négoc iab le s dé tenues par l a banque, 

pour son usase e t en son nom. Aucune a u t o r i s a t i o n s p é c i a l e ne d o i t ê t r e prouvée 

pour c e l a . On peut en d é d u i r e que , hors de ce c a d r e , l e c a i s s i e r ne peut 

ê t r e présumé a v o i r de pouvo i r s i m p l i c i t e s . 

I l semble q u ' i l d o i v e en ê t r e a i n s i pour t o u s l e s employés 

d 'une compagnie, que ces employés , par l e u r q u a l i t é , cor respondent à l a no t ion 

d ' o f f i c i e r ou n ' y co r re sponden t p a s . Sans doute e s t - c e à une t e l l e ex t ens ion 

que se r e f e r a i t l e Juge I-.aule dans l ' a f f a i r e Smith v . Hul l Glass Co. , l o r s q u ' i l 

d i s a i t , à propos de ces commandes passes par d i f f é r e n t s o f f i c i e r s d e l à compagnie 

" I l n ' y a aucune d i f f é r e n c e e n t r e ce cas e t c e l u i d 'une t r a n s a c t i o n passée 

dans l e cours o r d i n a i r e des a f f a i r e s dans une bout ique ou à un comptoir : dans 

un t e l c a s , le c l i e n t n ' a pas à prouver l ' a u t o r i t é du marchand ou de l ' employé 

-vec qui i l t r a i t e " . ( 2 ) . 

(1 ) On P r i v a t e C o r p o r a t i o n s , 2nd Ed. N .Y . , § 538-540 

( 2 ) 21 LCJP 106 
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§ - 2 - La délégat ion peut ê t r e apparente. 

On ne peut plus invoquer une délégat ion imp l i c i t e , pour 

déc la re r une compagnie l i ée par l ' a c t e d'un de ses fonct ionnai res , lorsque 

l ' i n d i v i d u qui s ' e s t présenté pour agir au nom de l a compa gnie en qual i té 

d ' o f f i c i e r n 'en es t pas un en f a i t , en su i t e par exemple d'une i r r é g u l a r i t é 

dans sa nomination, ou lorsqu'une délégat ion expresse es t intervenue, mais 

délégat ion dans l aque l le l e s adminis t rateurs posaient des r e s t r i c t i o n s expresses 

e l l e s -aussi , aux pouvoirs délégués, r e s t r i c t i o n s que l ' o f f i c i e r a ignorées. 

Les r e s t r i c t i o n s dont i l s ' a g i t i c i , doivent ê t r e édictées dans des règles 

d'aménagement in te rne de la compagnie, règlements i n t é r i e u r s ou r é so lu t ions , 

puisque le t i e r s e s t sensé connaître l e s r e s t r i c t i o n s posées par les s t a t u t s 

ou l es l e t t r e s pa tentes ( vo i r Corriveau v . La Cie du Parc et de l ' I l e de 

Montréal, ( l ) ) . 

Dans ces cas l à , i l n ' y a pas de délégation du tout ou 

même, i l y a i n t e r d i c t i o n d 'exercer un pouvoir. Le t i e r s ne peut plu? invoquer 

que l 'apparence de pouvoir ou l 'apparence de qua l i t é pour demander au Tribunal 

de déc la re r le contrat passé, opposable à la compagnie et obl igatoire à son 

end ro i t . Mais encore f a u t - i l que le t i e r s a i t cru en l 'apparence et i c i se 

pose l a question de l a bonne f o i . 

I - Le problème de l a bonne f o i . 

A l a lec ture d'une cause t e l l e que National Malléable 

Castings Co. v . The Smiths Fa l l s Malléable Castings Co. ( 2 ) , l a bonne foi 

apparai t comme une condition indispensable : " et dans l 'absence t o t a l e de 

mauvaise foi ou de connaissance de ce f a i t , le plaignant é t a i t fondé à c ro i re 

(1) 1903 10 Rev. de Jur. 46O 

(2) 1907 14 OLR 22-29 



.o 

( en l ' a p p a r e n c e ) . . . " . I l en e s t de même dans l a cause C u r r i e r & Al . v . Ottawa 

Gas Co. ( l ) : " Lorsque de t e l s b i l l e t s sont p r o d u i t s à des personnes qui l e s 

p rennen t de bonne f o i . . . " . 

La mauvaise f o i , c ' e s t l a conna i ssance du v i c e qui en tache 

l ' o p é r a t i o n . S i l e t i e r s e s t au courant de ces i r r é g u l a r i t é s , i l ne peut p lu s 

invoquer une apparence dont i l s a i t pertinemment o-u 'e l le ne correspond pas à 

l a r e a l i t é . En f a i t , pour l u i , c ' e s t l a s i t u a t i o n i r r e g u l i è r e qui e s t 1 ' 

appa rence . 

Ceci semble ê t r e aff i rmé dans l a cause John & Dodwell (2) : 

W i l l i a m s , d i r e c t e u r d 'une compagnie, a v a i t t i r é des chèques sur l e s fonds 

s o c i a u x pour payer ses p ropres a c h a t s d ' a c t i o n s . La compagnie de c o u r t i e r s en 

v a l e u r s m o b i l i è r e s qui a v a i t vendu l e s a c t i o n s e t e n c a i s s é l e montant des 

chèques , p o u v a i t - e l l e opposer l ' a p p a r e n c e de pouvoir du d i r e c t e u r à la demande 

de r e s t i t u t i o n de sa compagnie ? Après avo i r p r é c i s é qu 'une compagnie a 

conna i s sance du manque d ' a u t o r i t é d 'un o f f i c i e r d ' une a u t r e compagnie s i son 

propre of i c i e r e s t au courant de c e t t e absence de pouvoir ( 3 ) , 1? Cour d é ­

c l a r a i t : en a g i s s a n t a i n s i , l e s vendeurs des a c t i o n s " p r i r e n t un r i s q u e 

grave e t impardonnable dans l a t r a n s a c t i o n en q u e s t i o n . A l a face même de 

ces o p é r a t i o n s , Wil l iams t i r a i t des chèo^ues pour ses p ropres beso ins sur l e s 

fonds de sa compagnie, sans montrer son pouvoir d ' a g i r a i n s i . Or, i l é t a i t 

p u b l i c que s a compagnie ne l ' a v a i t pas a u t o r i s é à a g i r e t ne r a t i f i e r a i t pas 

s e s t r a n s a c t i o n s . La connaissance que l e s vendeurs des a c t i o n s ava ien t eu , à 

t r a v e r s l e u r s employés , de c e t t e v i o l a t i o n de ses d e v o i r s , deva i t l e s p r i v e r 

de t o u t t i t r e pour opposer Ion chèques à l a compagnie, s i c e t t e d e r n i è r e vou­

l a i t c o n t e s t e r l e s o p é r a t i o n s " . 

Je 

Cet t e s i t u a t i o n se r e t r o u v e dans un c e r t a i n nombre de 

(1) 1868 18 UCCP 202 

(<-) 1918 AC 563-567 î Voir hypothèse e t s o l u t i o n i n v e r s e s dans Re S t a n l e y 

Wedlock Btd . & Royal Bank : 5 CBR 105 , 1924 4 DLR 1180. 

(3) Voi r a u r r i : R e t a i l e c ' T rus t Company L t d . V. Doninion Bank : 1935 33 WWR 16^ 
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déc i s ions . Ains i , dans l a caus.e Union Bank v . Eurêka Woolen Mfg. Co. ( l ) , 

l e s ec ré t a i r e d'une compagnie avait endosse des t r a i t e s t i r é e s sur ce t t e 

de rn i è r e , au p ro f i t d'un ce r t a in C. , dans des a f fa i res pour lesque l les l a 

compagnie n ' a v a i t aucun i n t é r ê t . La banque qui avai t escompté les t r a i t e s 

ava i t connaissance de ce t te circonstance : i l semble que cela l 'empêchait 

d ' invoquer un pouvoir apparent du s e c r é t a i r e . 

Dans Dickson Co. of Peterborough v. Graham ( 2 ) , l e d i ­

rec teur gênerai d'une compagnie avai t reconduit le b a i l d'un l oca t a i r e de ce t t e 

d e r n i è r e . I l é t a i t d i t : " Quoique l e s Tribunaux aient tendance à donner 

ef fe t aux cont ra t s passés par un d i r ec t eu r général dans le cadre ordinaire 

de ses fonct ions , lorsque les aut res p a r t i e s n 'ont pas connaissance des l i m i ­

t a t i o n s de ses pouvoirs ( vo i r : Skinner v . Crown Life Assurance Co. ( 3 ) , 

National Malléable Castings Co. v . The Smtihs Fa l l s Malléable Castings Co. ( 4 ) , 

Russo—Chinese Bank v . Li Yan Sam (5) ) , je pense q u ' i l est juste de déduire 

des prouves apportées que toutes l e s p a r t i e s savaient que l ' a c t e du d i rec teur 

gênerai é t a i t sujet à approbation du consei l d 'adminis t ra t ion ". De ce f a i t , 

le l o c a t a i r e ne pouvait invoquer l 'apparence de pouvoir du d i r ec teu r . (6 ) . 

Mais i l semble que l es tribunaux soient a l l é s plus l o i n . 

Non seulement l a connaissance du vice f a i t échec à l ' app l i ca t i on de l a théor ie 

de l ' apparence , mais i l en sera de même, lorsque les circonstances de l ' o p é ­

ra t ion sont de nature à a l e r t e r le t i e r s contractant quant à une éventuel le 

i r r é g u l a r i t é . Dans ce cas , le t i e r s avai t l e devoir de s'informer de l ' é tendue 

(1) 1900 33 NSR 302 CA 

(2) 1913 9 DLR 813 

(3) I OWN 921 

(4) 14 OLR 22 

(5) 1910 AC 174 

(6) Voir aussi : London Q. Guarantee & Accident Company Ltd. v. Abrams & Kovsky 

1923 2 WWR 1006 -, Douglas v . Eastern Car Co. : 1915 49 NSR 208, 25 DLR 48I CA. ? 

Kelton c. C.J.A.D. Ltd. : 1957 Que SC 24O ; Peppe's Restaurant Inc . v Langlois : 

1968 Que BR 60 } Rupert Corporation v . Seni Investments Corporation & Al. 1967 

Que QB 850. 
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exacte des pouvoirs de l ' o f f i c i e r . On peut c i t e r t r o i s causes pour i l l u s t r e r 

c e t t e propos i t ion . 

Dans A.C. Underwood Ltd. v . Bank of Liverpool & Mart in ' s 

Bank ( l ) , un d i rec teur avait endossé à son propre p r o f i t , des chèques o r i g i ­

nellement t i r é s au prof i t de la compagnie. Cette c i rconstance , pouvait-on l i r e 

dans le jugement, aura i t dû a l e r t e r l a banque et l ' i n v i t e r à fa i re des 

recherches quant à l a r égu l a r i t é des opérations ef fec tuées . La banque n ' y 

ayant pas procédé, e l l e ne pouvait invoquer l a règle de Turquand's Case. 

De même, dans l a cause B. Liggett (Liverpool) Ltd. v . 

Ba rc l ay ' s Bank Ltd. ( 2 ) . Une banque avai t payé des chèques t i r é s par un 

adminis t ra teur d'une compagnie, sur l e s fonds de ce t te dern iè re . I l é t a i t 

jugé q u ' e l l e ne pouvait opposer à l a compagnie l 'apparence de pouvoir de son 

adminis t ra teur au motif que : " l e s circonstances de l 'espèce devait l a 

détourner de se reposer sur ces présomptions " . Les circonstances v isées é t a i en t 

l e s suivantes : le d i rec teur de la compagnie qui avait été inves t i du pouvoir 

de s igner des chèques au nom de c e l l e - c i , avai t s ign i f i é à la banque son 

d é s i r exprès , de ne lu i vo i r honorer que l e s e f fe t s dont i l aura i t lui-même, 

au to r i sé le paiement. A cet te f i n , i l avai t l a i s s é à la banque, son numéro 

de té léphone, pour qu ' e l l e puisse l e joindre à tout moment. Or la banque avait 

négligé ces recommandations et avai t payé des chèques t ir^.s par un adminis t ra­

t e u r tout nouvellement é lu . 

Enfin, ce sont encore les circonstances de l ' espèce qu i , 

dans la cause R e t a i l e r s ' Trust Company Ltd. v . Dominion Bank ( 3 ) , empêchaient 

l e t i e r s contractant de se prévaloi r de l 'apparence de poirvoir. 

I I - Application de l a théor ie de l ' apparence . 

I l faut remarquer pour ê t r e j u s t e , que, i c i encore, on 

re t rouve l a notion de pouvoir i m p l i c i t e . En e f f e t , le but de la théorie de 

l ' apparence es t de donner la p o s s i b i l i t é à celui qui peut s 'en p réva lo i r , 

(1) 1924 KB 775 
(2) 1928 I KB 48 

(3) 1935 3 WWR 165 
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d ' i n v o q u e r t o u t e s l e s conséquences qui^-ëtéeoulent de l a s i t u a t i o n apparen te : 

or" l a conséquence e s s e n t i e l l e s e r a i t , s i l a s i t u a t i o n apparen te é t a i t r é e l l e , 

de p e r m e t t r e au t i e r s d ' i nvoque r un pouvoir i m p l i c i t e pour o b l i g e r l a compagnie. 

C e r t e s , su r l e p lan du r é s u l t a t , i l importe peu de d i r e 

que l a compagnie e s t l i é e parce que, en apparence , l e dé légué p o s s é d a i t l e 

pourvoir q u ' i l a exercé o s t e n s i b l e m e n t . Mais i l r e s t e que , pour a r r i v e r à c e t t e 

c o n c l u s i o n , une ana lyse j u r i d i q u e p r é c i s e r e q u i e r t que l ' o n remarque d ' abo rd 

que l e t i e r s se t rouve face à un i n d i v i d u qui p r é sen t e t o u t e s l e s q u a l i t é s 

d ' u n o f f i c i e r , en apparence , e t e n s u i t e , ce qui e s t l a deuxième é t a p e , que 

l ' o n admette q u ' i l a pu opérer à p a r t i r de c e t t e appa rence , l a même déduc t ion 

que c e l l e que 1'on a é t u d i é e dans l e paragraphe p r é c é d e n t , à s a v o i r que dès 

l o r s qu 'un a c t e j u r i d i q u e se r a t t a c h e aux a c t i v i t é s de l ' e n t r e p r i s e , i l peut 

f a i r e p a r t i e des pouvoi rs des o f f i c i e r s e t l e u r avo i r é t é imp l i c i t emen t d é l é g u é . 

P e u t - ê t r e e s t - c e à c e l a que se r e f e r a i e n t Sch imt thof f e t 

Thompson ( l ) , l o r s q u ' i l s é c r i v a i e n t : " lo r sque l a personne c o n t r a c t a n t avec 

l ' o f f i d e r peut montrer q u e . . . un t e l pouvoi r é t a i t dans l e cadre o r d i n a i r e de 

s e s d e v o i r s , l a compagnie s e r a tenue même s i e l l e a v a i t expressément i n t e r d i t 

à c e t o f f i c i e r de f a i r e de t e l s a c t e s " . A l ' a p p u i de c e t t e a f f i r m a t i o n , l e s 

a u t e u r s c i t a i e n t l a cause Freeman & Lockyers v . Buckhurst Park P r o p e r t y (2) : 

dans c e t t e a f f a i r e , l e s a r t i c l e s de l a compagnie p révoya ien t qu 'un d i r e c t e u r 

p o u r r a i t ê t r e d é s i g n é . Or aucune nominat ion n ' é t a i t i n t e r v e n u e en f a i t . K . , 

l ' u n des a d m i n i s t r a t e u r s de l a compagnie, a v a i t en c e t t e seu le q u a l i t é engagé 

un a r c h i t e c t e pour é t u d i e r l e s a m é l i o r a t i o n s à a p p o r t e r aux p r o p r i é t é s de 

l ' e n t r e p r i s e , pour en f a c i l i t e r l a v e n t e . Or l a ven te de ces p r o p r i é t é s f a i s a i t 

p a r t i e des o b j e t s de l a compagnie. La compagnie r e f u s a i t de payer l e s hono­

r a i r e s de l ' a r c h i t e c t e au moti f que K. n ' a v a i t jamais é t é nommé d i r e c t e u r . I l 

fu t jugé que l ' a c t e de K. se s i t u a i t dans l e cadre o r d i n a i r e dos pouvoi r s 

d ' un d i r e c t e u r e t que l e p l a i g n a n t n ' a v a i t pas à r e c h e r c h e r s i en f a i t i l 

a v a i t e t e r égu l i è r emen t dés igné e t s ' i l s ' é t a i t vu c o n f i e r des p o i v o i r s , 

pu i sque en v e r t u des a r t i c l e s , i l a u r a i t pu en ê t r e a i n s i . 

Dans des c i r c o n s t a n c e s t r è s s emb lab l e s , i l é t a i t déc idé 

^ 

(1 ) P a l m e r ' s Company Law, p . 231 

( 2 ) 1964 2 QB 48O CA 



que lo r sque l e s a r t i c l e s d ' a s s o c i a t i o n donuent au c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n l a 

p o s s i b i l i t é de d é l é g u e r n ' i m p o r t e l e q u e l de ses pouvoi rs à un o f f i c i e r , un 

t i e r s e s t fonde à c r o i r e qu 'une t e l l e d é l é g a t i o n a eu l i e u pour a u t o r i s e r l e 

p r é s i d e n t à donner une g a r a n t i e au nom de sa compagnie : B r i t i s h Thompson 

Houston Co. L td . v . F e d e r a t e d European Bank ( l ) . 

La même s o l u t i o n é t a i t r e tenue dans l a cause Doctor v . 

Peop le Trus t B u i l d i n g Co. ( 2 ) où l e d i r e c t e u r gêne ra i a v a i t engagé un a r c h i -
f 

t e c t e . I l é t a i t d i t : " Dans l e cas p r é s e n t , l e s a r t i c l e s p révoya ien t que l e s 

a f f a i r e s de l a compagnie s e r a i e n t d i r i g é e s par l e s a d m i n i s t r a t e u r s e t que 

n ' i m p o r t e l e q u e l d ' e n t r e eux p o u r r a i t ê t r e des igné corn, e d i r e c t e u r . La t r a n ­

s a c t i o n se t r o u v a n t prendre p l ace dans l e cours o r d i n a i r e des a c t i v i t é s pour 

l e s q u e l l e s l a compagnie é t r i t c o n s t i t u é e , i l n ' é t a i t pas n é c e s s a i r e en ce 

qui concerne le p l a i g n a n t , de r e c h e r c h e r s i c e t t e d é s i g n a t i o n a v a i t eu l i e u 

en f a i t ou s i l e pouvoi r exe rcé par Oook ( l e d i r e c t e u r ) , é t a i t conforme à l a 

miss ion qui l u i a v a i t é t é c o n f i é e . . . " . 

Dans l ' a f f a i r e D e s a l l i e r s v . Franmount Development Co.Ltd-

( 3 ) , l a cour a l l a i t t r è s l o i n : un agent immobil ier a v a i t é t é engagé par l e 

d i r e c t e u r d ' une compagnie, pour vendre l e s immeubles de c e t t e d e r n i è r e . Or, 

par l a s u i t e , l a compagnie r e f u s a i t de l u i v e r s e r sa commission pour l a ven te 

d 'un immeuble, au moti f que ce t i imeuble a p p a r t e n a i t en f a i t à un a d m i n i s t r a ­

t e u r de la* compagnie e t non à l a compagnie elle—même. On pouvait, l i r e : *' L* 

agent d ' immeuble, qui a eu l ' i m p r e s s i o n q u ' i l v enda i t pour une compagnie, 

impress ion créée e t donuee par l e s d i r e c t e u r s de l a compagnie qui venda i t ses 

p rop re s immeubles e t qui a t o u j o u r s é t é payé par c e t t e compagnie, a ..le d r o i t 

de r é c l a m e r à cel le—ci sa commission r e l a t i v e m e n t à une d e r n i è r e ven te f a i t e 

exactement dans l e s mêmes c i r c o n s t a n c e s que l e s p r e m i è r e s . L ' excuse t i r é e du 

f a i t que l a p r o p r i é t é a p p a r t e n a i t à un d i r e c t e u r ne t i e n t p a s . . . L ' a g e n t n ' e s t 

pas t enu de v é r i f i e r aux bureaux d ' e n r e g i s t r e m e n t qui e s t p r o p r i é t a i r e . . . d ' 

a i l l e u r s c e l a ne l u i i n d i q u e r a i t pas l e s r e l a t i o n s qui e x i s t e n t e n t r e ce 

p r o p r i é t a i r e e t l a compagnie, r e l a t i o n s q u i , pour une r a i s o n ou une a u t r e , 

p e r m e t t r a i e n t à c e t t e compagnie de se d é c l a r e r r e sponsab le des a c t e s passés 

( 1 ) 1932 2 KB 176 

( 2 ) 1913 16 DLR 192 

( 3 ) 1957 Que SC 307 "* 
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par son p r é s i d e n t a g i s s a n t t o u j o u r s avec t o u t e s l e s apparences d 'une personne 

a u t o r i s é e par l a compagnie " . 

On p o u r r a i t c i t e r a u s s i l e jugement de !a cause N a t i o n a l 

Mal léab le Cas t i ngs Co. v . The Smiths F a l l s Mal léable Cas t i ngs C o . ( l ) . Le 

d i r e c t e u r d 'une compagnie a v a i t passé un c o n t r a t pour l a ven te des p r o d u i t s 

de l ' e n t r e p r i s e . I l é t a i t d i t : " Si l e c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n pouvai t 

r égu l i è r emen t l ' a v o i r p a s s é , i l pouvai t au s s i . . . a v o i r a u t o r i s é l e d i r e c t e u r 

à a g i r a i n s i pour l a compagnie ; e t dans l ' a b s e n c e t o t a l e de mauvaise fo i 

ou de connaissance de ce f a i t , l e p l a i g n a n t é t a i t fondé à c r o i r e que l e 

d i r e c t e u r a v a i t é t é dûment i n v e s t i du pouvoir q u ' i l e x e r ç a i t os tens ib lement 

en passan t un t e l c o n t r a t " . 

C ' e s t encore par l a t h é o r i e de l ' a p p a r e n c e que l ' o n peut 

e x p l i q u e r l e s s o l u t i o n s appo r t ée s aux causes dans l e s q u e l l e s l e s règ lements 

i n t é r i e u r s d ' ine compagnie imposaient c e r t a i n e s f o r m a l i t é s pour l a v a l i d i t é 

des a c t e s pa s se s par l e s o f f i c i e r s , f o r m a l i t é s que l ' o n n ' a v a i t pas r e s p e c t é e s . 

A i n s i , dans l a cause C u r r i e r & Al . v . Ottawa Gas Co. (2) 

l e s règ lements i n t é r i e u r s de l a compagnie p révoya ien t que l e s o f f i c i e r s ne 

p o u r r a i e n t emprunter que s ' i l s y é t a i e n t a u t o r i s é s par une r e s o l u t i o n du 

c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n . Le p r é s i d e n t de l a compagnie a v a i t emprunté , mais 

su r a u t o r i s a t i o n d 'un c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n i r r é g u l i è r e m e n t é l u . 1^ é t a i t 

juge que l ' emprunt ne pouva i t , . vo i r sa v a l i d i t é c o n t e s t é e de ce chef. " Lorsqe 

de t e l s b i l l e t s a i n s i s i g n e s sont p r o d u i t s à des person es qui l e s prennent 

de bonne fo i . . . nous pensons que ces personnes peuvent présumer que l e s 

a d m i n i s t r a t e u r s ont donné l e pouvoir appropr i é a u t o r i s a n t l e p r é s i d e n t à 

s i g n e r l e s b i l l e t s . . . " . 

Dans l ' a f f a i r e Cox v . Canadian Bank of Commerce ( 3 ) , l e 

d i r e c t e u r de l a compagnie en cause , a v a i t é t é a u t o r i s é à t i r e r des t r a i t e s , 

mais i n t e r d i c t i o n l u i a v a i t é t é f a i t e de l e s donner en g a r a n t i e . Passan t ou t re 

i l donre une t r a i t e en gase à une banque. I l fut jugé que l a banque é t a i t 

fondée à c r o i r e à l ' a p p a r e n t e a u t o r i t é du d i r e c t e u r . 

( 1 ) 1907 14 OLR 2 2 - 2 9 

( 2 ) 1&68 18 UCOP 20<i 

( 3 ) 1912 46 SCR 564 

/ _ 
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La même solut ion é t a i t affirmée à l 'occas ion de l a cause 

Jones v . The Eastern Township Mutual F i re I n s . Co. ( l ) . Après survenance d'un 

s i n i s t r e , une assurée auprès de ce t te compagnie poursuivie lu i avai t réclame 

l ' i ndemni té prévue par son con t ra t . Le s e c r é t a i r e de l a compagnie lu i conf ia i t 

a l o r s que c e t t e dernière se t rouvai t d a n s l ' i m p o s s i b i l i t é temporaire de l a 

dédommager, du f a i t de l ' insuf f i sance de ses fonds. I l l a p r i a i t d 'accepter 

des b i l l e t s à ordre en remplacement de son indemnité. Un règlement i n t é r i eu r 

prévoyait que l e s o f f ic ie r s ne pouvaient signer de b i l l e t s à ordre que s ' i l s 

y é t a i en t au to r i sés préalablement par une réso lu t ion du conseil d ' adminis t ra t ion . 

Or aucune réso lu t ion n ' ava i t été passée à ce t t e f in . Malgré ce la , l a compagnie 

fut déclarée l i é e par cet accord. En e f f e t , l ' a c t e qui avait été passé par 

l e s e c r é t a i r e se r a t t a c h a i t de t r è s p r è s , à\ix a c t i v i t é s d'assurance de sa 

compagnie, p u i s q u ' i l cons t i tua i t une t r ansac t ion sur l e s modalités de l ' i n ­

demnité prévue au contrat ; de ce f a i t , l a compagnie ne pouvait , pour se 

décharger de ses ob l iga t ions , invoquer l ' absence d ' au to r i s a t i on de son sec ré ­

t a i r e , puisque apparemment un t e l acte e n t r a i t dans le cadre des pouvoirs de 

ce d e r n i e r . ( 2 ) . 

Un raisonnement s imi l a i r e é t a i t appliqué dans l ' a f f a i r e 

Merchants Bank of Canada v . Hancock & Al ( 3 ) . La banque avait accordé des 

avances à " The Hamilton kn i t t i ng co . " e t ava i t en conséquence, obtenu des 

ga ran t i e s sur l e s marchandises de la compagnie emprunteuse. La banque, pouvai t -

on r e l eve r dans le jugement, n ' ava i t pas à rechercher s i , en f a i t , réel lement , 

l e d i r e c t e u r avai t reçu l ' a u t o r i s a t i o n requise par l e s règlements i n t é r i e u r s 

de la compagnie, pour agir a i n s i . La compagnie é t a i t tenue par l e s termes du 

cont ra t puisque l ' o p é r a t i o n à laquel le son d i rec teur avai t consent i , é t a i t 

un élément important pour l a poursuite de ses a c t i v i t é s . 

Peut -ê t re es t -ce l à cause Thompson v . Brantford E lec t r i c 

& Operating co. (4) qui i l l u s t r e le mieux l a proposi t ion de Schimtthoff et 

Thompson (Supra, page 27) , proposit ion selon laquel le l a compagnie est l i é e 

même s i e l l e avai t i n t e r d i t à l ' un de ses o f f i c i e r s d'accomplir l e s actes 

(1) 18&7 MLR 3 SC 413 

(2) Voir aussi : Thomas Ltd. v. Standard Bank (1910) 15 OWR 188 

(3) 6 OR 285 

(4) 1898 25 OAR 34<** / 
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qu'il a pa: sé^ dès lors que le tiers contractant peut montrer que ce pouvoir 

était dans le cadre ordinaire des pouvoirs d'un officier. Dans cette cause, 

le directeur de la compagnie avait acheté des machines pour celle-ci, mais à 

des conditions de crédit différentes de celles pour lesquelles i l avait été 

autorisé par le conseil d'administration, à passer le contrat. I l fut jugé que 

ce contrat se rapportait aux activités de l'entreprise, car ces activités exi­

geaient pour leur poursuite, l'achat de la machine. Se rapportant, aux activités, 

le pouvoir exercé entrait dans le cadre ordinaire des devoirs d'un directeur 

et la compagnie ne pouvait opposer au fournisseur, l'absence d'autoris'tion 

de son directeur. f> x 

On peut voir aussi sur ce point, l'affaire Kelton v. C.J. 

A.D. Ltd. ( l ) , où 1 ' on refuse à une compagnie, le droit d'invoquer les limita-

tions imposées aux pouvoirs de son ingénieur en chef, pour se décharger des 

obligations qui lui incombaient en suite de l'engagement par celui-ci, d'un 

ingénieur-conseil : ce dernier avait agi de bonne foi; et il était fondé à 

croire à l'apparence de poivoir de la personne qui l'avait engagé. 

SECTION II - Nécessité d'une délégation expresse pour les actes juridiques 

insusceptibles de rattachement aux activités de la compagnie. ( 

Si le conseil d'administration se voit toujours reconnaître 

le droit de déléguer ses pouvoirs sur les actes juridiques quelqu'ils soient, 

i l faut remarquer que la Jurisprudence permet à la compagnie d'invoquer le 

défaut de pouvoir d'un officier, pour se décharger des obligations qu'il a 

prétendu lui imposer en passant un contrat que l'on ne peut rattacher aux 

activités de la compagnie. Dans ce domaine, i l ne peut plus être question 

de bonne foi et d'apparence - tout au moins d'apparence de pouvoirs (2) — 

(1 ) 1957 Que SC 240 

(2) En effet, la théorie de l'apparence trouve encore à s'appliquer à une 

délégation expresse - apparente - , l'apparence portant alors sur la délégation 

et non plus sur le pouvoir, qui seul fait l'objet de notre étude. 



3 e 

puisque la. Jurisprudence pose en p r inc ipe , que le t i e r s ne peut se fonder 

que sur une délégation expresse . 

La c u s e P é t r i e Manufacturing Company, Ex Par te Hughes ( l ) , 

e x p l i c i t a i t nettement l a d i s t i n c t i o n à effectuer entre l 'hypothèse de la 

présente section et ce l l e que nous avons étudiée dans la sect ion précédente. 

Dans ce t te a f f a i r e , le prés ident d'une compagnie dont l e s a c t i v i t é s cons is ta ient 

à fabr iq-uer des ecrèmeuses, avait engagé, sans au tor i sa t ion du consei l d' 

* adminis t ra t ion , une firme de conse i l l e r s pour é tudier l a réorganisa t ion f inan­

c iè re de l a compagnie. Cette dernière re fusa i t de rémunérer l e s services de 

l a firme. On r e l e v a i t dons l a cause : " Un règlement i n t é r i e u r donnant au 

président d'une compagnie une survei l lance générale sur ses a f f a i r e s , sans 

p l u s , ne donnait pas le pourvoir au président d'une compagnie fabriquant des 

ecrèmeuses, sans l ' assent iment des administrateurs ou des a c t i o n n a i r e s , d ' en-

gager une firme de conse i l l e r s pour 1 ' a s s i s t e r et le conse i l l e r dans l a 

réorganisat ion f inancière de l a compagnie ". Et l a Cour poursuivai t s " I l 

au ra i t été tout à f a i t dans le cadre des pouvoirs du p rés iden t , de domor 

des d i r ec t ives à une t e l l e f i rme, sans obtenir l ' approbat ion formelle des 

adminis t ra teurs , s ' i l s ' é t a i t agi d 'entreprendre un procès ou de défendre à 

une act ion au nom de l a compagnie, procès ou action né de ses a c t i v i t é s ou 

dans des matières connexes à ces opérations ". De ce f a i t , l a compagnie en 

l ' e s p è c e , n ' é t a i t pas l i é e . 

Dam; l ' a f f a i r e Biango v . I .H. Mathers & Son Ltd ( 2 ) , l a 

cour rappela i t que lorsqu 'un contrat i n t e rv ien t hors du cours normal des 

a c t i v i t é s de l ' e n t r e p r i s e , i l n ' e s t pas possible d'invoquer l a règle de 

Turquand's Case. Le t i e r s doi t prouver qu'un pouvoir a été délégué. 

Ce raisonnement est souvent ap- l iqué aux opérations 

effectuées par des o f f i c i e r s sur des immeubles de l a compagnie, lorsque ces V 

opérations ne peuvent pas ê t r e considérées comme incidentes aux a c t i v i t é s ou 

nécessa i res à leur poursu i te . 

(1) 1923 4 DLH 60 

(2) 12 MPR 444, 1938 2 DLR 175 (NS.CA) 
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I l en es t a ins i d'un contrat de loca t ion . Dans l a cause 

Kortzman v . Q'Brien & Al. ( l ) , i l é t a i t décidé qu'un administrateur ne pouvait 

par louer - même en qual i té d ' o f f i c i e r de facto - une propr ié té de la com­

pagnie, sans y avoir été a u t o r i s é , au motif que " une t ransac t ion de ce t te 

importance n ' é t an t pas d'un caroctère commercial mais se rapportant aux im­

meubles de la compagnie . . . ex igea i t .u'une au to r i t é évidente et expresse 

a i t été légalement conférée par l a compagnie à son représentant qui passe 

ou prétend passer une t e l l e t r ansac t ion ". Ce contrat ne pouvait l i e r l ' e n t r e ­

p r i se qui ne l ' a v a i t pas a u t o r i s é . De même, i l a été jugé qu'un of f ic ie r 

ne peut mettre fin au ba i l du local qu'occupe sa compagnie, sans avoir reçu 

l ' a u t o r i s a t i o n d ' ag i r a ins i e t , à défaut d'une t e l l e au tor i sa t ion l a com­

pagnie n ' e s t pas tenue de v ider les l i eux s Lebeault v . Venant Lebeault L t d . ( 2 ) . 

La so lu t ion s e r a i t dans le même sens dans l e cas d'un 

cont ra t de vente . Ainsi , dans Calloway v . Stobart Sons & Co. ( 3 ) , une compagnie 

qui n ' a v a i t pas pour a c t i v i t é l a vente d'immeubles, après avoir f a i t éd i f i e r 

un nouvel en t repôt , envisageai t de vendre l ' anc i en . Un cour t ie r avai t a lors 

obtenu du d i rec teur général de l a c ompagnie, le mandat de rechercher des ache­

t e u r s . Après avoir a ins i opéré, i l demandait à l a compagnie, rémunération de 

ses se rv ices . Cette dernière l u i opposait l 'absence de délégat ion. A ce propos, 

on peut re lever dans le jugement : " A mon a v i s , le cour t ie r doi t ê t r e débouté 

•de son appel , du f a i t que Stobar t n ' ava i t pas le pouvoir de l i e r sa compagnie 

pour payer à Calloway une commission. . . . pour présenter des ach t e u r s . . . Cal lo­

way savai t t r è s bien q u ' i l con t r ac t a i t avec un of f ic ie r à pouvoirs l imi tés et 

on doi t présumer q u ' i l savai t a u s s i , que la vente d'un immeuble d'une compagnie 

ne se s i tue pas dans le cadre des pouvoirs habi tue ls de son président ou 

d i r e c t e u r . . . " . En l ' e spèce , le cour t i e r aura i t donc dû exiger l a preuve d'une 

au to r i sa t ion formelle, puisque cet acte n ' é t a i t pas effectué dans le cours 

ordinaire des a c t i v i t é s de l a compagnie. 

On peut c i t e r aussi l ' a f f a i r e Bird v. Hussey Fe r r i e r Méat 

Co. (4) s Le d i rec teur d'une compagnie avai t autor isé un agent à vendre les 

(1 ) 41 OWN 344, Affirmed 1933 OWN 215 CA 

(2 ) 1944 Que SC 275 

(3) 35 SCR 301 

(4) 1913 25 OWR 1 3 , 5 OWN 6 0 . 
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" a f f a i r e s " de l ' e n t r e p r i s e , sans y avoi.r é t é lui-même a u t o r i s é . I l fut jugé 

que " l a compagnie n ' e s t pas l i é e car l ) l a t r a n s a c t i o n n ' e s t pas dans l e 

cours o r d i n a i r e des a c t i v i t é s . . . Le p r i n c i p e de l ' a p p a r e n c e e s t l i m i t é aux 

cas des a f f a i r e s o r d i n a i r e s ; i l f a l l a i t i c i une a u t o r i s t i o n expresse " . Voir 

a u s s i pour une promesse de ven te : Canadian European Land Co. v . Lalanne ( l )« 

S ' i l e s t n é c e s s a i r e qu 'une d é l é g a t i o n s o i t i n t e rvenue 

pour l a ven te d 'une immeuble de l a compagnie, a f o r t i o r i en s e r a t - i l de même 

pour l ' abandon d 'une p a r t i e de ses a c t i f s immobi l i e r s : a i n s i dans l a cause 

Count ry Club of Montréal v . B e l l Téléphone Co. of Canada ( 2 ) , l e p r é s i d e n t 

d ' un c lub de g o l f a v a i t a u t o r i s é Be l l Téléphone Co. à couper des a r b r e s sur 

l e t e r r a i n de g o l f pour p e r m e t t r e l e passage d 'une l i g n e t é l é p h o n i q u e . En 

aucune façon , une t e l l e a u t o r i s a t i o n ne pouva i t se r a t t a c h e r aux a c t i v i t é s du 

c l u b . I ^ é t a i t a l o r s déc idé que l ' a d m i n i s t r a t i o n des a f f a i r e s d 'une compagnie 

i n c o r p o r é e e t l e c o n t r ô l e de ses b i e n s , sont i n v e s t i s par l a Loi dans l e 

c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n qui a g i t par r é s o l u t i o n . Le p r é s i d e n t ou t o u t a u t r e 

o f f i c i e r n ' a , s ans a u t o r i s a t i o n , aucune a u t o r i t é pour donner des a r b r e s ou 

a u t r e s b i e n s a p p a r t e n a n t à l a compagnie. Ce t t e d e r n i è r e é t a i t fondue à o b t e n i r 

i n d e m n i s a t i o n pour l e s a r b r e s coupés. 

La même s o l u t i o n p r é v a u d r a i t s ' i l s ' g i s s a i t de céder une 

hypothèque ou une p r i o r i t é d 'hypothèque : Louis D a l l a i r e & F i l s L t e e . v . La 

S o c i é t é d ' e n t r e p r i s e e t de c r é d i t I n c . & a u t r e s (3) : Pa r r é s o l u t i o n , l a com­

pagnie D a l l a i r e a v a i t a u t o r i s é son s e c r é t a i r e à céder p r i o r i t é d 'hypothèque 

en faveur d 'un de ses c r é a n c i e r s ; or l e s e c r é t a i r e a v a i t aus s i opérer d a t i o n 

en paiement su r t o u s l e s p r i v i l è g e s que l a compagnie a v a i t ou p o u r r a i t a v o i r . 

La cour r e c o n n a i s s a i t b ien v a l i d e l a c e s s i o n de p r i o r i t é d 'hypothèque pu i squ ' 

e l l e a v a i t é t é a u t o r i s é e par une r é s o l u t i o n e x p r e s s e . Mais quant à l a da t ion 

en pa iement , i l é t a i t d i t c ue l à r é s o l u t i o n a u t o r i s a n t l e s e c r é t a i r e à céder 

(1) 1915 QR 49 se 37 
(2) 1920 QR 5 se 56 

(3) 1970 Que CA 497 
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p r i o r i t é d ' hypo thèque , ne l ' a u t o r i s a i t pas à c o n s e n t i r à une d a t i o n en paiement 

c o n d i t i o n n e l l e ; or " d ' un a u t r e c 6 t é , c e l a ne pouva i t se f a i r e sans une 

r e s o l i t i o n " . I l f a l l a i t donc une dé l éga t i on exp re s se pour c e l a . La cour 

é l a r g i s s a i t beaucoup l e champ d ' a p p l i c a t i o n de l a r è g l e en déc idan t s " Comme 

l e d i s a i t feu l e Juge Saint -Germain dans London L i f e I n s . Co. v . Benoît e t 

Dame Rochon : *' r enoncer à un d r o i t d ' hypo thèque , c ' e s t renoncer à un b i e n , 

c ' e s t c o n s e n t i r à l a d iminu t ion de son pa t r imoine ' . I l en e s t éviderment de 

même de l a r e n o n c i a t i o n à un p r i v i l è g e e t nous venons de déc ide r dans un 

jugement du 6 f é v r i e r 1970, Chapdelaine v . S o r e l Asphal te Ltée (non r a p p o r t é ) 

qu 'une s o c i é t é par a c t i o n s ne peut d i s i o s e r d 'une machine l u i appar tenan t 

sans une r e s o l i ' t i o n de ses a d m i n i B t r a t e u r e j ^ . 

En ce qui concerne l a ven t e des a c t i f s d 'une compagnie, 

l a cause P i c a r d v . Revels toke Sawmill Co. & A l . ( l ) , i l l u s t r e en f a i t l a même 

c o n s i d é r a t i o n : l e présid- n t d 'une s c i e r i e a v a i t vendu tous l e s a c t i f s de l a 

compagnie. Le c o u r t i e r qui é t a i t i n t e r v e n u comre i n t e r m é d i a i r e dans l a v e n t e , 

r é c l a m a i t à l a compagnie une rémunérat ion pour ses s e r v i c e s e t c e t t e d e r n i è r e 

s ' y r e f u s a i t , se c o n s i d é r a n t non l i é e par l e s te rmes d ' un c o n t r a t de c e t t e 

s o r t e , pour l e q u e l e l l e n ' a v a i t nul1er ont a u t o r i s é son p r é s i d e n t . I l fut jugé : 

" I l me semble que l a ven te de l a t o t a l i t é des a c t i f s de la compagnie n ' e s t 

pas une q u e s t i o n qui se rap3>orte à la d i r e c t i o n de ses a c t i v i t t s . Une t e l l e 

v e n t e n ' é t a i t pas dans l e cadre des pouvoirs i m p l i c i t e s qui l u i ava i en t é t é 

do..nés (au p r é s i d e n t ) pour d i r i g e r e t conduire ses a f f a i r e s , de t e l l e s o r t e 

que le p l a i g n a n t ( l e c o u r t i e r ) d o i t dans ce cas prouver que le d i r e c t e u r 

a v a i t é t é a u t o r i s é à a g i r a i n s i "• 

Quant au pouvoir d ' engage r un p r o c è s , bien qu ' en ro i ce t 

a c t e ne p u i s s e pas s ' a j u a r e n t e r à une opéra t ion du même type qu 'un c o n t r - ' t , 

on p e i t a p p l i q u e r un r a i s o n n e r o n t semblable : s i l a c o n t e s t a t i o n obje t du 

p r o c è s , se r a t t a c h e aux a c t i v i t é s de l ' e n t r e p r i : e , i l semble log ique de r e c o n ­

n a î t r e à un o f f i c i e r l e pouvoir i m p l i c i t e d ' y i n t e r v e n i r , pui s< u ' a l c r s ce 

(1) 1^13 9 DLR 580 
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p r o c è s se r é v è l e lui-même comme un a c c e s s o i r e à l ' o p é r a t i o n v i s é e (S tandard 

T r u s t Co. v . South Shore Ry. Co. ( l ) ) . Mais s i l e p rocès se r a p p o r t e à des 

o p é r a t i o n s i n s u s c e p t i b l e s de se r a t t a c h e r à ces a c t i v i t é s , i l faudra a l o r s 

adme t t r e que l a r è g l e g é n é r a l e s ' a p p l i q u e ovs-t i : a i n s i , dans l ' a f f a i r e M i l l e r 

v . The Manitoba Lumber & Fue l Co. ( 2 ) , l e d i r e c t e u r d 'une compagnie a v a i t , 

s ans a u t o r i s a t i o n e x p r e s s e , i n t e n t é des p o u r s u i t e s c r i m i n e l l e s con t r e un 

i n d i v i d u q u ' i l a c c u s a i t de v o l de b i e n s rociavrr . La yrocéd.ure s ' é t a n t r é v é l é e 

a b u s i v e , l ' i n d i v i d u pou r su iv i t e reto-iu-nait c en t r a l a cocpr.'gnie poi^r l u i 

demander r é p a r a t i o n du do. , âge s u b i . I l fu t déc idé que l a compagnie n ' e n é t a i t 

pas r e s p o n s a b l e , ca r e l l e n ' a v a i t nul lement a u t o r i s é son d i r e c t e u r à accompl i r 

un e l cc t e qui ne r e n t r e pas dans, l e cadre de sa f o n c t i o n , g(•nérrlomont 

c o n s i d é r e e . La sause M i l l e r se ré f i r s i t t< ! ' a f f a i r e Bank of New South Wales v . 

Owiôton ( 3 ) , dans, l a q u e l l e ap rè s a v o i r a f f i rmé l e pouvoir du d i r e c t e u r d 'une 

banque d ' a g i r dans l e cadre des a c t i v i t é s b a n c a i r e s , l a Cour p o u r s u i v a i t : " 

l a p o u r s u i t e d 'un coupable n ' e s t r a s s i t u é e dans le csdre de l a r o u t i n e 

o r d i n a i r e des a c t i v i t é s b a n c a i r e s e t , ci. and La r u e s t i o n du pouvoir d ' un d i ­

r e c t e u r • c. t - o i l e v é e dans une t e l l e hypotte s e , i l e s t e s s e n t i e l de f o u i l l e r 

soigneusement dans sa s i t u a t i o n e t ..• ; dov o r s " . 

Nous avons vu précédemment, qu 'un o f f i c i e r a v a i t un pouvoir 

i m p l i c i t e pour payer1 1er. primes d ' a s s u r a n c e s des n a v i r e s de s a compagnie. Ce la 

en e f f e t , pouva i t c o n d i t i o n n e r l a p o u r s u i t e de ses a c t i v i t é s . Mais t e l n ' e s t 

pas l e cas l o r s q u ' i l s ' a g i t de met t re f i n au c o n t r a t d ' a s s u r a n c e , pour l e s 

r a i s o n s i n v e r s e s . A i n s i , dans Re Bondi B e t t e r Bananas L td . & A l . ( 4 ) , l a Cour 

d e c i i a i t que l e s e c r é t a i r e ne peut p a s , sans a u t o r i s a t i o n , c a s s e r l ' a s s u r a n c e 

de sa compagnie e t , s ' i l y p r o c è d e , ce t a c t e ne s e r a pas opposable à c e t t e 

d e r n i è r e . 

Enf in , on peut c i t e r 'nie cause un peu p a r t i c u l i è r e , 

l ' a f f a i r e ïïereford Railway Co. v . Le Roi (5) : l e p r é s i d e n t d 'une compagnie 

( 1 ) 1903 5 Que PR 257 

( 2 ) 1890 6 Man R 487 CA 

( 3 ) 4 AC 289 

( 4 ) 1 9 5 1 OR 410 

( 5 ) 1894 24 SCR I 
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de const ruct ion de chemin de fer avai t cédé le d ro i t à une subvention que 1 ' 

e n t r e p r i s e avai t obtenue du Gouvernement du Québec. Par une l e t t r e signéepar 

l u i s e u l , i l avai t demandé que ces subsides soient versés à l ' une des com­

pagnies créancières de l a sienne e t , d ' a u t r e p a r t , i l avait renoncé au surplus 

de l a subvention encore d isponib le . I l fut décidé que l a l e t t r e du président 

e t l ' o c t r o i subséquent du montant suggéré par lui-même, sans p lus , ne pouva^rnt 

ê t r e opposé* à l a compagnie. Aucune r é so lu t ion du consei l d 'adminis t ra t ion 

n ' a v a i t au tor i sé l e président à é c r i r e une t e l l e l e t t r e , e t donc, i l n ' a v a i t 

aucun pouvoir pour l i e r sa compagnie. 

\ \ 
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DEUXIEME PARTIE - DELEGATION PAR LE CONSEIL D'ADMINISTRATION DE SES 

POUVOIRS FONDAMENTAUX 

/ C e r t a i n s des pouvoi r s du c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n , sont 

v i s é s spéc ia lement par l e s d i s p o s i t i o n s s t a t u t a i r e s , q u ' e l l e s s o i e n t p r o v i n c i a l e s 

ou f é d é r a l e s . Ces d i s p o s i t i o n s , pa r l e u r c a r a c t è r e g é n é r a l e t souvent par 

l e u r r é d a c t i o n , semblent e x i g e r que l e c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n accomplisse 

lu i -même, p e r s o n n e l l e m e n t , l e s pouvoi r s qui s ' y t r o u v e n t v i s é s . Qu'en s e ra—t- i l 

a l o r s de l a d é l é g a t i o n de t e l s pouvoi r s ? 

Mais de p l u s , en f a i s a n t p o r t e r n o t r e é tude non p lus sur 

l e p l a n du pouvoir à d é l é g u e r , mais su r l e p lan du c a r a c t è r e de l a d é l é g a t i o n 

c o n s e n t i e , i l f au t se demander s i l e s a d m i n i s t r a t e u r s peuvent a l l e r j u s q u ' à 

abandonner l a f o n c t i o n qui l e u r e s t c o n f i é e , f onc t i on de s u r v e i l l a n c e e t de 

c o n t r ô l e des a f f a i r e s de l a compagnie, à l a t ê t e de l a q u e l l e l e s a c t i o n n a i r e s 

ont b i e n vou lu l e s p lacer» 
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CHAPITRE PREMIER - DELEGATION DE CERTAINS DES. POUVOIRS E.PBCIALS1.ENT VISES 

PAR LA LOI 

Les c a u s e s l e s p l u s f r é q u e n t e s s o n t i n t e r v e n u e s d a n s d e s 

d o m a i n e s t o u c h a n t aux a c t i o n s de l a c o m p a g n i e , à s e s a s s e m b l é e s e t à s e s 

d i v i d e n d e s . Nous n o u s b o r n e r o n s à l ' é t u d e de c e s d o m a i n e s , pour t e n t e r de 

d é t e r m i n e r d a n s q u e l l e mesure l e c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n p e u t d é l é g u e r l e s 

p o u v o i r s que l a Lo i l u i a c o n f i é s . 

Nous e n v i c a g e r o n s l a d é l é g a t i o n de c e s p o u v o i r s , p a r r é s o ­

l u t i o n s du c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n s e u l e m e n t , en l a i s s a n t de c ô t é l e p r o b l è m e 

de l e u r d é l é g a t i o n p a r r è g l e m e n t s i n t é r i e u r s . En e f f e t , c e t t e d e r n i è r e q u e s t i o n 

a p p a r a î t comme une c o n s é q u e n c e de l a s o l u t i o n que l ' o n p e u t a p p o r t e r au 

p r o b l è m e g é n é r a l e t f o n d a m e n t a l du p o u v o i r r é g l e m e n t a i r e dans l a c o m p a g n i e . 

C e t t e une m a t i è r e c o n s i d é r a b l e que n o u s n ' a v o n s p a s v o u l u é t u d i e r d a n s l e 

t r a v a i l c o n t i n g e n t que n o u s avons mené i c i . 

S e c t i o n I - La d é l é g a t i o n d e s p o u v o i r s d e s a d m i n i s t r a t e u r s s u r l e s a c t i o n s de 

l a c o m p a g n i e . 

Deux t y p e s de p o u v o i r s r e c o n n u s aux a d m i n i s t r a t e u r s 

s e m b l e n t a v o i r donné l i e u à de f r é q u e n t s l i t i g e s : d ' u n e p a r t , i l s p e u v e n t 

r é p a r t i r e t a t t r i b u e r l e s a c t i o n s du c a p i t a l s o c i a l e t , d ' a u t r e p a r t , i l s o n t 

l a p o s s i b i l i t é de p r é c é d e r à d e s a p p e l s de v e r s e m e n t s . I l c o n v i e n d r a d ' é t u d i e r 

c e s deux a s p e c t s . 
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h - 1 - La d é l é g a t i o n du pouvoi r de r é p a r t i r e t d ' a t t r i b u e r l e s a c t i o n s . 

A - La p o s i t i o n du problème. 

D'une façon g é n é r a l e , l e s l o i s p r o v i n c i a l e s e t l a Loi 

f é d é r a l e semblent i n d i q u e r que l e pouvoir de r e p a r t i t i o n e t d ' a t t r i b u t i o n des 

a c t i o n s e s t un pouvoir d i s c r é t i o n n a i r e i n v e s t i dans l e c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n . 

A i n s i , on peut prendre pour exemple , l e s d i s p o s i t i o n s de l a l o i f é d é r a l e , t e l 

l ' a r t i c l e 32 qui s t i p u l e qu ' en l ' a b s e n c e de t o u t e d i s p o s i t i o n c o n t r a i r e dans 

l e s l e t t r e s p a t e n t e s ou l e s l e t t r e s p a t e n t e s supp lémenta i res ou l e s s t a t u t s 

de l a compagnie, l e s a c t i o n s du c a p i t a l s o c i a l peuvent ê t r e r é p a r t i e s aux 

époques e t de l a manière e t aux personnes ou c a t é g o r i e s de personnes que l e s 

a d m i n i s t r a t e u r s peuven t , à l ' o c c a s i o n , dé t e rmine r par r é s o l u t i o n . 

Par a i l l e u r s , on ce qui concerne l e t r a n s f o r t d ' a c t i o n s 

non l i b é r é e s , l ' a r t i c l e 37 ( l ) s t i p u l e d 'une façon impera t ive que " nu l t r a n s ­

f e r t d ' a c t i o n s dont l e montant n ' a pas é t é payé i n t ég ra l emen t ne peut se f a i r e 

sans l e consentement des a d m i n i s t r a t e u r s " . L ' a l i n é a (2) du même a r t i c l e r e t i e n " 

la. r e s p o n s a b i l i t é s o l i d a i r e e t c o n j o i n t e des a d m i n i s t r a t e u r s quand, de l e u r 

consen tement , de t e l l e s a c t i o n s ont é t é t r a n s f é r é e s à des i n d i v i d u s qu i appa­

remment n ' a v a i e n t pas l e s moyens su f f i s an t s , de l e s a c q u i t t e r . 

Dans ces t r o i r ; d i s p o s i t i o n s , on peut t r ouve r t r o i s 

o b s t a c l e s à l a d é l é g a t i o n du pouvoir de r e p a r t i r l e s a c t i o n s . 

D'une p a r t , l e c a r a c t è r e d i s c r é t i o n n a i r e de ce p o i v e i r 

i m p l i q u e r a i t que l e s a d m i n i s t r a t e u r s f a s s e n t usage de l e u r propre jugement e t , 

de ce f a i t , s ' a b s t i e n n e n t le d é l é g u e r , à peine de ne pas r e s p e c t e r l e u r devo i r 

d ' ind>pendance dans une mat iè re r i e s s e n t i e l l e . 

D ' au t r e p a r t , le c a r a c t è r e i m p é r a t i f de l ' a r t i c l e 37 ( l )> 

; e m b l e r a i t , i p s o f a c t o , i n t e r d i r e t o u t e dr. L ga t ion du pouvoir de ron- e n t i r à 

d e s t r a n s f e r t s dans l e s c o n d i t i o n s qui s ' y t rouven t v i s é e s , à peine de rendre 

s a n s e f f e t l e s ex igences de l ' a r t i c l e . 

Enf in , l e f a i t que- l ' a l i n é a 2 de l ' a r t i c l e 37 r e t i e n n e l a 

r e s p o n s a b i l i t é ri"?; admini s t • a t e u r s c o n s t i t u e un ob. t a c l e important à l a d e l é g a -

t i ->n. La cause Denault v . S tewar t Denault e t Co. L td . ( l ) , montre l ' i m p o r t a n c e 

( l ) 1918 QR 54 se 209 



de la. r e s p o n s a b i l i t é des ad min; s t r a t e urs dans l e u r p o s s i b i l i t é de dé léguer 

loin? x 'ouvoirs . Dans c e t t e af " a i r e , qui concerne l a d é c l a r a t i o n de d iv idendes 

p a r l e s a d m i n i s t r a t e u r s , l a Cour remarqua i t que s i un t e l pouv>ir pouvai t ê t r e 

dé l égué par l e s a d m i n i s t r a t e u r s , c e l a f e r a i t échec à l e u r r e s p o n s a b i l i t é dans 

l e cas où i l y a u r a i t d é c l a r a t i o n e t paiement de d iv idendes p r o l e v é s sur l e 

c a p i t a l . De même, dans l a cause Sco t t v . Sco t t ( l ) où 1'on i n t e r d i s e i t à 1 ' 

assemblée géné ra l e d ' emp ié t e r su r l e domaine d ' a c t i o n des a d m i n ; s t r a t e u r s , on 

p o u v a i t r e l e v e r : " Eu égard à l a rer.pons- bi l i t é qui compète à l ' a d m i n i s t r a t e u r ^ 

en r a i s o n de sa p o s i t i o n de f i d u c i a i r e , i l e s t n é c e s s a i r e que l a d i v i s i o n 

d ' a u t o r i t é s o i t r igoureusement r e s p e c t é e " . I l e s t assez remarquable qu 'un t e l 

argument s o i t avancé pour r e f u s e r à l 'as- , emblée géné ra l e l a p o s s i b i l i t é d ' 

accompl i r c e r t a i n s des devo i r s des a d m i n i s t r a t e u r s , car i l e x i s t e b ien d ' a u t r e s 

arguments pour j u s t i f i e r c e t t e p o s i t i o n , ne s e r a i t - c e que l e c a r a c t è r e l é g a l 

de l a s t r u c t u r e organique de l a compagnie. y 

Bien en tendu , un r e fus de r e c o n n a î t r e l a v a l i d i t é d 'une 

d é l é g a t i o n ne pe.it ê t r e va lablement fondé sur ce t argument t i r é de l a r e spon­

s a b i l i t é , que dans l a mesure où l ' o n admet que , en se déchargeant de ses d e v o i r s 

p a r une d é l é g a t i o n , l ' a d m i n i s t r a t e u r se décharge auss i de sa r e s p o n s a b i l i t é : 

Or i l semble que c ' e s t l à , l a tendance géné ra l e de l a J u r i s p r u d e n c e , tendance 

qui f a i s a i t é c r i r e ai' P ro fe s seu r Giguère q u ' i l s u f f i t à un a d m i n i s t r a t e u r de 

q u i t t e r sec r e s p o n s a b i l i t é s pour s ' e n d é c h a r g e r . 

Sur ce po in t p a r t i c u l i e r , Wegenast (2) omet une opinion 

d i f f é r e n t e en ce q u ' i l es t ime que , même s ' i l e s t permis aux a d m i n i s t r a t e u r s 

de dé l égue r l a mat iè re de l a r é p a r t i t i o n des a c t i o n s , i l s en demeurent r e spon­

s a b l e s dans l e cadre de l ' a r t i c l e 111 ( a c t u e l a r t i c l e 3 7 ) . A l ' a p p u i de c e l a , 

Wegenast c i t e un c e r t a i n nombre de causes : S o c i é t é géné ra l e de P a r i s v . Tram­

way Union Co. ( 3 ) , S o c i é t é Généra le de P a r i s v . Walker (4)» Néanmoins, c e t t e 

op in ion semble devo i r a t t i r e r deux remarques : ' 

D 'abord , i l nous semble que s i l ' o n r e t i e n t l a responsabi— 

(1 ) 1943 I Ai l ER 582 

( 2 ) Op. C i t . , p . 550 

(3) I884 14 QBD 424 , 54 LJQB 177 

(4 ) I885 I I AC 20 , 55 LJQB 169. 
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l i t é des a d m i n i s t r a t e u r s dans ces c a u s e s , c ' e s t moins parce q u ' i l s demeurent 

r e s p o n s a b l e s malgré l a d é l é g a t i o n , que jus tement , parce que l a d é l é g a t i o n i n ­

t e rvenue e s t sans e f f e t . 

E n s u i t e , e t en d r o i t , i l r e s t e d i f f i c i l e de j u s t i f i e r 

c e t t e p o s i t i o n : en e f f e t , ce s o n t , b i en s u r , l e s a d m i n i s t r a t e u r s qui nomment 

l e s o f f i c i e r s . Mais i l a souvent é t é jugé que l e s o f f i c i e r s ne sont pas l e s 

manda ta i r e s des a d m i n i s t r a t e u r s , i l s sont l e s mandata i res de l a compagnie. I l 

e s t a l o r s d i f f i c i l e de v o i r à que l t i t r e l e s a d m i n i s t r a t e u r s s e r a i e n t r e s p o n ­

s a b l e s des f a u t e s des o f f i c i e r s . 

Mais même s i l ' o n r é g l a i t l e problème de l a charge de l a 

r e s p o n s a b i l i t é , i l r e s t e r a i t à t o u r n e r l ' a rgument souvent avancé e t se lon l e q u e l 

l a r é p a r t i t i o n des a c t i o n s é t a n t expressément a t t r i b u é e par l a l o i au c o n s e i l 

d ' a d m i n i s t r a t i o n , l a dé l égue r s e r a i t a l l e r cont re l a l o i . Néanmoins, ce t a rgu ­

ment n ' e s t peut ê t r e pas d é c i s i f , e t l ' o n peut se r a p p e l e r l a remarque du 

P r o f e s s e u r Giguère qui c o n s t a t e que , en f a i t , tous l e s pouvo i r s des a d m i n i s t r a ­

t e u r s l e u r s sont donnés par l a l o i . 

Qu'en est—il du c a r a c t è r e d i s c r é t i o n n a i r e de ce type de 

pouvoi r ? F a u t - i l d é c i d e r à l ' i m i t a t i o n de l 'orawetz, en d r o i t amér i ca in , que 

l a d é l é g a t i o n de pouvoi rs d i s c r é t i o n n a i r e s n ' e s t pas t o u j o u r s i n t e r d i t e ( l ) : 

" On a que lque fo i s soutenu que l e s pouvoirs impl iquant l ' e x e r c i c e de d i s c r é t i o n 

e t jugement ne peuvent pas ê t r e d é l é g u é s , s i ce n ' e s t en v e r t u d 'une a u t o r i r a ­

t i o n expresse (des l e t t r e s p a t e n t e s ) . Ce la n ' e s t pas exactement j u s t e . Le pou­

v o i r d 'un agent poi r dé l égue r ses pouvoirs à un au t r e a g e n t , dépend t o u j o u r s 

de l ' i n t e n t i o n du p r i n c i p a l . La d é s i g n a t i o n d 'un agent avec des pouvoirs r e ­

quéran t l ' e x e r c i c e de d i s c r é t i o n e t jugement e s t , dam beaucoup de c a s , une 

i n d i c a t i o n que l e p r i n c i p a l a v a i t l ' i n t e n t i o n que l e jugement e t l a d i s c r é t i o n 

s o i e n t ex r e c s par l ' a g e n t même q u ' i l a d é s i g n é , mais i l n ' e n e s t pas t o u j o u r s 

a i n s i " . Dans l a mesure où l ' o n v o u d r a i t app l iquer ce ra isonnement au d r o i t 

c a n a d i e n , i l f a u d r a i t examiner j u s q u ' à quel point l ' i n t e n t i o n du p r i n c i p a l 

peut ê t r e dé t e rminan te dans l e cadre de l a Loi Canadienne des Compagnies, ce 

(1) Op. C i t . , § . 535 
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qui r e v i e n t à s a v o i r dans q u e l l e mesure l e s d i s p o s i t i o n s l é g a l e s sont impéra-

t i v e s . Mais s u r t o u t ce raisonnement e s t , d 'une c e r t a i n e manière , i n v a l i d é par 

l e s exemples que Morawetz c i t e pour l ' i l l u s t r e r : " A i n s i , l e s a d m i n i s t r a t e u r s 

d ' une c o r p o r a t i o n ont indub i t ab lement l e pouvoir i m p l i c i t e de nommer c e r t a i n s 

agen t s avec des pouvoi rs dont l ' e x e r c i c e implique un degré é levé de jugement 

e t do d i s c r é t i o n . Les a d m i n i s t r a t e u r s d 'une compagnie de chemin de f e r , peuvent 

s ans a u t o r i t e e x p r e s s e , d e s i g n e r un i n g é n i e u r , un s u r v e i l l a n t ou des agents 

pour s ' o c c u p e r des marchandises e t des voyageurs e t t o u t au t r e o f ' i c i e r 

r e q u i s par l a g e s t i o n d 'une compagnie de chemin de f e r . Les a d m i n i s t r a t e u r s 

d ' u n e banque, d 'une compagnie d ' à surance ou d 'une co rpo ra t i on comrerçante , ont 

pouvoi r impl ic i t ement de nommer des agen ts charg' s des q u e s t i o n s f i n a n c i è r e s . 

L 'emplo i d ' un avocat pour d i r i g e r l e c o n t e n t i e u x d 'une c o r p o r a t i o n e t poi r 

i n t e n t e r un procès ou pour se défendre à une p o u r s u i t e , ec t c l a i rement un pou­

v o i r que l e s a d m i n i s t r a t e u r s ou l e s agents généraux de d i r e c t i o n possèdent 

imp l i c i t emen t " . 

A n o t r e a v i s , ces exemples n ' i l l u s t r a t t p a s l a p r o p o s i t i o n 

de Morawetz se lon l a q u e l l e l e s pouvoirs mènes d i s c r é t i o n n a i r e s peuvent ê t r e 

dé légués par l e con: e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n . I l s n ' i l l u s t r e n t que le d r o i t du 

c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n de dé l égue r son pouvoir de p a s s e r des a c t e s j u r i d i q u e s , 

I l faut p r é c i s e r c l i r e m e n t , ce que l ' o n entend s o i s l e 

terme de di s e n t i on e t s u r t o u t , i l faut dé te rminer dans quel domaine l a d i s c r é -

t i o n dont i l r ' a g i t d o i t t ro i rver à s ' e x e r c e r . 

I l e s t en e f f e t d i f i c i l e de n i e r que , dans l a p lupa r t 

des c a s , un agent se v o i t c o n f i e r ce que f'orawetz a p p e l l e un pouvoir d i s c r é t i o n ' 

n a i r e . Mais à cet+e q u a l i f i c a t i o n , nous p r é f é r e r i o n s l e q u a l i f i c a t i f de " pou-
v 

v o i r d 'autonomie " . A i n s i , dans l e cadre d 'une compagnie d nt l e s a c t i v i t é s 

c o n s i s t e n t au t r a n s p o r t des personnes par t a x i au tomobi le , i l e s t c e r t a i n que 

l e s chauf feurs de t a x i j o u i s s e n t d 'une grande autonomie au v o l a n t de l e u r 

v é h i c u l e . Nul doute qu ' en ce c a s , i t n p doivent f a i r e preuve d 'un l ierre é levé 

de jugement, l a i s i l s j ou i suen t de c e t t e f a c u l t é de jugement e t do c e l t e a u t o ­

nomie , dans le cadre même de l a fonc t ion d ' xecu t ion qui l e u r r a é t é c o n f i é e , 

e t ce n ' e t t par l à ce q u ' i l faut en tendre roue le t e r n e de d i s c r é t i o n . 

En quelque s o r t e , ne s nt dif cr> t ionncs i res que l e s j u g e ­

ments sur l a s t r u c t u r e ou l ' o r g a n i s a t i o n de lo compagnie, sur sa p o l i t i q u e 

g> n r - ' l e . Cela ne comprend pas l e jugement dont font preuve l e s o f f i c i e r s dans 

l e cadre de l e u r autonomie d ' a c t i o n . 
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ÎT 'os t - ee pa.p d ' a i l l e u r s à ce t ' e c o n c l u s i o n que î ' o r a u o t z 

lui-même v o u l a i t en v e n i r l o r s q u ' i l é c r i v a i t : " l e s p o u v o i r s des a d m i n i s t r a ­

t e u r s q u ' i l s d o i v e n t e-rorcer p e r s o n n e l l e m e n t , ne peuvent en aucun e->r ê t r e 

*_ l é g u é s " . 

B - La rVlé / ; e t i on de co p - y y r r r en J u r i s p r u d e n c e . 

-J 

) Lp noinp nue l ' o n p u i s s e d i r e , e t que l e problème de In 

d< l r p t i en du pouvo i r de r é p a r t i r l e s a c t i o n s n ' e r t x^r t r a n c h é d ' une f -çon 

t r è s é v i d e n t e , en J u r i s p r u d e n c e . 

S i l ' o n peu t t r o u v e r un c e r t a i n nombre d.e cause? qui r e 

p r o n o n c e n t c o n t r e une i M l e delêf\->ti on, i l on e: t d ' u t r e s qui pa ra i r e n t en 

a d m e t t r e l a v a l i d i t é . 

Dans l ' a f f a i r e B o i t & I r o n Co. , ïïoveu^en's Case ( l ) , on 

p o u v a i t r e l e v e r que l o s admini c + r ^ t e u r s ne peuvent par 'Vlc 'guer à l ' u n d 'e i ix 

ou à un t i e r s , l e u r pouvo i r l é g a l de r é p a r t i r l e s a c t i o n s ou de f a i r e des 

a p p e l r de v e r . é m e u t e ; c e c i au o t i f que l e s a d m i n i s + r a t o r v r é t a i e n t l e s " rVlé— 

gués des e e t i .TMai r e s " e t que de ce f e i t , l a " a x i ' e d e l e g a t u s non po~to~t dele— 

g a-1 e r • aq p l i qua . i t . 

Dans l a cause County r . i l n t i n e Loan <? Discount Co. , Cr.-"t-

m e l l ' r Case ( 2 ) , le.- '•^tieleV- d 'eu r o c i r t " ' on c o n f i a i e n t aux admini s t r ^ t o u r p 

l e po^V'iir de r é p a r t i r l e s a c t i o n s . I l e t ' s i t déc idé q u ' u n t e l pouvo i r ne 

p o u v a i t pas ê t r e d é l é j u c au d i r e c t e u r pui q u ' i l é t a i t donné expressément au 

c o n r e i l d ' dmi ni r t r a t i o n . V o i r a u s s i Leed Banking Co. , Howard's Case (3)» 

Evidemment, l a j ^ o r t e e de' -Cel le d e c i " i o n r se t r o u v a i t l i m i t é e par l a l o i m u r 

l a q u e l l e ellTe-/ é t a i e n t in torvenue-r e t l e ; d i s p o s i t i o n s e^pre ses d e s aY + i c l c s . 

I l en é t a i t de mê ..e de ces •• e r t ^ i s t i o n s , , dans 1 ' " - . f a i r e 

•ïïoricr D i r t r i c t C o n s o l i d : .ted Gold îvincr. (4 ) : on y d é c i d a i t que l e s a d m i n i s t r a ­

t e u r s d o i v e n t n g i r on c o n s e i l pour l e s t r a n s a c t i o n s , esr e n t i c l l e r , Nrt que l e f a i t 

• 
\ ï ) 1884 10 PR 434 ^ -

( 2 ) 1 8 7 4 LR IX Qh. 6 9 1 

( 3 ) 1886 LR I Ch. 5 6 1 

( 4 ) 1 8 8 8 39' Ch . D. 546 
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que deux menbres seulement du conseil d 'adminis t ra t ion, sur les cinq qui le 
composaient aient prétendu procéder à une r é p a r t i t i o n d ' ac t ions , é t a i t insuf­
f i s a n t . Pour le Juge North, " c ' é t a i t aussi i r r égu l i e r que cela pouvait être ". 

Dans la cause Packengham Pork Packing Co. , Galloway's 
Case ( l ) , une résolut ion avait étépassée par les administrateurs, prévoyant 
que le s e c r é t a i r e , sur les di rect ives cTfca. conseil d 'administrat ion, r é p a r t i r a i t 
toutes les actions lorsque des demandes lu i seraient présentées. I l é t a i t jugé 
que ce t te résolut ion é t a i t nu l l e , en tant que délégation du pouvoir de r épa r t i r 
l e s ac t ions , car une délégation d'un pouvoir discrét ionnaire ne pouvait être 
au tor i sé que par l a lo i ou les règlements i n t é r i e u r s . 

Dans une autre espèce, Twin City Oil Co. v . Christ ie (2) 
p l e ins pouvoirs avaient été donnés par le conseil d 'administration au président 
de l a compagnie, pour s'occuper des demandes de souscription aux actions du 

cap i t a l soc ia l . On pouvait relever dans le jugement s " Les administrateurs n ' 
avaient , je pense, aucun pouvoir pour déléguer au président leur droi t de 

r é p a r t i r les ac t ions , pour accepter l ' o f f re du défendant . . . " . 
L'hypothèse de l ' a f f a i r e Common v . Mattnews (3) é t a i t 

assez .proche de la précédente. Un souscripteur contes ta i t ê t re l i é par l 'aooepta-
- t i o n de son offre de souscription par le sec ré t a i r e de la compagnie et refusait 

de s ' acqu i t t e r de son dû. I l fut décidé que les l e t t r e s que le secrétaire de 
l a compagnie éc r iva i t ne l i a i en t pas ce t te dernière et ne pouvaiil par conséquent 
l i e r l ' i n t imé . D 'a i l leurs ce lu i -c i n ' au ra i t pas pu obliger la compagnie à 
l u i l i v r e r les actions en s'appuyant sur l a l e t t r e du sec ré t a i r e , " car e l l e 
aura i t répondu avec raison, que les administrateurs seu l s , avaient le droit 
d 'accepter des offres de sousc r ip t ion^ . 

Un obiter dans l ' a f f a i r e Sun Ray Mafg Co. L td . (4 ) , é t a i t 
t r è s expl ic i te sur l a question : " Le dévoir de r é p a r t i r les actions est en 
ve r tu de l ' a r t i c l e 45 de l a Loi Canadienne des Compagnies, une matière réservée 
aux administrateurs, et donc, l a r épar t i t ion et l ' a v i s de répar t i t ion étaient 
e s s e n t i e l s . Et ni le fa i t de donner un "billet à' ordre pour le prix des actions 

( 1 ) 1906 12 OLR ICO-IO7 

( 2 ) 1909 18 OLH 324 

( 3 ) 1898 QR 8 QB 138 

( 4 ) 1924 27 OWN 176 
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par l e p rés iden t de l a B i r k e t t Company, n i sa demande d 'un terme pour se l i b é ­

r e r , n i l ' o c t r o i de ce d é l a i ou au t r e s a c t e s semblables ne pouvaient se 

s u b s t i t u e r à l a r épa r t i t i . on par l e conse i l d ' a d m i n i s t r a t i o n réuni en asremblée " . 

Voir auss i Portuguese Consol idated Copper Mines L td . ( l ) e t Boulet v . Hudon ( 2 ) , 

De p l u s , pour ê t r e s u f f i s a n t e , l a r é p a r t i t i o n do i t ê t r e 

f a i t e par l e conse i l d ' a d m i n i s t r t i o n d'une façon t r è s p r é c i s e . Dans l a cause 

Me Curdy v . Oak Ti re & Rubber C o . ( 3 ) , l e conse i l d ' admin i s t r t i o n ava i t passé \ 

une r é s o l u t i o n généra le à l ' e f f e t que " t o u t e s l e s ac t ions du c a p i t a l s o c i a l 

s o u s c r i t e s à c e t t e da te s e r a i e n t r é p a r t i e s e t 1? r é p a r t i t i o n confirmée par 

l a ; r é sen t e r é s o l u t i o n " . * a r une r é s o l u t i o n s i géné ra l e , l e concei l d 'admi­

n i s t r a t i o n n ' a v a i t pas rempli l e s exigences posées par l a Lo i . 

De même, dans F i she r v . Borland Carr iage C o . ( 4 ) , l e s 

admin i s t r a t eu r s avaient a u t o r i s é par r é s o l u t i o n , l e s e c r é t a i r e t r é s o r i e r à 

émett re e t vendre l e s a c t i o n s du c a p i t a l s o c i a l , sans eux-mêmes f i x e r l e s 

termes de l ' é m i s s i o n . I l é t a i t décidé que, mis à par t l a quest ion de l a r a t i f i ­

c a t i o n donnée par l e conse i l d ' a d m i n i s t r a t i o n , l a r é s o l u t i o n de ce de rn i e r 

é t a i t sans e f f e t en t a n t que dé léga t ion de sa d i s c r é t i o n . 

On peut c i t e r auss i l a cause Anglo-American Lumber Co. v . 

Me Lennan (5) dans l a q u e l l e l e conse i l d ' a d m i n i s t r a t i o n ava i t par r é s o l u t i o n 

donné pouvoir au p rés iden t d ' a t t r i b u e r des ac t ions à un i nd iv idu pour q u ' i l 

devienne cont remaî t re de l a compagnie. I l fut jugé que, " apparemment, i l n ' y 

ava i t aucune a t t r i b u t i o n formelle des ac t ions par l a compagnie, au de là d'une 

r é s o l u t i o n donnant pouvoir au prés id nt de d isposer des ac t i ons " . Une t e l l e 

r é s o l u t i o n é t a i t i n s u f f i s a n t e à c e t t e f i n . 

Ehft.n, on peut se r e p o r t e r au jugé de l ' a f f a i r e Haine & 

The Garth Co.(6) : " A mon a v i s , l ' a c c e p t a t i o n à ce. moment é t a i t i l l é g a l e pour 

(1) 1889 42 Ch.D. 1660 

(2) 1916 QR 51 SC 29 

(3) 1918 44 OLR 571 

(4) 1906 8 OHR 579 

(5) 1909 14 BCR 93 

(6 ) 1914 23 BR 284 
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deux raisons : l ) parce que ce t te demande n ' a jamais été soumise au bureau de 
di rec t ion et que l a résolut ion de ce bureau permettant au président et au vice 
président de remplir l es formalités nécessaires pour émettre des actions et 

en disposer, n ' a u t o r i s a i t pas le vice-président , à la v e i l l e de la f a i l l i t e , 
à accepter la demande de parts présentée par la compagnie Garth " . 

Si l es causes précédentes refusent de reconnaître l a v a l i ­
d i t é de la délégation du pouvoir de r épa r t i r les act ions, i l en est d 'autres 
dans lesquelles un tel" processus a été jugé régul ier . 

Ainsi , dans la clause Compagnie Brodeur Ltée . v . Merril ( l ) , 
on pouvait relever : " Considérant que s ' i l est vrai que le mode d ' ag i r naturel 
e t normal des corporations est une résolution passée à une assemblée dûment 
convoquée des menbres de la corporation, ce mode n ' e s t pas ' le seul en usage et 
autor isé par l a Loi , mais que ces corporations agissent aussi par leurs off ic iers 
dûment autorisés ou dans les l imi tes de leurs a t t r ibut ions ou fonctions et que, 
prima facie , l a l e t t r e du secré ta i re de la compagnie Brodeur, envoyée à chacun 
des défendeurs, leur s igni f iant l ' accepta t ion de leur demande de souscript ion, 
e s t l ' a c t e de l a compagnie même.... I l importe peu de savoir s ' i l y a eu r é e l l e ­
ment une assemblée régul ière du conseil d'administration de la compagnie Bro-

.deur ". I l conviendra de se demander s i cet te décision ne s'expliyre pas par 
l e s circonstances de l ' e spèce . 

Enfin, dans l ' a f f a i r e Impérial Bank v . Dennis ( 2 ) , l a 
Cour d'appel de l 'Ontar io déclare que sous les disposit ions (nouvelles à cet te 
époque) de l ' a c t e ontarien des compagnies, les administrateurs peuvent déléguer 
au directeur adminis t ra t i f en exercice et au secrétaire leur pouvoir sur les 
ac t ions . 

C -. Comment in te rp ré te r ce t te Jurisprudence ? 

I l semble que t r è s souvent, les décisions intervenues s* 

( i ) 1918 QR 57 s c 137 

( 2 ) 1926 3 DLR 168 

V 
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que par des motifs étrangers à ce problème et que, de ce f a i t , on ne puisse 
pas en t i r e r de conclusions t r è s ne t t e s . 

Ainsi , les causes Impérial Bank v . Dennis et Packengham 
Pork Packing Co. peuvent se concil ier en remarquant le changement de disposi ­
t ions s t a tu t a i r e s de la Loi ontarienne. Mais alors cela s ign i f i e ra i t que, 
depuis Impérial Bank v . Dennis, la délégation du pouvoir de r épa r t i r les actions 
se ra i t possible dans les compagnies incorporées sous une t e l l e Loi puisque, 
dans c e l l e - c i , on a supprimé le mot " shâl l " dans l 'expression " shal l be 
a l lo ted " pour le remplacer par le mot " may " ( a r t i c l e 44 de la nouvelle Loi 
de 1970). Mais a lo r s , le problème d o i t - i l ê t re tranché de la même façon pour 
l e s compagnies incorporées sous les disposi t ions de l a lo i canadienne des 
compagnies, puisque l ' a r t i c l e 32 de cet te dernière emploie la même expression ? 

Quant à l ' i n t e r d i c t i o n de déléguer t e l l e qu'on l a trouve 
exprimée dans les causes anglaises"' (County Palatine Loan & Discount Co., 
Car tmel l ' s Case, Homer Dis t r ic t Consolidated Copper Mines, Leed Banking Co, 
Howard's Case, Portuguese Consolidated Copper î'ines Ltd) , e l l e pourrait s ' e x p l i ­
quer par les disposit ions expresses que l 'on trouvait dans les a r t i c l e s des 
compagnies en cause. Ces disposit ions " exigeaient " que ce soit l ' e n t i e r con­
s e i l d 'administration qui procède à l a répar t i t ion ; or dans de t e l s cas, s i 
on avait entendu autoriser la délégation, soi t on n ' aura i t pas inclu une t e l l e 
exigence dans les a r t i c l e s , soit on l ' y inc lua i t mais en ajoutant une dispo­
s i t i o n expresse e l le -auss i permettant la délégation. D'une façon générale, i l 
semblerait que lorsque ce sont les a r t i c l e s d 'assooiation qui requièrent que 
l a r épa r t i t i on soi t fa i te par le consei l , cet te exigence serai t plus contraigante 
que l a simple " poss ib i l i t é " que l 'on retrouve dans la loi canadienne ou 
ontarienne des compagnies. 

La conclusion apportée à l ' a f f a i r e Brodeur Limitée v. 
Merril peut n'expliquer par des considérations qui tiennent aux f a i t s de 1 ' 
espèce et aussi par une d is t inc t ion que l 'on trouve sous la plume de Heredith 
élaborée dans une autre cause. 

On pourrait d'abord l 'expliquer rar les f a i t s et i l semble­
r a i t que cette in terpré ta t ion soit assez juste puisque ces f a i t s sont expressé-
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ment v isés à l ' un des considérants : " Considérant que dans l ' espèce , à défaut 
d ' au to r i sa t ion formelle par voie d'une résolut ion, i l y a eu à la foi au tor isa­
t i on et r a t i f i c a t i o n , puisque la preuve démontre que la . l e t t re d'acceptation 
envoyée par le secrétaire a été éc r i t e sur les ins t ruct ions du président de l a 
compagnie Brodeur, président qui é t a i t en même tempe le gérant de la compagnie 
e t le seul intéressé puisqu ' i l possédait toutes les aotions qui avaient été 
émises, et qui é t a i t non seulement le factotum de la compagnie Brodeur, mais 
à lu i seul toute l a compagnie ". I l semble que le juge a i t tenu compte de ce t te 
cxrconstance précise et que l ' on a i t considéré que le président en autorisant 
l ' envoi de la l e t t r e d 'acceptat ion, ag issa i t comme la compagnie elle-même. 

On pourrait aussi l ' expl iquer par l a d is t inct ion que Mitchell 
( l ) découvre dans le jugement de Meredith dans l a cause Monarch Life In s . Co. 
v . Brophy (2) . 

Meredith distingue de la r épa r t i t i on , le—contrat d'achat 
e t de vente des act ions. Et i l é c r i t t " Cependant dans l 'opinion que j ' a i de 
l ' a f f a i r e , i l n ' e s t pas nécessaire de regarder s i le bureau des administrateurs 
pouvait ou ne pouvait pas conférer à l ' un ou à l ' a u t r e le pouvoir de faire un 
contrat obligatoire pour la vente des actions du capi ta l social : je suis loin 
de croire q u ' i l ne le pouvait pas "• 

Ne peut-on pas a lors considérer que c 'es t à un t e l ra i son­
nement , que se réfère la cause Brodeur Ltée. et que ce raisonnement explique la, 
solut ion retenue, lorsqu'on l i t dans un des considérants : " Considérant qu'en 
d r o i t , le contrat de souscription d 'act ions dans une compagnie à fonds rooial 
n ' a r i en de solennel et q u ' i l est au con t ra i re , un contrat purement consensuel 
qui se f a i t par accord des volontés . . . . et que dans l ' espèce , cet accord de 
volonté résu l te à l 'évidence, de l ' o f f re ou déolaration . . . . et de l ' accepta t ion 
de ce t te offre par lad i te compagnie Brodeur L tée . , agissant par son secréta i re "• 

I l res te néanmoins, que cet te d i s t inc t ion , dans la mesme 
où l ' on désire l ' invoquer, est o r i t i cab le car , ainsi que le remarque Mitchell , 
techniquement une compagnie ne vend pas ses act ions. 

I l est donc assez d i f f i c i l e de se prononcer dans un sens 

(1) Op. C i t . , p . 484 et 475. 
( 2 ) 14 OLR I CA 1907 

\ 
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ou dans un autre : on peut expliquer le refus de reconnaître l a va l id i t é de 
l a délégation du pouvoir de r épa r t i r les act ions, par certaines circonstances 
des causes qui décident a i n s i , mais de la même manière auss i , on peut expliquer 
cel les qui se prononcent dans le sens de la va l id i t é de cet te délégation. 
Dans le doute, et eu égard à l ' e s p r i t général qui r ég i t l a matière, i l semble 
préférable de ne pas admettre une t e l l e délégation. 

Si l 'on désire opérer des d is t inc t ions à l ' i n t é r i e u r même 
du problème de l a répar t i t ion-des act ions, i l peut ê t re intéressant de d i s t i n ­
guer la décision de répar t i t ion des actes matériels qui l a mettent en oeuvre. 

D - La d i s t inc t ion de la décision et de l ' a c t e matériel . 

On peut affirmer que la discrét ion que l 'on tend à exiger 
des administrateurs ne porte que sur la décision et non sur sa mise en oeuvre. 
I l faut en conclure que, a p r i o r i , la délégation du pouvoir d'accomplir les 
actes matériels nécessairegà l ' appl ica t ion de la décision, est l i c i t e . Ce se ra i t 
même, dans ce domaine, le seul point véritablement ce r t a in , s ' i l ne s ' é leva i t 
pas une d i f f i cu l t é tenant justement à la définit ion de l ' a c t e matériel . 

A quelle étape du processus de la répar t i t ion passe-t—on 
de la décision à l ' a c t e matériel ? C'est une question à laquelle i l n ' es t pas 
toujours fac i le de répondre dans la r é a l i t é pratique des f a i t s . 

De plus , un^tiers n ' e s t pas fondé à croire à l a véraci té 
de ce qui se trouve rapport é"aans l ' ac t e matériel , ce qui réduit d'autant 1* 
avantage q u ' i l pouvait t i r e r d'une présomption éventuelle portant sur le pouvoir 
de l ' o f f i c i e r d'accomplir un acte matériel en n'importe quel domaine. Ainsi, 
dans Common v . Matthews ( l ) , le secrétaire de la compagnie avait s ignif ié par 
l e t t r e à Matthews que les actions q u ' i l avait demandées lu i avaient été at tr ibuée 
On ne pouvait pas contester que le secréta i re avait le pouvoir d 'ag i r ainsi 

( l ) I898 QR 8 QB 138 
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et d'expédier ce t te l e t t r e . Mais Matthews n ' é t a i t pas tenu de croire que ce 
qui s 'y t rouvai t rapporté é t a i t jus te . La solution donnée en l 'espèce é ta i t 
favorable au t i e r s et lu i permettait de se décharger d 'obligations fort gênantes, 
mais cela comporte aussi un danger. Ainsi, i l é t a i t bien précisé dans la 
cause, que Matthews n ' au ra i t pae pu obliger l a compagnie à lu i dél ivrer les 
actions - dans l 'hypothèse où i l l ' a u r a i t désiré — bien que * i l eut pu croire 
de bonne foi ce que lu i annonçait le s ec ré t a i r e , à savoir que les actions lui 
avaient bien été a t t r ibuées . Néanmoins, on peut se demander s i l 'on aurait 
appliqué ce raisonnement, s i t e l l e avait été l a prétention de Matthews. 

Quoiqu'il en soi t de ces nuanoes, chacun s'accorde à r e ­
connaître la v a l i d i t é de la délégation du pouvoir d'accomplir des actes matériels 
Ains i , en droi t américain, Morawetz relève qu'un conseil d'administration a 
un pouvoir implici te pour désigner un comité p r i s parmis ses menbres avec 
pouvoir d'exécuter l e s résolutions du conseil ( l ) . Pour Clark (2 ) , " lorsque 
l e conseil d 'administration ou des fiduciaire» ont été spécialement invest is de 
pouvoirs discrét ionnaires et ont exercé leur d iscré t ion pour l ' a t t r i b u t i o n 
d'une act ion, i l est bien é tabl i q u ' i l s peuvent autor iser un agent ou un comité 
pour accomplir les tâches minis tér ie l les nécessaires à l a mise en oeuvre de 
leur résolut ion ". Wegenast à propos des traisferts d 'act ions écr i t » " l ' e n r e ­
gistrement des t r ans fe r t s relève des administrateurs ou tout au moins de leur 
au tor i sa t ion . Mais le t r ava i l d 'écr i ture est l a i s sé au secrétaire et i l est 
l ' o f f i c i e r compétent auquel on doit s 'adresser pour l 'enregistrement " .(3) 

Mais par contre, i l est évident que les of f ic iers , en +• 
accomplissant les actes matér iels , ne peuvent pas porter a t te in te à la décision 
préalablement pr ise par le conceil d 'administrat ion. Ainsi, dan* l a cause 
Verreries Nationales Ltées v. Perron & F i l s (4)? le conseil d'administration 
d'une compagnie avait accepté une demande dé souscription à des actions de son 
cap i t a l , sous certaines conditions. I l é t a i t jugé que l 'un de ses employés ne 
pouvait pas changer les modalités de la souscript ion, par la su i t e . 

(1) Op. Cit., § 535 

(2) Clark & Marshall : Private Corporations. USA, Ed. St-Paul, 1901, § 732 

(3) Op. Cit., p. 550 

(4) 1924 QR 38 BR 122 

• / 
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I l en é t a i t de même dans l ' a f f a i r e Hr,ins & The Oarth Co. 
( l ) ,dàns laquelle le vice-président d'une compagnie ava i t accepté une souscrip­
t ion à des condit ions,différentes de cel les auxquelles avait agréé le conseil 
d 'adminis t rat ion. I l fut jugé s " Les conditions spéoiales insérées à la demande 
de la compagnie Garth, de payer en marchandises au ppix coûtant, nécessi taient 
une acceptation régul ière £>ar le conseil d 'administration et le vice-président 
ne pouvait accepter ces conditions sans en référer au conseil ". 

§ - 2 - La délégation du pouvoir de procéder à des appels de versements. 

A - La posi t ion du problème. 

Cette matière est régie essentiellement par lès a r t i c l e s 
41 à 44 d© la lo i fédérale que nous voulons prendre pour exemple et référence, 
étant posé par a i l l e u r s , qu'aucun règlement in té r i eu r n ' a été passé sur ce 
poin t . 

Ces a r t i c l e s visent en fa i t deux types de problèmes : les 
a r t i c l e s 41 et 42 concernent les pouvoirs des administrateurs de déterminer les 
modalités de l ' appe l de versements, alors que les a r t i c l e s 43 et 44 envisagent 
les cas où l ' ac t ionna i re n ' a pas décliné à l ' i n v i t a t i o n qui lu i avait été fa i te 
de s ' acqui t t e r de son dû, et i l s posent à ce sujet le cadre des moyens- d 'act ion 
du conseil d 'administrat ion. 

On ne trouve pas i c i de disposi t ions impératives à l'image 
de cel les que l ' a r t i c l e 37(l) énumère en matière de t ransfe r t d 'act ion nom l i b é ­
r é e s . On ne rencontre pas non plus , d'hypothèse de responsabil i té spéciale mise 
à la charge des administrateurs sur le modèle-Ole l ' a r t i c l e 37(2). Mais à l ' i n s t a r 
des disposi t ions visant l a r épar t i t ion des act ions, l e s a r t i c l e s 41 à 44 font 
largement appel à l ' i dée de d iscré t ion . Cela cons t i t ue - t - i l pour l a jurisprudence 
un obstacle e s sen t i e l à la délégation de ce pouvoir ? 

(1) 1914 Q \23 BR 285 
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B — La délégation de ce pouvoir en Jurisprudence. 

I l semble que l 'on puisse dist inguer entre la décision 
proprement d i t e , et l a mise en oeuvre de l a décision par les o f f i c ie r s , au moyen 
d ' ac tes matér ie ls . 

l ) La décision de procéder à un appel de versements» 

On admet généralement que le caractère discrétionnaire des 
pouvoirs des administrateurs en matière d'appels de versements, s'applique 
non seulement à l a décision de procéder à l ' appe l , madr aussi aux modalités 
de l ' appe l . 

I l en découle que ce sont les administrateurs eux-mêmes, 
qui doivent déterminer ces modalités, ce caractère s'opposant à leur fixation 
par les o f f i c ie r s . On peut c i t e r l ' a f a i re Provident Life Insur . e t c . Co. v . 
Hilson ( l ) , dans laquelle les a r t i c l e s d ' incorporations d'une compagnie p réc i ­
saient que les actionnaires devraient payer leurs actions en t e l l e s fractions 
de paiement et à t e l l e s époques et l ieux que les administrateurs décideraient. 
Or les administrateurs passèrent une résolution pour décider de procéder à un 
appel de versements, mais négligèrent de spécif ier le l i eu du paiement. En don­
nant avis de cet appel, le directeur régulièrement désigné pour s'occuper des 
affaires de l ' en t r ep r i s e décida que le paiement devrai t ê t re effectué aux 
bureaux de l a compagnie. L'un des actionnaires a insi av isé , ayant omis de s ' 
acqu i t t e r , l a compagnie chercha à l ' y as t re indre . I l fut jugé que l 'act ionnaire 
n ' é t a i t pas tenu de se l ibé re r Î les appels n 'avaient pas été f a i t s régul ière­
ment, puisque les administrateurs n 'avaient pas eux-mêmes, désignés le l ieu 
du paiement, et l a f ixat ion de cet te place é t a i t au delà des pouvoirs d'un d i -
r e c t e u r . ( 2 ) . 

La même solution é t a i t appliquée en ce qui concerne le 
moment du paiement, dont l a détermination est bien entendu, e s sen t i e l l e . Ainsi, 
ce t t e précision n ' é t a i t pas mentionnée dans une résolut ion du conseil d'admi­
n i s t r a t i o n d'une compagnie, résolution qui au to r i sa i t à procéder à un appel. 

( 1 ) 1865 25 UCQB 53 CA. 

(2) Voir en sens cont ra i re , Union Pire I n s . Co. v . 0'Gara Union Pire In s . Co. 

I883 4 OR 359 
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C'es t l e s e c r é t a i r e qui a v a i t déterminé l 'époque du paiement dans l ' a v i s 

expédié aux a c t i o n n a i r e s : ce t appel é t a i t nul de ce f a i t . Can. Motor Sales 

Corporat ion v . Wilson ( l ) . 

Bien entendu, l e s déc i s ions vont dans l e même sens , lorsque 

c ' e s t l e pouvoir de déc ide r de l ' a p p e l qui a é té dé légué . Ainsi dans Tm causes 

Ba i l ey v . Birkenhead ( 2 ) , Chr is topher v . Noxon ( 3 ) , Odessa Tramway Co. v . Mendel 

(4) » on i n s i s t e sur l e c a r a c t è r e d i s c r é t i o n n a i r e de ce pouvoir , qui va jusqu ' 

à empêcher un t r i b u n a l de s t a t u e r sur l e bien fondé d'une t e l l e d é c i s i o n . Etant 

d i s c r é t i o n n a i r e , ce pouvoir ne p e u t - ê t r e délégué t Provident L i fe I n s . Co. v . 

Wilson, ou Boit & I r o n Company, Hovenden's Case (5) '• " l»es admin i s t r a t eu r s 

ne peuvent pas non p in s dé léguer à l ' u n d 'eux ou à une t i e r c e personne, l e u r 

pouvoir s t a t u t a i r e de r é p a r t i r l e s ac t ions ou de f a i r e des a p i e l s de versements " 

( 6 ) . Ce sont sans doute l e s mêmes cons idéra t ions qui j u s t i f i e n t l a so lu t ion 

appor tée à l ' a f f a i r e Po r t Hope Brewing & Malting Co . , Johnson ' s Case (7)» 

dans l a q u e l l e l e p r é s i d e n t de l a compagnie ava i t prétendu posséder l e pouvoir 

d ' a s s u r e r l e s a c t i o n n a i r e s q u ' i l s ne s e r n i e n t pas i n q u i é t é s p^tr des appels de 

versements , auss i longtemps q u ' i l s e r a i t p rés ident $ c e t t e p r é t e n t i o n é t a i t 

jugée sans e f f e t à l ' e n c o n t r e de l a compagnie ou du c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n . 

) ' " • 

2) L'accomplissement des a c t e s ma té r i e l s de l ' a p p e l par l e s o f f i c i e r s . 

I l faut r e conna î t r e ce pouvoir aux o f f i c i e r s , i c i comme 

en t o u t e ma t i è r e . Hais a l o r s où se trcixve l a f r on t i è r e en t r e l e s ac tes requé­

r a n t d i s c r é t i o n e t l e s a u t r e s , qui peuvent proprement ê t r e délégués ? Sans 

(1) 1920 I WWR 282 Sask. 

(2) 1849 12 Beav. 433 

(3) I884 4 OR 672 

(4) 1&76 8 Ch.D. 235 

(5) I884 10 PR 434 ys. 
(6) Cf : Paul v . Kobold : 1906 3 WLR 407 j Consol. I n v t s . L t d . , Dunlop's Case t 
1919 3 WWR 105 ( A l t a ) j Oas Company v . Russe l l & Al Î 1883 6 UCQB 567. 

(7) 1912 3 OWN 1 1 - 4 8 , 3 DLR 426. 

< a * . 
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doute, dans un cer ta in nombre de cas, le problème est facilement résolu : a insi 
lorsque le conseil d 'sdministrat ion a passée une résolut ion décidant de procéder 
à un appel, en en spécifiant les modalités, le secré ta i re ne fera^ qu'accomplir 
un acte matér iel , en not i f ian t cet te résolution aux act ionnaires . I l en sera 
de même, lorsqu'un appel n ' e s t pas nécessaire pour obliger l e s actionnaires 
à se l i b é r e r , dans l 'hypothèse où l a souscription comporte l ' ob l iga t ion de se 
soumettre à des paiements à échéances fixes : dans ce cas , l 'envoi d'un avis 
par le s ec ré t a i r e , pour rappeler l 'échéance, ne sera qu'un acte matériel q u ' i l 
peut accomplir sans résolut ion préalable : Drouin v. Lefebvre et Compagnie 
Bonne Bay Ltée ( l ) . Mais le problème ne se présente pas toujours d'une façon 
s i tranchée. 

Ainsi , dans l ' a f f a i r e Toronto Gas co. v . Russell (2 ) , 
l e conseil d 'administrat ion d'une compagnie avait passé une résolution générale 
pour procéder à des appels de versements et les avis.de ces appels avaient été 
expédiés par le d i rec teur . Indépendemr.ent du point de savoir si l a résolution 
avpit t t é pwspéeerres 1'ir-oorpors.tj on de là compagnie, ou avant, on se demandait 
L-,i une résolut ion t e l l e que ce l le dont i l s ' a g i s s a i t , é t a i t une nianifestation 
nuffifr ante de d i sc ré t ion . Les actionnaires prétendaient qu ' i l ne f a l l a i t pas 
confondre la résolut ion pour opérer un appel de versements, et l ' appel l u i -
même et que c ' é t a i t l a s ignif icat ion de l a résolut ion, ou l ' a v i s d'appel qui , 
dans chaque cas, constitue l ' appel à l ' ac t ionnai re pour payer. I l semble que 
l e juge soi t a l l é au delà de cet te prétent ion, en disEint : " Je suis tout à 
f a i t d'accord avec ce la , mais alors i l est indispensable de démontrer que 1* 
avis ou l 'avert issement sur lequel on se fonde comme constituant l ' appe l , é t a i t 
donné par l e s administrateurs de la compagnie "• Le juge semblait décider que 
l ' a v i s de l ' appel de versements doit ê t re donné par les administrateurs, et 
q u ' i l ne consti tue pas un simple acte matériel . Ce ne se ra i t pas l a résolution 
par laquel le on décide de procéder à un appel qui le const i tue , mais l a 
s igni f ica t ion de ce t te résolut ion. On peut alors se demander si ce raisonnement 
pourrs.it ê t re soutenu devant une disposit ion semblable à cel le de l ' a r t i c l e 
41(2) de la lo i canadienne des compagnies, qui précise que l 'appel est sensé 

( 1 ) 1924 QR 36 BR 51 

( 2 ) 6 UCQB 566 

http://avis.de
http://pourrs.it
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f i i t le jour où l e s administrateurs ont adopté la résolut ion qui l ' a u t o r i s e . 
D 'a i l l eurs cet te solution n ' é t a i t pas retenue dans l a 

cause European & North American Ry. Co. e t c . v. Dunn ( l ) , dans laquelle i l 
• é t a i t d i t s " La Loi n ' au tor i se pas le président à fa i re des ap. e l s de 

versements sur l e s souscripteurs pour les actions du cap i ta l soc i a l , mais seu­
lement à donner avis de l a cot i sa t ion qui a déjà été décidée par les admi­
n i s t r a teurs de l a compagnie . . . " . Donc, l ' a v i s d'appel est un simple acte 
matér ie l . 

Enfin, i l faut rappeler que l ' a v i s d'appel étant un simple 
acte matér ie l , i l ne peut d i f férer de la décision du conseil d 'administration : 
London Gas Co. v . Campbell (2 ) . 

Section I I — La délégation des poiTvoirs des administrateurs sur l e s assemblées 

de l a compagnie. 

En oe domaine, l a quection qui para î t avoir été le plus 
souvent contes tée , e r t le pouvoir pour un officier de convoquer une assemblée 
générale des ac t ionna i res . 

En ver tu des disposit ions de l ' a r t i c l e 101(6) de la lo i 
fédéra le , considoréeà t i t r e d'exemple, les administra t eurs peuvent, au besoin 
e t de leur propre i n i t i a t i v e , convoquer une assemblée générale extraordinaire 
des ac t ionna i res , pour l 'expédi t ion des affaires dont l a nature est spécifiée 
dans l ' a v i s de convocation. 

Une t e l l e disposi t ion fait—elle de ce pouvoir un droi t 
exclusif des adminis t ra teurs , impliquant exercice de discré t ion ? 

En l 'absence de disposi t ions spéciales dans l e s règlements 
i n t é r i e u r s de la compagnie - ce qui est notre hypothèse de base - , Wegenast (3) 

^ 

(1) I876 16 NBR 320 

(2) 1856 14 UCQB 143 CA 

(3) Op. C i t . , p . 199. 



remarquait à propos de l a cause Pa tent Wood Keg. Syndicate v . Pearse ( l ) , qu* 

i l semblera i t que l e s e c r é t a i r e n ' a pas l e pouvoir , sans i n s t r u c t i o n s ou 

ordres des a d m i n i s t r a t e u r s , d ' émet t re une convocation pour une assemblée géné­

r a l e . Cet ac te m a t é r i e l ne peut ê t r e accompli qu ' ap rès i n t e r v e n t i o n d'une 

déc i s i on p r i s e par l e c o n s e i l , lui-même. Le s e c r é t a i r e ne peut avoir de pou­

v o i r s de déc i s ion sur. ce p o i n t . Voir auss i Marks v . Rocksand Company Ltd . ( 2 ) . 

Un considérant de l ' a f f a i r e Hatton v . Montréal Por t land 

E t c . Ry. Co. ( 3 ) , é t a i t t r è s net sur ce point : " Considérant que l e d i t d é ­

fendeur W i l l e t t e , comme prés iden t du con re i l d ' a d m i n i s t r a t i o n dé l a compagnie 

défenderesse , n ' e s t qu'un de ses o f f i c i e r s , chargé d ' exécu te r l e s ordres dudi t 

c o n s e i l ; que c ' e s t au conse i l d ' a d m i n i s t r a t i o n ag i ssan t pour l a compagnie, e t 

non au p r é s i d e n t , non plus q u ' à aucun au t re de ses o f f i c i e r s , qu'incombe 1* 

o b l i g a t i o n de convoquer l e s assei.blées' r e q u i s e s , t a n t pour l ' é l e c t i o n des 

a d m i n i s t r a t e u r s , que pour l a r é g i e des a f f a i r e s de la compagnie . . . " . 

Les o f f i c i e r s ne peuvent donc accomplir que l e s ac tes 

m a t é r i e l s de l a convocat ion, l a déc i s ion ne peut l e u r a p p a r t e n i r . A ins i , dans 

l a cause Haycraft Gold Réduction & Mining Co.(4)1 i l é t a i t jugé que s i l e s 

admin i s t r a t eu r s pouvaient t r è s b ien en ve r tu d'une d i s p o s i t i o n des a r t i c l e s 

de l a compagnie ( a r t i c l e numéro 5^ qui ressembla i t d 'asses, près à l ' a c t u e l 

a r t i c l e 101(6) de l a l o i canadienne) convoquer une as emblée générale e x t r a ­

o r d i n a i r e , par c o n t r e , l e s e c r é t a i r e ne pouvait d é c i d e r , sans a u t o r i s a t i o n , d ' 

expédier l e s av i s de convocation. Ce ca rac t è re subordonné de l ' n v i s se trouve 

r appe lé dans l ' a f f a i r e Re Blondi Be t t e r Bananas Ltd & Al e t dans La Caisse 

Générale v . Dupuis(5)« 

Avant de terminer sur ce p o i n t , i l importe de c i t e r l a 

cause Gibson v . Barton (6)' : dans c e t t e a f f a i r e , Gibson é t a i t poursuivi pour 

avo i r omis de f a i r e e n r e g i s t r e r l a l i r . t e des ac t ion a i r e s auprès du Régi s t r a i n 

(1) 1906 WN 164 

(2) 1920 55 DLR 557 

(3) I884 MLR I SC 69 , e t MLR I QB 35 

(4) 1900 2 Ch.D* 230 

(5) 1951 OR 410 -, I899 2 Que PR 478 

(6) LR X QB 329. 
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Barton prétendait q u ' i l é t a i t responsable de cette omission en soutenant que, 
i 

bien qu'ayant été désigné par la compagnie, au poste de secré ta i re , i l en é t a i t 
en f a i t , le d i rec teur . Gibson pour se défendre, expliquait q u ' i l n 'avai t pas 
procédé à l 'enregistrement de la l i s t e des actionnaires pour la raison qu'aucune 

assemblée générale n 'ava i t été tenue et que, pu isqu ' i l n 'avai t aucun pouvoir 
pour la convoquer, i l ne pouvait être rendu responsable des conséquences de 
cet te absence d'assemblée. Après avoir déclaré que Gibson é t a i t en f a i t , un 
d i rec teur et non un simple sec ré t a i r e , Blackburn poursuivait : " or, aucun 
administrateur individuellement considéré, ni aucun directeur probablement, 
n ' a ce pouvoir (de convoquer une assemblée générale). Une assemblée générale 
doit ê t re convoquée par ordre des administrateurs réunis et non par un seul 
individu ". Néanmoins, malgré cet te .aff i rmation, la cour re tenai t l a responsa­
b i l i t é de Gibson. I l nous semble qu 'e l le est arrivée à cette conclusion en 
remarquant, à p a r t i r des f a i t s de l ' espèce , que même si Gibson n 'avai t pas le 

* pouvoir légal de convoquer une assemblée générale, i l en avait le pouvoir de 
f a i t , ne serait—ce que d'une façon ind i rec te , en avertissant le conseil d' 
administration, d 'avoir à y procéder. Fcute d'expliquer par les f a i t s l a solu­
t ion apportée à l ' e spèce , i l sera i t assez d i f f i c i l e de comprendre comment un 
off icier qui ne possède pas le poirvoir de convoquer une assemblée d 'actionnaires 
pourrait se voir rendu responsable d'une omission que le défaut d'assemblée 
explique à lu i seu l . 

Section I I I - Délégation des pouvoirs des administrateurs sur les dividendes. 

§ - 1 - Le principe. 

En cet te matière, on trouve peu de causes donnant l'exemple 
de delégation-du pouvoir de déclarer et de payer des dividendes, peut ê t re 
parce que justement, l es exigences s t a tu ta i r e s vont exactement dans le sens de 
l ' i n t é r ê t bien considéré des administrateurs. 

L 'a l inéa 3 de l ' a r t i c l e 83 de la lo i fédérale des compagnie 
précise que les administrateuis peuvent émettre des actions au l ieu de dividende 
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ou imputer les dividendes à d i s t r i bue r , sur le re l iquat des actTons non l i b é ­
r é e s , alors que l ' a l i n é a 8 du même a r t i c l e prévoit l a poss ib i l i t é "'pour les 
administrateurs de déduire des dividendes payables à un act ionnaire, toutes 
sommes d'argent dues par lu i à l a compagnie, par sui te d'appels de versements 
ou autrement. 

Ces deux sér ies de disposit ions semblent reconnaître au 
conseil d 'administrat ion un poirvoir discrét ionnaire au moins sur l ' a f fec ta t ion 
des dividendes éventuels, e t t ce caractère constitue déjà en lui—même, un 
obstacle à la délégation. 

Un autre obstacle, sans doute.plus sérieux ce lu i - l à , par 
sa nature et par l 'étendue de son domaine £ 'applicat ion^ t i en t aux disposi t ions 
de l ' a l i n é a 5 de l ' a r t i c l e 83, disposi t ions qui retiennent la responsabil i té 
des administrateurs s i ceux-ci déclarent et paient quelques dividendes dont ^ 
le paiement rend insolvable la compagnie, ou entame son capi ta l : i l se ra i t 
d i f f i c i l e d'admettre en droit , que les administrateurs puissent demeurer respon­
sables sur l a base de cet a r t i c l e , après avoir délégué leur pouvoir de décla­
r e r et payer des dividendes, puisque l 'on sa i t que l e s off iciers sont les man­
data i res de la compagnie et non des administrateurs et que, de ce f a i t , ces 
derniers ne peuvent ê t re rendus responsables de leurs fautes . I l semble alors 
d i f f i c i l e d'admettre la poss ib i l i t é de déléguer, car en déléguant, les administra 
teurs se soust ra iera ient à leur responsabi l i té . 

Wegenast ( l ) , White ( 2 ) , e t , en droi t 'américain, Morawetz 
(3) ou Clark (4)» remarquent qu'une t e l poirvoir ne peut ê t re délégué du f a i t 
de son caractère d iscré t ionnai re . Ainsi, Wegenast éc r i t : " I l semblerait que 
l a déclarat ion de dividendes soi t en pr incipe, une fonction que les administra­
teurs ne peuvent déléguer et q u ' i l soi t impropre de l a i s s e r ce soin aux officien 
de l a compagnie, à moins que les disposi t ions concernant le comité exécutif n* 
aient changé l a lo i sur ce point M.(5)» 

(1) Op.. C i t . , p . 357 
(2) Op. C i t . , p . 281 
(3) Op. C i t . , § 536 
(4) Op. C i t . , § 732 
(5) Op. C i t . , p . 624. 

> , 
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Ce caractère discrét ionnaire est affirmé dans l a cause 
Burland v . Earle ( l ) où la Cour se refuse à substi tuer son jugemeiit à celui 
des administrateurs, dans la mesure où i l s ont exercé leurs pouvoirs bona f ide . 

La cause Denault v . Stewart Denault & Co. Ltd.C2) é t a i t 
c l a i r e sur ce point Ï " Les compagnies incorporées par l e t t res patentes sont 
rég ies par un conseil d 'administrat ion et ce conseil d 'administrat ion, élu pour 
un an, exerce les plus-amples pouvoirs. La déclaration de dividendes est un 
acte d 'administrat ion. En matière de déclarat ion de dividendes p a r t i c u l i è r e ­
ment, toute l'économie de notre l ég i s l a t ion en fa i t un droit et un devoir 
inhérent au consei l . Si les d i r ec t eu r s , d i t l a Loi, déclarent un dividende à 
même le fonde de reserve, 01 à même le c a p i t a l , i£s—sont responsables envers 
l e s ac t ionnai res , ce qui ne pourrai t pas ê t re s i les dividendes é ta ient d t c l a -

rés par les actionnaires ou approuvés par eux ". Le juge Lamothe invoquait 
+ 

i c i , dei.x motifs pour refuser de reconnaître la va l id i t é de la délégation de 
ce pouvoir : d'une par t , l'économie générale du droi t canadien des compagnies, 
d ' au t r e part les disposit ions v isant l a responsabil i té des administrateurs 
en cas de déclaration de dividendes f i c t i f s . 

Si t e l est le j r i n c i p e , quelle est son application pratique 

§ - 2 - L 'applicat ion pratique du pr incipe. 

-^^ I l semblerait que le principe que nous avons remarqué 
c i -avan t , aurait pour but d 'obl iger les administrateurs à s'occuper personnelle­
ment de la matière des dividendes. 

f Mais le degré de soin que cela devrait requérir de la 
part des administrateurs, se trouve souvent réduit à peu de choses. 

En ef fe t , on leur permet de déléguer à des employés la 
tâche de t en i r les comptes de l a compagnie. Cela est bien évidemment nécessaire 
e t l i c i t e . 

(1) 1902 AC83, 71 LJCP I 
(2) l 9 Î 8 ^ R 54 SC 209. 
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Mais à de nombreuses r ep r i s e s , on a décidé que les admi­
n i s t r a t e u r s é ta ient fondes à se f ie r au rapport des off ic iers et entre au t res , 
du comptable. Ainsi , dans l ' a f f a i r e Denham & Co . ( l ) , oh pouvait relever que 
l e s administrateurs ne sont pas tenus d'examiner les l iv res de comptes de la 
compagnie et peuvent faire confiance au di recteur et au comptable pour les 
t e n i r régulièrement, de sorte que s ' i l s déclarent un dividende en se fiant au 
compte de pertes et prof i t s é tab l i par ces o f f i c i e r s , i l s ne pourront ê t re 

fi 
rendus responsables pour cet te déclarat ion. 

De même dans l a cause Dovey v . Cory (2) dans laquelle l e s 
administrateurs d'une compagnie s ' é ta ien t f iés de bonne foi au jugement et aux 

« 

informations transmises par le président , et i l s avaient consenti au paiement 
de dividendes sur le capi ta l de l a compagnie : i l s n 'en étaiantpas responsables. 

Enfin, on peut c i t e r l ' a f f a i r e Lucas v . Pi tzera ld (3 ) , 
où l ' on a jugé que les adminiotrateurs n ' é t a i en t pas responsables s ' i l s avaient 
d i s t r ibué un dividende prélevé sur, le cap i t a l d ^ l a compagnie, en se fondant 
sur le rapport verbal d 'o f f ic ie r s leur a t t e s t an t que desprofits avaient été 
r é a l i s é s . 

On peut alors se/demander si par oje b i a i s , on n'en arrive 
pas à tourner la volonté du lég i s la teur confirmée par la Jurisprudence, à 
savoir que le conseil d 'administration doit s'occuper lui-même, personnellement^ 
de l à déclarat ion de dividende* En l ' é t a t ac tue l , l es administrateurs ont pour 
seul devoir, de déclarer et de payer eux-mêmes les dividendes, mais toutes les 
opérations préalables à cet te déclarat ion, «et qui l a conditionnent, peuvent 
ê t r e abandonnées à des o f f ic ie r s , avec entre autres conséquences, l a suppression 
éventuel le de toute responsabil i té du conseil d 'administrat ion. 

/ V 

(1) I884 25 Ch. 751 
(2) 1901 AC 477 

(3) 1903 20 TLR*16 * 
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CHAPITRE r SCOOT) - L'ABANDON DU POUVOIR DE CONTROLE ET DE SURVEILLANCE -

I l semble u t i l e d ' o p é r e r une d i s t i n c t i o n s e l o n que ce 

po i rvo i r o s t d é l é g u é à d e s o f f i c i e r s ou b i e n à un comité e x é c u t i f c o n s t i t u é 

s u r l e modèle du comi té p r é v u à l ' a r t i c l e 94 de l a Loi c a n a d i e n n e d e s compagnies 

S e c t i o n I - L ' abandon du p o u v o i r de c o n t r ô l e ei de s u r v e i l l a n c e à des o f f i c i e r s . 

I l i m p o r t e de remarquer p r e a l a b l e n e n t que un t e l abandon 

p e u t se p r é s e n t e r aur. s i b i e n d a n s l ' h y p o t h è s e d ' u n e d é l é g a t i o n du p o u v o i r de 

p a s s e r des a c t e s j u r i d i q u e s , que dans l e cadre d 'une d é l é g a t i o n de t o u t a u t r e 

p o u v o i r . Le problème i c i , t o u c h e au c a r a c t è r e de l a d é l é g a t i o n e t non au 

c a r a c t è r e des p o u v o i r s qui ont é t é d é l é g u é s . 

On p o u r r a a l o r s p a r l e * de d é l é g a t i o n de d i q c r e t i o n , mais 

i l f a u d r a se r a p p e l e r que l a d i s c r é t i o n dont i l s ' a g i t q u a l i f i e l a d é l é g a t i o n 

e t non pas l e s p o u v o i r s qui en ont f a i t l ' o b j e t . 

I l en r é s u l t e que ce problème r e v ê t une impor t ance p r i s t o r -

d i a l e pour* l e s d é l é g a t i o n s du p o u v o i r de p a s s e r des a c t e s j u r i l i q a o s : nous 

avons vu en e ^ f e t , que l a d é l é g a t i o n de ce pouvo i r é t a i t t o u j o u r s p o s s i b l e : 

i l c o n v i e n d r a a l o r s de r e m a r q u e r q u ' e l l e p o u r r a se t r o u v e r i n v a l i d é e s i e l l e 

c o n s t i t u e un abandon du p o u v o i r de c o n t r ô l e e t de s u r v e i l l a n c e . 

"Ce c a r a c t è r e d/» l a d é l é g a t i o n , p o u r r a p e u t - ê t r e a u s s i 

p r f s e n t e r un a v a n t a g e pour l a s o l i t i o n des problèmes que posen t l e s d é l é g a ­

t i o n s d e s p o u v o i r s fondamentaux . A i n s i , on f a i t que l a p o s s i b i l i t é pour l e 

c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n de d ô l é g u e r ^ é o n p o u v o i r de r é p a r t i r l o s a c t i o n s du 

c a p i t a l s o c i a l o s t une q u e s t i o n qu i n ' e s t r a s t r a n c h é e d ' u n e façon t r è s n e t t e t 

on p o u r r a i t a l o r s suppr imer c e t t e i n c e r t i t u d e , au moins dans l ' h y p o t h è s e ou 

l a d é l é g a t i o n e l l e - m ê m e , r e v ê t un c a r a c t è r e d i s c r é t i o n n a i r e - ce qu i l a r e n d r a i 

i n v a l i d e - s ans p l u s a v o i r à s ' o c c u p e r du pouvo i r d é l é g u é . 
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Wegenast, Frazer & Stewart ( l ) , et d'une façon plus exp l i ­
c i t e , le Professeur Giguère (2 ) , remarquent que parfois les tribunaux se basent 
sur ce c r i t è r e pour trancher le problème de l a délégation. 

Si l 'on désire se fonder sur des disposi t ions s ta tu ta i res , v 

on peut invoquer des a r t i c l e s t e l s que l ' a r t i c l e 84 de l a lo i canadienne des 
compagnies, ou l ' a r t i c l e 132 de l a lo i ontarienne t 3 ) . L ' a r t i c l e 84 s t ipule 
que les affaires de la compagnie sont gérées par un conseil d 'administrat ion. 
L ' a r t i c l e 132 de la loi de l 'Ontar io précise : " The board of d i rec tors * ghall 
manage or supervise the management of t-he affaire and business of the corpo—. 
ra t ion ". Ces disposi t ions apparaissent comme une répar t i t ion s t a tu t a i r e des 
tâches à l ' i n t é r i e u r de l a compagnie, dans le cadre d'une conception organique 
de s on organi sa t i on• 

Les causes que l ' on c i t e le plue souvent en l a matière 
sont Horn v . Faulder et Montréal Public Service Co. v . Champagne. , 

Dans l ' a f f a i r e Horn v . Faulder (4)> un accord spécial 
entre la compagnie et le gérant d'un département prévoyait que le département 
et tout ce qui en dépendait, s e ra i t sous la seule direct ion du gérant , pour 
toute question. I l devait avoir pleins pouvoirs pour conduire d'une façon 
raisonnable les affaires commerciales de ce département; et cec i , sans que, en 
aucune façon, les administrateurs ou le conseil d 'administration puissent 
in te rven i r , si ce n ' e s t dans des cas expressément énumérés. Tout en précisant 
que t e l n ' é t a i t pas le point discuté en l ' e spèce , le juge remarquait que ce 
qui f a i s a i t échec à une t e l l e délégation, c ' é t a i t moins l a nomination d'un 
gérant de département avec pleins pouvoirs, que l'engagement des administrateur 
de ne pas intervenir dans sa gest ion. 

Dans l a cause Montréal Public Service Co. v . Champagne (5) 
i l é t a i t question d'un contrat de t ravai l , donnant à l'employé le pouvoir sur 
toute l 'administr?.tion des affa i res de la compagnie, sujet seulement aux d i -

(1) Company Law of Canada, ^ t h Ed. I962. Carswell, Toronto, p . 610. 

(2) Op. C i t . , p . 132. 
(3) The Business Corporation Act - 1970 - June 26th. 

(4) 1908 99 LT 524. 

(5) 1916 33 DLR 49 
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rec t ives et contrôle q u ' i l est du devoir des administrateurs d'eyercer : une 
t e l l e convention é t a i t jugée va l ide . 

- Mais s i ces a r rê t s sont le plus souvent c i t é s , i l convient 
de remarquer q u ' i l s ne sont pas los seule intervenus sur ce suje t . D 'a i l leurs 
l a cause Horn v. Faulder n ' e s t peut ê t re pas t rès probante en elle-même. En 
e^fet , dans cet te a f a i r e , l ' a , r t i c le 12 des a r t i c les d 'associat ion précisai t : 
M La conduite des affaires de l a conpagnie doit être ' exclusivement remise aux 
a.dri n i s t ra teurs ' et aucun menbre de l a co^pa^nie n 'aura le pouvoir d 'egi r en 
son nom ". Avec une t o i l e clause, s i exp l i c i t e , i l devenait t r è s d i f f i c i l e , de 
toute façon, d'edmettre qu'en l 'espèce une délégation puisse ê t re autorisée. 
Cette hypothèi e semble .être différente de celle que l 'on pourrait rencontrer 
dans une conpagnie incorporée sous les dispositions de la l o : fédérale , dans 
laquelle l ' a r t i c l e 84 ne paraî t pas présenter, un caractère aussi impératif que 
l ' a r t i c l e 12 des a r t i c l e s d ' s ssoc ia t i on de la compagnie dans l'a.-"-faire Horn v. 
Faulder. D ' a i l l e u r s , i l faut signaler que ce que décidait le juge dans cet te 
cause, c ' é t a i t que l 'accord é t a i t u l t r a v i res des a r t i c l e s d 'à soc i i t ion , tout 
sn précisant que l a question de va l i d i t é de la délégation ne se présentai t 
pas dans l ' espèce . 

Outre ces causes, i l en exi te bien d 'aut res qui. permettent 
d'affirmer que l'abandon du poivoir de contrôle et de surveillance est i l l i c i t e . 

Ainsi Mitchell ( l ) explique les solutions apportées, à 
certaines a f fa i res , p-r cet te i l l i e é i t é : c ' e s t , à son av i s , le cas pour Hamilta 
& Port Dover Ry. Co. v . Gore Bank (2) . De même rour Leeds Ba.nld.ng Co. , Howard's 
Case (3) ; dans ce t te dernière a f fa i re , 1*» conseil d'admini str- ' t ion avait passé 
une résolution déléguant le pouvoir de répar t i r lot .lotions " à l a discrét ion 
d.u directeur et de deux admini s t r- tours ". La cour déc lara i t oeï te dcléga.tion 
i ] légale , cônme ét-mt une délégation du 1 ouvolr de r epa r t i r les act ions , mais 
on peut, avec î i t i i o l l , voul 'à r l 'expliquer par le caractère d iscr . t ionnaire 
de la délégation, cm • c ' oe.quper" de la. nature du jouveér déléjuc. 

I l i tchell c i te au. i lu. e r r e T^nguay v. Royal Pap-r T'ills(1 

(1) op. c i t . , p. 1050 
(2) 1873 20 Grant 190 

(3) 1886 LR I Ch. 561 

(4) 1?07 QR 31 SC 398. 

http://Ba.nld.ng
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L ' a r t i c l e 12 de là lo i sous laquelle l a compagnie é t a i t const i tuée, prévoyait 
que les affaires de la compagnie seraient administrées par le conseil d'admi­
n i s t r a t i o n . Or ce lu i -c i avait prétendu valablement déléguer à un de ses menbrea 
l e pouvoir d"'administrer, gouverner et rég i r toutes les affaires de la compagnie, 
seu l . Cette délégation fut jugée inval ide . . * 

Dans l a cause Mac Donald v . Rankin ( l ) , ' i l l i c é i t é du fai t de 
son carac tère , d'une délégation du pouvoir d'accomplir des actes juridiques : 
I l y é t a i t décidé que, si l e s administrateurs d'une banque peuvent se faire 
aider par des employés, i l s ne peuvent prs leur confier l a tâche d'administrer 
à leur place, et s ' i l s leur abandonnent l ' adminis t ra t ion , i l s en répondent. 
On t rouvai t aussi dans ce jugement, que les fonctions d 'administrateurs de 
banque doivent ê t re exercées personnellement et ne peuvent ê t re déléguées. Mais 
en se fondant sur un t e l motif pour rrononcer l ' i l l é g a l i t é de la délégation 
intervenue, le t r ibunal est sans doute a l l é t rop lo in . En e f fe t , de quoi s ' 
a g i s s a i t - i l ? Les administrateurs • avaient l a i s sé à des o f ' i c i e r s , le soin d' 
apprécier l a so lvab i l i t é des c l i en t s emprunteurs de l a banque. Or, c 'es t à ce 
propos que la. cour déclare que les fonctions d 'admini s t r - t e u r s ne peuvent ê t re 
déléguées. Une t e l l e exigence sera i t sans doute impossible à respecter dans* 
le cadre d'une banque à succursales : obligatoirement, chaque gérant doit se 
voi r reconnaître le poirvoir de porter une t e l l e appréciation. On concevrait 

mal que chaque cas soi t référé au conseil d 'administrât!on. I l est certain 
que, en agissant de la so r t e , le gérant fera preuve de jugement, nais, cela 
n ' e s t pas pi s grave que l 'appri c i a t i on sur la. conduite à odopter, que fa i t 
un chauffeur de ta:ci au volant de son automobile. I l aurai t été plus jus te , pour 
annuler l a délégation, de s'en t en i r à son caractère qui équivalait à un 
vé r i t ab le abandon de 1'^dministr t ion de l a banque, plutôt que de j u s t i f i e r 
l a décision, en docla.r nt que seul le3 administrateurs pouvaient apprécier 
l a so lvabi l i té d'un c l i en t . ( Voir aussi TwimCity Oil Co. v. Christie (2) : 
p le ins pouvoirs d nnés à quelques o f ' i c i e r s de s'occuper d'une des.a.nde de 
souscription Î et Packengham Pork Packing Co.c Galloway's Case (3 ) ) . 

' l 
( 1 ) Mont réa l Law Repor t 7 SC 46 

( 2 ) 1909 & "OLR 324 

( 3 ) 1906 12 OLR 100 . 
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Sans doute ect-ce l ' i n t e r d i c t i o n d'abandon ier le pouvoir 
> 

de contrôle et de surveil lance qui jus t i f i e le refus de reconnaître à un admi­
n i s t r a t eu r la p o s s i b i l i t é d'abandonner son dr i t de v ^te au conseil d 'administra­
t ion : Portuguese Consolidated Copper Mines Ltd. ( l ) . Le problème sera i t sem­
blable dans le cas de recours à un a rb i t r e . Ainsi, dans l ' - f l a i r e Motherwell 
v . Schoof (2) , les administrateurs d ' une . c ompagni e avaient-"* décidé qu'en cas 
de desaccord entre eux, l a question l i t i g i euse serai t référée à un arb i t re dont 
l a sentence s ' imposerait au conseil : i l y avait i c i abandon à un arbi t re du 
pouvoir de contrôle en dernière ins tance, ou abandon pur et simple éventuelle­
ment, des fonctions d ' adn in i s t r a t ion . Cela é t a i t inval ide . On peut voir aussi 
l a cause Jackson v . Hooper (3) * les adnini si rateurs avaient décidé de s'en 
remettre exclusivement et servilement d-ns certains cas , à l a volonté d'un-co— 
contractant : cela é t a i t i l l é g a l car un administrateur individuellement consi­
déré ou l ' e n t i e r conseil d 'adminis trat ion, ne peut abdiquer en tout ou en p a r t i e , 
3 on poi vo i r d iscré t ionnaire de contrôle des affaires de l a compagnie, ni même 
passer un contrat qui t endra i t simplement à influencer l ' exe rc ice d'un t e l 
pouvoir. 

Section I I - L'abandon du pouvoir de contrôle et de surveillance au Comité 
exécutif . 

Mitchell en 1916, notai t d->ns son ouvrage que dans la lo i 
des compagnie., du Québec, Manitoba et Nouveau Brunswick, a insi que dans, la lo i 
f cd i r a l e , aucune disposi t ion expresce n ' o x i r t a i t quant aux délégations des pou/oirs 
des administrateurs à un conité executif. De ce ^a i t , ces l o i s exigeaient que 
1er, affaires de la compagnie soient dir igées par le conseil d 'administrat ion. 
I l rapportai t qu'à ce t te époque, un b i l l avait été repoussé par la Chambre, b i l l 
qui justement, .proposait d ' in t roduire dans l a légis la t ion fédérale une disposi ­
t ion qui ex i s t a i t déjà dans la lo i ontarienne ( a r t i c l e 86) et qui au tor i sa i t 

(1) 1889 42 Ch.D. 1660 

(2) 1949 4 DLR 812 

(3) 1910 27 LRA 658. 
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l a délégation de pouvoirs au comité exécutif. I l concluait alors : " Sans un 
t e l amendement, toute délégation du devoir général de surveillance des admi­
n i s t r a t e u i s devrait ê t re inva l ide , en ver tu des disposi t ions générales de la 
Loi " . >-

Aussi f a u t - i l se poser à nouveau l a question, puisque 1 ' 
a r t i s l e 94 actuel de la lo i fédérale des compagnies vise expressément la c ré ­
ation de comitœ exécut i fs . ^ 

Wegenast ( l ) notai t qu'avant l ' in t roduc t ion dans la. lo i 
fédérale de cet a r t i c l e r e l a t i f au comité, i l n ' é t a i t pas déraisonnable de 
penser que les administrateurs avaient l a poss ib i l i t é de déléguer à un comité, 
l e s mêmes pouvoirs q u ' i l s pouvaient déléguer à un off ic ier : c ' es t à d i r e , 
seul les po voi rs d iscré t ionnaires ne pouvaient fa i re l ' ob je t de délégation. 
I l en déduisait : " Ce sont ces pouvoirs spéciaux qui , s i l a lo i nouvelle veut 
avoir un effet r é e l , doivent pouvoir ê t re délégués dorénavant à un comité ". 

Cet a r t i c l e 94» après avoir précisé les circonstances et 
conditions dans les quelles i l peut y avoir l i eu à nomination d'un comité, s t i ­
pule : " ( le comité) peut exercer les pouvoirs du conseil ( en .anglais, on 
emploie le terme " any " powers of the board) délégué»par ce règlement, sous 
réserve des r e s t r i c t i o n s contenues dans ce règlement et des règles à toutes 

époques imposées par les administrateurs ". 
Le dernier menbre de l ' a r t i c l e semble donc édicté un 

p r inc ipe , en en précisant l e s l imites : le principe se ra i t que n'importe lequel 
des pouvoirs des administrateurs peuvent ê t re délégués au comité par un règ le ­
ment in té r i eu r qui crée le comité ; cet te délégation n ' e s t limitée que par 
les, règles posées dans ce règlement in t é r i eu r e t dans l e s autres règlements 
en vigueur dans l a compagnie. . 

On pourrait donc déduire à l a lecture de l ' a r t i c l e que, 
mis à part le cas où l e s règlements in té r i eurs de l a compagnie interdisent l a 
délégation du pouvoir de contrôle et de surveillance générale, cet te délégation 
se ra i t possible . I l convient en e f fe t , de remarquer que l ' a r t i c l e 94 ne c i t e , 
en f a i t de l imi t e s , que l e s r e s t r i c t i o n s édictées dans les règlements in te rnes , 
et ne précise pas, conre le font certains autres a r t i c l e s , t e l l ' a r t i c l e 92, 

'V 

ï 

(1) Op. C i t . , p . 484. 



que l a délégation - ou le règlenent qui l a prévoit — ne pourrait ê t re contraire 
à la Loi ou aux disposi t ions " de la présente i a r t i e ". Ainsi se ra i t r e j e t t e 
l'argument selon lequel ce règlenent interne ne pourrait a l l e r à l 'encontre 
de l'économie générale du droi t des compagnies ou des disposi t ions de l ' a r t i d e 
84 de l a lo i canadienne. \^ 

En Grande Bretagne, les administrateurs semblent poirvoir 
déléguer tous 1 ̂ urs pouvoirs, dès lors que l e s a r t i c l e s le l<=»ur permettent 
expressément. Tel é t a i t le cas dans l ' a f a i re The Liverpool Household Stores 
Association Ltd. ( l ) dans laquelle les administrateurs avaient confiné tous leurs 
pouvoirs à un coni té . De même dans Re Taurine Company (2) avec ce t te part icu­
l a r i t é qu'en Grande-Bretagne, une seule personne peut valablerent constitue''1^ 
un comité, ce qui revient à permettre la délegaxion à une seule personne du 

4, 

pourvoir de contrôle et de surveil lance. 
En droit canadien, Frazer & Stewart parai'.sent admettre 

le principe de la délégation de tout pouvoir à un cor.ité exécutif, excepté 
peut ê t r e l e s poirvoirs t e l s que la r epar t i t ion d ' ac t ions . îrai r une t e l l e r e s ­
t r i c t i o n r< duit à bien peu L,' affi r-'iatj on précédente et i l s octinent q u ' i l 
se ra i t plus sûr que le conseil d '^dninistr- ' t ion procède lui— mène à l n r é p a r t i ­
t i on , ou lorsque l a r épa r t i t ion est f->ite par un conité executi ^, que le conseil 
confirme cet a c t e . ( 3 ) . 

On peut alors se demander s ' i l es t juste de penser que 
l 'on reut déléguer le pouvoir de centrale et de survei l lance, puisqie l 'on 
se ble ré t i cen t à admettre la délégation d'un poirvoir t e l que celu4 de procéder 
à une r e p a r t i t i o n d 'act ions } à moins que l ' on ne se fonde dans ce dernier c»r-, 
sur les d isposi t ions précises d'un a r t i c l e t e l que l ' a r t i c l e 37 ^e la loi 
canadienne. 0 pourrait peut ê t re dire que, s ' i l est normal que l ' a r t i c l e 94» 
d i spor i t ion spéc ia le , ne puis.e déroger à une disposi t ion elle—mène spéciale, 
co, me ce l l e de l ' a r t i c l e 37, i l sera i t da^s le domaine du possible , q u ' i l 
déroge à une disposi t ion aussi générale que cel le édictée par l ' a r t i c l e 84, 
dans l a mesure où c ' e s t dans cet te disposit ion que l 'on trouve le fondement 
de l ' i n t e r d i c t i o n de déléguer le pouvoir.de contrôle et de surveillance générale. 

(1) I890 59 LJ Ch. 616 
(2) 1884 25 Ch.D. 118 CA 

(3) Op. C i t . , p . 611. 

http://pouvoir.de
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Enfin, i l n ' e s t pas sûr que la poss ib i l i t é pour un comité 
exécutif, de se voi r confier tous les pouvoirs du conseil d 'administrat ion, 
mette f in à toutes l e s controverses sur le plan même de l a délégation, ceci 
notemment , parce que lorsque un comité exécutif aura réuni entre ses mains 
tous l e s pouvoirs, i l lu i sera en pratique., impossible de s'occuper de t ou t , 
même s ' i l siège en permanence. I l se posera alors un problème de re-d.é légat ion s 
Le comité exécutif pourra-t-jil subdéléguer ? et s i oui , pour ra - t - i l subdéléguer 
tous l e s pouvoirs dont i l a été invest i ? 

•<f 
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• CONCLUSION 
i 

I l semble que l a tendance générale de la Jurisprudence 
a i l l e dans le sens d'une admission de plus en plus large de la pos s ib i l i t é de 
déléguer. 

Peut—être est—ce un signe d'évolution économique. 
I l faut néanmoins remarquer que cet te tendance présente des 

dangers : par le b i a i s de l a délégat ion, les administrateurs portent a t t e i n t e 
à l 'indépendance dont i t doivent fa i re preuve dans l'accomplissement de leur 
t âche , et i l s tendent à se dégager de la responsabil i té que la Loi leur a 
imposée. 

I l se ra i t possible que l ' on a i t une meilleure approche du 
problème, s i l ' on cessai t de consid-érer que les administrateurs possèdent des 
pouvoirs , pour ne leur reconnaître que des devoirs, ou plus précisément, s i 
l ' o n considérait q u ' i l s exercent une fonction, dans le cadre de laquel le tout 
pouvoir est en même temps uie charge. 

é 

*r 

t 
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K.3SL7E D'UN J'EMPIRE PRETEITTE POUR LA lAITRI^E EN DROIT A U ? ACTE TE DE DROIT 

D'OTTAWA. SECTION DE DROIT CIVIL " U 

PAR PAUL GODOÏÏIER 

" Dvtpr minai i o n des p o u v o i r s nui peuvent ê t r e d é l é g u é s p a r l e c o n s e i l d ' ^ d r . i -

r . i s t r a t i o n de° compagnies P"r a c t i o n s nu Canada " . , 

Apr? " " 'voir o o r . r t a t é - ue 1- dr l é g a t i o n de rer- pouvo i r s 

à âf^r, of r ' i ei r.rr , par l e cen e j l d '-d"n_rp s t r " t i an , r t " i t nb ro lu^^n t néce'""-^ire 

e t rue ce + i e p r - t i ^ u e n ' ^ ^ i t p 'T en '•01 i l l i c i t e , i l conv ien t de p r é c i s e r 

l e s l i s t e s au de là d e ~ ' j r > i l e r l00- ^dr in1' - t r ^ i e - , rr ne p->--Tent a l l e r dans co4" f^ 

voi e . 

Dan" ce b u t , i l -faut d i t i n g u e r e n t r e l e - ^ s de d r ' l é -

r ^ t i o n "nrvr l e cer .-e- ' l d ' d^n n a - t r ^ t i on, de rr-~ p o ' V r i r s , d ' a o e r - n p l i r des a c t e s 

j u r i d i q u e s e t , par a i l l e u r s , l e s h y p o t h è s e s de de l ega . t i on \d« se*- p o ^ v r i r s 

f or.d a ̂  j u t aux . 

Dans une p r emiè re : a r t i e , n o - s n^ur a t+^ebons à. 1 ' 

c tude de l a d c l g a t i o n du pouvoi r de ; - r e r des a c t e s j u r i d i q u e s . On r é p a r e ue 

nue c ' e ' s t l à un d r o i t po^r l e c o n s e i l , e t cec i -ue l ' a c + e r a r r é se s i i u e ^nnr 

l e cou r s o d i n a i r e dor, a c t i v é e s s o c i a l e s , ou. j ; ' i l se s i t i e h o r s du cours 

normal de s e s a c t i v â t ' r . N - a n n o i n s , s i l e c o n s e i l a l e d r o i t de d é l é g u e r de 

t e l s p o u v o i r s , i l se po^e en p r a t i q u e l a cj.io-tion de a v o i r si une d é l é g a t i o n 

e x p r e s s e d o i t ê t r e i n t e r v e n u e rou r j - c l ' - c + e pa/'~é p a r un o f f i c i e r en r - i t e 

fle c e t t e d é l é g a t i o n s o i t op; "cab le à l a compagnie, de t e l l e - o r t e q u ' e l l e n^en 

p u i s s e d é n i e r les. e^ e t r à r >n é g a r d . On r e m a r i e qu 'une dr l é g a t i o n e x p r e r - e 

n ' e s t p a r né ce - a i r e . En e ^ f e t , a d é l f g - t i o n ; e u t ê t r e i m p l W t e l o r f j . e 1er 

a c t e s ?.-• --mrlJE s.e s i t i e n t dans l e O O T P même des a c t i v i t é s ne l ' e n t r e p r i e 

ou se r a t t . . hent s e u l e : ont à ces, a c t i v i t é s . A c e t + e o c c a s i o n , i l ^aut n - t e r 

l ' i m p o r t a n c e d e ^ l a pe i s o n n a i t é du d é l é g u é : r o i r sue l ' e n p u i s s e prés -mer 

e j a ' i l s ' e s t vu c o n f é r e r t e l o- t e l pourvoir, encore ^ u . t - i l 'j.ie ce p o i v o i r 

e n t r e d a n s l e cadre d e s f o n c t i o n s n u ' u n o f f i c i e r de ce type P' -sèd.. o r d i n a i r e -

nent . D ' a u t r e p a r t , la. d r i c ^ a t i o 1 . peut ê t r e a p p a r e n t e , l o r - i ' e n r é V l i t é 

i l n ' y a p .s eu ^e d t l f g a t i o n ou cp.ie jur t e r n i t , la. compagnie a v a i t i n t e r d i t a. 



l ' o f i ci e r d ' a c c o m p l i r l ' a c t e ru ' i l a p a s s é . Pour nue l ' a p p a r e n c e pui"- re 

ê t r e i n v >quée par l e t i e r s c o n t r a c t a n t , enco re f - u t - i l o u ' i l s o i t de bonne 

f o i . C ' e ^ t l à une c o n d i t i o n e . r e n t i e l l e . 
T a i s i • r t r e p a r t , une d ' I ^ g a t i o a eypre se s t r i ece^ -a i r e 

l o r s q u ' i l s ' a g i t de d* l é g u e r > un o f f i c i e r l e pouvoir d •-,oo >riplï r un co te 

j u r i d i ç u e i n s i r c e p t i b l e de ra d rache < n t aux a o t i v i l ' o de l a c omj_ pV-r i e , 

D-->n<- une seconde p a r t i e , nour i t u d i o n p l a d 1_~ t i e n -p-r 

l e c-'il e i l d ' d m i n i s t r t i < n de ^r p o u v o i r s *\>nd->-^nt^ioc, e t t<>ut " ' ^ b r r d , l a 

d é l é g a t i o n de ce"- po1 v i r s s u r l e s ->ctious dp l a compagnie , r,uT' l e s a embloes 

e t s u r le1- d i v i d e n d e s . En cr qui concerne l e premier ' e ces po v o i r s no r 

Ï "> a i J ° c h o n r e s s e n t i e l l e ^u t à l a d< 1<. g->ti on fier i o i ^ a "s ne r é ^ r t i r e t 

••t L r i b u e r l e r ^ o t i w~, e t r"e fai-1"0 der ' \ ^ e l r "'e vor~o e n t s . Nous r e ->-r>r_uoronr 

c ' - ' b i e n i l e<-t i ^ p o r ' a n t ^ d i t L iguer e n t r e la ^ r c i f i o n ao-c r e u l l e con e i l 

d ' adminir t r a t i ^ p^v ' p ^ e n d i e , e t l e " aet<~s " i c t é r i e l s , dont 1 'Teom.pl i c-p* e^t 

pen-f v a l a b l e ^ t ê t T l a i ' s c * u i J , <"ic ; r . Ce"1-'0 ^o^uir-rn -*i + i n c t i ^ n t rouve 

t r ' a r ^ l j i c r ' • ' n i au pouv ~i r ^e r p^rin- ' - t r . x o r - ^e eonv s.' r>r l e s a e , v>lées 

g-r< r ' 1 e r de l a comp->^-ie e t à l^r"" p o ' V ^ i r dn d ' c l a r e r e t de paye r ^<^r d iy 'de - 1 

I l i - i por + e e n s u i t e de <- 'af-acher n l n ^ 1 c a t i o n du pr'TV" 

rlr- ro> -"-rflo e t r<0 s u r v e i 1 1 anse g "> "~ lç imv<-"~tt ri-i>-.r "] « (<o'i " i l . Sur ce ^ o i n t , 

i l se b l e ' ' » i l ne s o i t „ c p1" ""'"i c au con e i l de p r o c é d e r r une d. lr j - t i o n 

s A<- o f f i c i e r s . ° i r ^ " t - êt"^e ] e r b l l ^ e rrc^vr"1-i t—i 1 une ^ ^ t i o n di "^ rr,r.+ 

' • ' l " ' " j i i t de r"t liguer» ce ^ n ^ v i r à un eaH-te o^e^'14 i f. 
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